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O Organon é o conjunto de 
seis livros sobre a arte de filo- 
sofar, a propedêutica a toda a 
arte de filosofar. 

Organizador da lógica de- 
dutiva, baseada no silogismo, 
que funciona qual aritmética 
da matemática pura, ainda 
hoje a humanidade não dispõe 
de cutro método que não seja 
a lógica fundamentada no sis- 
tema analítico e crítico de 
Aristóteles. 

A presente tradução visa 
preencher uma grave lacuna 
da literatura portuguesa na 
área das ciências filosóficas, 
porquanto, apesar de ser con- 
siderado mestre primeiro da 
nossa tradição escolástica, o 
Organon só agora fica, na Ín- 
tegra, ao alcance de todos os 
leitores, 
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O que primeiro temos de considerar é o 24a 
sujeito da nossa análise e de que arte ela 
trata: o sujeito é a demonstração, e a arte é a 
arte demonstrativa”. Cumpre-nos, a seguir, 
dar a definição de premissa”, de termo*, de 
silogismo”, do que é um silogismo perfeito 
e do que é um silogismo imperfeito. Depois 
é necessário definir o que significa dizer que 
um termo está contido universalmente em 
outro termo, e o que significamos com a ex- 
pressão ser afirmado universalmente e ser 
negado universalmente. 

A premissa é a oração que afirma ou 
nega algo acerca de algum sujeito, e este 
pode ser universal”, particular” e indefi- 
nido*. Por universal, entendo a predicação 
ou a não predicação de um sujeito universal- 
mente considerado; por particular, a predi- 
cação ou a não predicação de um sujeito 
considerado particularmente, ou não univer- 
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salmente; por indefinido, a predicação ou a 
não predicação feita sem signo, nem de uni- 
versal, nem de particular, por exemplo: os 
contrários estão na mesma ciência, ou o pra- 
zer não é o bem. 

A premissa demonstrativa difere da pre- 
missa dialéctica em que, na premissa de- 
monstrativa, se toma uma das duas partes 
da contradição, porque demonstrar não é 
perguntar, é propor; na premissa dialéctica 
interroga-se o opositor para se escolher en- 
tre as duas partes da contradição. Todavia, 
esta diferença não afecta a produção do silo- 
gismo, nem num caso, nem no outro, por- 
que, seja a demonstrar, seja a interrogar, o 
silogismo constrói-se, propondo que um pre- 
dicado se predica, ou não se predica, de um 
sujeito. Resulta, assim, que uma premissa 
silogística em geralº consiste ou na afirmação 
ou na negação de algum predicado acerca 
de algum sujeito, tal como acabámos de 
expor. É demonstrativa, se for verdadeira e 
obtida através dos axiomas fundamentais, 
enquanto que, na premissa dialéctica, o que 
interroga pede ao opositor para escolher 
uma das duas partes de uma contradição, 
mas, desde que silogize, propõe uma asser- 
ção acerca do aparente e do verosímil, tal 
como já indicámos nos Tópicos”. A natu- 
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reza da premissa, e a diferença entre as pre- 
missas silogísticas, demonstrativa e dialéc- 
tica, serão definidas com maior rigor mas, 
para uso imediato, o exposto basta-nos. 

'Designo por termo aquilo em que uma 
premissa se resolve, isto é, o predicado e o 
sujeito acerca do qual ele se afirma, quer 
o verbo ser lhe esteja junto, quer o não-ser 
esteja separado. 

O silogismo é uma locução em que, dadas 
certas proposições, algo distinto delas re- 
sulta necessariamente, pela simples presença 
das proposições dadas". Por simples pre- 
sença das proposições dadas entendo que é 
mediante elas que o efeito se obtém; por 
sua vez, a expressão é mediante elas que o 
efeito se obtém significa que não se carece 
de qualquer outro termo a elas estranho, 
para obter esse necessário efeito. 

Chamo silogismo perfeito" ao silogismo 
que não requer mais do que o que está com- 
preendido nele, para que a necessidade da 
conclusão seja evidente; e silogismo imper- 
feito”, o silogismo que carece de uma ou 
mais proposições, que resultam necessaria- 
mente dos termos postos, mas não estão 
explícitas nas premissas ”. 

Dizer que um termo está contido total- 
mente em outro termo, ou dizer que um 
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termo é predicado a um outro termo assu- 
mido universalmente é dizer o mesmo. Dize- 
mos que um termo se predica universal- 
mente quando no sujeito não se acha alguma 
parte acerca da qual se possa predicar outro 


termo; quanto à expressão não é predicável 


de nenhum, a explicação a dar é a mesma. 
2 


Toda a premissa apresenta uma predica- 
ção assertiva, ou uma predicação necessária, 
ou uma predicação contingente, e estas dife- 
rentes premissas são em si mesmas, umas, 
afirmativas, outras, negativas, conforme as 
modalidades de predicamentação; por sua 
vez, as premissas afirmativas e negativas 
são, umas universais, outras particulares, 
outras indefinidas. Assim, na predicamenta- 
ção pura universal os termos da premissa 
negativa são necessariamente convertíveis ", 
por exemplo, se nenhum prazer é um bem, 
nenhum bem será um prazer. Em contrapar- 
tida, na premissa afirmativa, a conversão, 
sendo embora necessária, não o é universal- 
mente, mas só particularmente '*, por exem- 
plo, se todo o prazer é um bem, algum bem 
é um prazer. No caso das proposições par- 
ticulares, a afirmativa converte-se necessária 
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e particularmente "” porque, se algum prazer 
é um bem, então algum bem será outrossim 
um prazer, enquanto que, para a negativa, a 
conversão não é necessária ", pois se homem 
não pertence a qualquer animal, daí não se 
segue que animal não se predique de qual- 
quer homem. 

Tomemos em primeiro lugar a premissa 
universal negativa A B. Se A não se aplica 
a nenhum B, também nenhum B se aplicará 
a nenhum A. Se B se aplicasse a algum A, 
por exemplo a C, não seria verdade que A 
não se predica de nenhum B, pois C é um 
B. Mas se A se aplica a todo B, B também 
se aplica a qualquer A, porque se B não se 
aplicasse a nenhum A, A também não se 
aplicaria a nenhum B; ora, tínhamos admi- 
tido que A se predica de todo B. A mesma 
conversão é verificável se a premissa for 
particular. Se A se predica de algum B, B 
predica-se também necessariamente de al 
gum A, pois se B não se predicasse de 
nenhum A, À não se predicaria de nenhum 
B, mas se A não se predica de algum B, 
não é necessário que B não se aplique a 
algum A. Admitamos por exemplo, que B 
é animal e A homem: animal não é homem, 
mas homem é animal. 
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3 ῳ 
A conversão efectua-se do mesmo modo 
no caso das premissas apodíticas. A univer- 
sal negativa converte-se universalmente, en- 
quanto as afirmativas, cada uma por Si, se 
convertem particularmente. Se é necessário 
que A não se diga de nenhum B, é também 
necessário que B não se diga de nenhum A, 
pois se B predicasse algum A, seria outros- 
sim possível que A se predicasse de algum 
B. Se é necessário que A se diga de todo B, 
ou de algum B, é também necessário que B 
se diga de algum A, porque, se isto não é 
necessário, A também não se dirá necessa- 
riamente de algum B. Em contrapartida, a 
particular negativa não é convertível, pela 
mesma razão já anteriormente indicada. 
Quanto às premissas contingentes, su- 
posto que o termo contingente ** se toma em 
múltiplas acepções — designamos por con- 
tingente, tanto o necessário como o não- 
-necessário e o possível*º — todas as afirma- 
tivas se comportam, na conversão, do mes- 
mo modo que precede. Se é possível que A 
25b se predique de todo B, ou de algum B, será 
então possível que B se diga de algum A 
porque, se fosse possível que não se predi- 
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casse de nenhum A, seria possível também 
que A não se predicasse de nenhum B, o 
que já foi demonstrado acima. 

A solução não é, porém, a mesma quanto 
às negativas. Tudo o que se diz ser contin- 
gente, em virtude, já duma predicamentação 
necessária, já de uma predicamentação não- 
-necessária, converte-se do mesmo modo que 
as demais negativas; se dissermos, por exem- 
plo, ser contingente que o homem não é 
cavalo, ou que branco não se predica de 
nenhum traje. No primeiro exemplo, é ne- 
cessário que um termo não se diga do outro, 
no segundo, é necessário que o termo se 
aplique, e a premissa converte-se do mesmo 
modo que nas demais negativas. Se é con- 
tingente que nenhum homem seja cavalo, 
é também possível que nenhum cavalo seja 
homem, e se é possível que nenhum traje 
seja branco, é possível também que nenhum 
branco seja traje, uma vez que, se é neces- 
sário que algum branco seja traje, será tam- 
bém necessário que algum traje seja branco, 
o que já demonstrámos atrás. A solução 
será ainda a mesma que precede, caso se 
trate da particular negativa, mas se estive- 
rem em causa os contingentes relativos a 
factos constantes e naturais —e deste modo 
definimos o contingente — a conversão das 
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premissas negativas não se efectuará como 
nas negativas simples. A premissa universal 
negativa não se converte, enquanto a parti- 
cular se converte. Esta solução tornar-se-á 
evidente quando tratarmos do contingente, 
por agora, limitemo-nos a aditar o seguinte 
esclarecimento, ao que já explicámos: a pro 
posição de que é contingente que um predi- 
cado não se aplica a sujeito, ou a algum 
sujeito, tem a forma afirmativa. A expressão 
é contingente equivale a é, e é, em todas as 
predicações onde aparece, cria sempre e em 
todos os casos uma afirmação, por exemplo: 
ele é não-bom, ou ele é não-branco, ou em 
síntese, é não-isto, mas tudo será demons- 
trado a seguir. Quanto à conversão, estas 
premissas comportar-se-ão como as outras 
proposições afirmativas. 


Uma vez feitas estas distinções, digamos 
agora através de que meios, quando e como, 
o silogismo se gera. Mais tarde*', teremos 
de falar da demonstração. No entanto, o 
silogismo deve ser estudado antes da de- 
monstração, em virtude do seu carácter uni- 
versal. A demonstração é uma espécie de 
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silogismo, mas nem todo o silogismo é uma 
demonstração *. 

Quanto três termos estão em relação de 
forma a que o menor está contido total- 
mente no termo médio, e o termo médio 
contido, ou não contido totalmente no ter- 
mo maior, então há necessariamente um si- 
logismo perfeito entre os extremos. Designo 
por termo médio aquele que é contido por 
outro e contém outro termo em si mesmo, 
ocupando uma posição intermédia; chamo 
extremos, quer ao termo que por si mesmo 
está contido em outro, quer ao termo em 
que outro está contido. Se A se predica de 
todo B, e B de todo C necessariamente 
que A se diz de todo C. Ainda há pouco 
explicámos o que entendemos por um ter- 
mo que se diz de todos os sujeitos de outro 
termo. De modo análogo, se A não se diz 
de nenhum B, e se B se diz de todo C, re- 
sulta que A não se diz de nenhum C. Se o 
termo maior se predica do médio universal, 
mas se o médio não se diz do menor em 
acepção universal, não haverá silogismo de 
extremos, pois nada resulta necessariamente 
destes dados. É todavia possível que o maior 
se aplique ou não se aplique ao menor em 
acepção universal, de modo que, daí, não 
deriva, nem uma conclusão particular, nem 
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uma conclusão universal, e, na ausência de 
conclusão necessária, estas premissas não 
produzem silogismo. Como termos de pre- 
dicação universal tomemos, por exemplo, 
animal, homem, cavalo; e de predicação 
não-universal animal, homem, pedra. Não 
há qualquer vantagem, pois quando nem o 
maior se diz do médio universal, nem o mé- 
dio do menor universal, não há lugar a silo- 
gismo. Termos de predicação: ciência, linha, 
medicina; de não predicação: ciência, linha, 
mónada. 

Assim, na presença de termos univer- 
sais, é evidente que, nesta figura, tanto pode 
haver como não haver silogismo; que, se 
houver silogismo, os termos deverão com- 
portar-se necessariamente como já indicá- 
mos, e que, na inversa, se eles se compor- 
tarem desse modo, haverá silogismo ”. 

Admitamos que um dos termos se refere 
universalmente ao sujeito, e o outro se lhe 
refere particularmente. Quando o universal 
se refere ao termo maior, seja afirmativa, 
seja negativamente, e quando o particular se 
refere ao menor afirmativamente, temos um 
silogismo perfeito. Pelo contrário, quando 
o universal se refere ao termo menor, ou 
quando os termos têm outra relação entre 
si, nesse caso é impossível haver silogismo. 
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Designo por termo maior esse em que o mé- 
dio está contido, e por termo menor o que 
se subordina ao médio. Tomemos, por exem- 
plo, que A se diz de todo Be que B se diz 
de algum C. Se ser dito de todos os sujeitos 
de um termo significa o que antes dissemos, 
então necessariamente que A se diz de qual- 
quer Ὁ. E se A não se diz de nenhum B, e 
se B se diz de algum C, é necessário que A 
não se diga de algum C, o que ainda con- 
corda com a nossa definição de não ser dito 
de nenhum. Teremos aí silogismo perfeito. 
A mesma solução se apresenta se a premissa 
BC for indefinida, desde que seja afirmativa; 
sendo assim, teremos o mesmo silogismo, 
seja a premissa indefinida ou particular. 
Mas se o universal se referir ao termo 
menor, seja na afirmativa, seja na negativa, 
não haverá silogismo, seja a maior afirma- 
tiva, negativa, indefinida ou particular, por 
exemplo, se A se diz ou não diz de algum 
C, e se B se diz de todo (Ὁ. Termos de pre- 
dicação: bom, estado, prudência; de não- 
-predicação: bom, estado, ignorância. Se, 
por outro lado, B não se diz de nenhum C, 
e se À se diz de algum B, ou não se diz, ou 
não se diz de todo B, também aqui não 
há lugar a silogismo. Exemplos de termos: 
branco, cavalo, cisne; branco, cavalo, corvo. 
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Os mesmos termos podem servir, caso a pre- 
missa A B seja indefinida. 

Não há lugar a silogismo quando o uni- 
versal se refere no termo maior, seja afirma- 
tiva, seja nagativamente, e quando o parti- 
cular se refere ao menor negativamente; se, 
por exemplo, A se diz de todo B, e se B 
não se diz de algum C, ou se não se diz de 
todo C. O maior será afirmado ou não afir- 
mado da totalidade do menor, termo ao 
qual, assumido particularmente, o médio 
não se aplica. Tomemos os termos animal, 
homem, branco, e, a seguir, entre os brancos 
dos quais não se predica homem, escolhamos 
cisne e neve. Animal é afirmado totalmente 
de um e negado totalmente de outro, de 
modo que não haverá silogismo. Admitamos 
agora que À não se diz de nenhum B e que B 
não se diz de algum C, e tomemos como 
termos: inanimado, homem, branco; a seguir 
tomemos, entre os brancos de que homem 
não se predica, cisne e neve. Inanimado 
afirma-se totalmente de um, e nega-se total- 
mente de outro. Além disso, como se trata 
de uma expressão indefinida, o dizer-se que B 
não se aplica a algum C, —e é exacto que, 
ou B não se diga de nenhum C, ou que B 
não se diga de todo C, de qualquer modo B 
não se diz de algum C — e como, se os ter- 


ORGANON 


mos deste género forem assumidos de tal 
modo que B não se diga de nenhum C, ne- 
nhum silogismo se forma, tal como já indi- 
cámos acima. Torna-se então manifesto que 
de tal relação de termos não se extrairá qual- 
quer silogismo. Se assim não fosse haveria 
silogismo entre os termos escolhidos. Seme- 
lhante demonstração também pode ser feita 
se tomarmos uma premissa universal ne- 
gativa. 

Também não pode haver silogismo 
quando as relações do sujeito e do predi- 
cado são particulares, tanto na afirmativa 
como na negativa; ou se uma for afirmativa 
e outra negativa; ou ainda uma indefinida, 
e outra definida; ou se ambas forem indefi- 
nidas. Exemplos de termos comuns a todos 
estes casos: animal, branco, cavalo; animal, 
branco, pedra. 

De quanto expusemos resulta que, em 
um silogismo particular desta figura, os ter- 
mos devem estar em relação conforme indi- 
cado, de outro modo nenhum silogismo é pos- 
sível. É também evidente que os silogismos 
incluídos nesta figura são silogismos perfei- 
tos, porque todos recebem acabamento das 
premissas originais, e porque todas as con- 
clusões são demonstráveis por meio desta 
figura, tanto as universais como as parti- 
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culares, tanto as afirmativas como as nega- 
tivas. A esta espécie de figura chamo pri- 
meira figura”. 


5 


Quando um mesmo termo se diz de um 
sujeito universal, e não se diz de qualquer 
outro sujeito na acepção universal; ou quando 
se diz ou não se diz, tanto de um como de 
outro sujeito tomado universalmente, esta 
figura chama-se segunda figura”. E nela de- 
signo por médio o termo que é afirmado de 
ambos os sujeitos; os dois extremos são os 
termos de que o médio é afirmado; o maior, 
o que fica mais próximo do médio, e o me- 
nor, o que fica mais afastado do médio. 
O termo médio está fora dos extremos, sendo 
o primeiro pela sua posição. O silogismo não 
será perfeito nesta figura, embora seja vá- 
lido, quer os termos sejam universais, ou 
não universais. 

Se os termos forem universais, haverá 
lugar a silogismo, sempre que o termo médio 
se diz de um sujeito tomado universalmente, 
e não pertença a outro sujeito tomado uni- 
versalmente, seja qual for o termo negativo, 
de outro modo o silogismo não é possível. 
Tomemos o termo M, que não se diz de 
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nenhum N, mas de todo O. Como a negativa 
é convertível, N não se dirá de nenhum M; 
mas tínhamos suposto que M se diz de 
todo O, por conseguinte, N não se diz de 
nenhum O, o que já havíamos demonstrado 
atrás. Mas, se M se diz de todo N, mas não 
se diz de nenhum O, N não se dirá de ne- 
nhum O, pois, se M não se diz de nenhum O, 
O também não se diz de nenhum M, mas M, 
como dissemos, aplica-se a todo N, logo, 
O não se dirá de nenhum N, pois vimos a 
cair na primeira figura. No entanto, como 
a negativa é convertível, N não se dirá de 
nenhum O, por conseguinte teremos o mesmo 
silogismo que antes. É também possível de- 
monstrar estas conclusões por redução ao 
absurdo, ou impossível”. 

Que um silogismo seja formável quando 
os termos se relacionam deste modo, eis O 
que é evidente, mas tal silogismo não é per- 
feito, visto que a sua necessidade não recebe 
acabamento das premissas originais, reque- 
rendo outras para se concluir. 

Todavia, se M se diz de todo N e de 
todo O, não pode haver silogismo. Tomemos 
como termos predicáveis: substância, animal, 
homem, e de de não-predicáveis, substância, 
animal, número, sendo substância o termo 
médio. Também não há silogismo quando M 
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não é afirmado, nem de nenhum N, nem de 
nenhum O. Exemplos de termos predicáveis: 
linha, animal, homem, e de não-predicáveis: 
linha, animal, pedra. 

Vemos assim que, no caso do silogismo 
cujos termos são universais, os termos de- 
vem necessariamente estar em relação como 
já explicámos atrás; se estiverem dispostos 
de outra maneira, nenhuma conclusão será 
necessária. Suponhamos que o médio se 
aplica universalmente a um dos extremos. 
Todas as vezes que ele se aplica ao maior 
universalmente, seja na afirmativa, seja na 
negativa, e quando se aplica ao menor par- 
ticularmente e em oposição à proposição 
universal, — por oposição entendo que se a 
proposição universal for negativa, a parti- 
cular é afirmativa, e que se a universal for 
afirmativa, a particular é negativa — aí obte- 
mos necessariamente um silogismo particular 
negativo. Se M não se diz de nenhum N, mas 
se diz de algum O, então N não se diz de 
qualquer O, porque uma vez que a negativa 
é convertível, N não se dirá de nenhum M; 
ou suponha-se que M se dizia de algum O, 
e também N não se dirá de algum O; pelo 
que se obtém um silogismo da primeira fi- 
gura. Agora, se M se diz todo N, mas não de 
algum O, N não se diz necessariamente de 
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algum O. Porque se N se diz de todo O, e 
se M se afirma de todo N, então M diz-se 
necessariamente de todo O. Ora, havíamos 
suposto que M não se diz de algum O; e se 
M se diz de todo N, e não de algum O, neste 
caso há-de haver silogismo, concluindo que 
N não se diz de algum O. A demonstração é 
a mesma de antes. Não obstante, se M se 
afirma de todo O, mas não de algum N, não 
pode haver silogismo. Exemplos de termos: 
animal, substância, corvo; animal, branco, 
corvo. Também não haverá silogismo quando 
M não se disser de nenhum O, mas for afir- 
mado de algum N. Exemplos de termos pre- 
dicáveis: animal, substância, mónada; de não 
predicáveis: animal, substância, ciência. 
Quanto ao caso em que o universal se 
opõe ao particular, já definimos quando há 
e quando não há silogismo, mas quando as 
premissas são semelhantes na forma, isto é, 
ambas negativas, ou ambas afirmativas, o si- 
logismo não é possível. Tomemos em pri- 
meiro lugar as negativas, e suponhamos que 
o termo maior é universal. Digamos, por 
exemplo, que M não se diz de nenhum N, 
nem de nenhum O. Neste caso, N pode di- 
zer-se, ou que se aplica a todo O, ou que não 
se aplica a nenhum O. Exemplos de termos 
não-predicáveis: negro, neve, animal. Quanto 
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a achar termos de predicado universal, tal 
não é possível, se M se diz de algum O, e 
não se diz de algum O, pois se N se diz de 
todo O, mas se M não se diz de nenhum N, 
logo M não se diz de nenhum O. Mas tínha- 
mos visto que M se dizia de algum O. Nes- 
tas condições, não é possível achar os ter- 
mos, por isso temos de recorrer à demons- 
tração por indefinição. Como é exacto que M 
não se diz de algum O, mesmo quando não 
se aplica a nenhum O, e como, quando não 
se diz de nenhum O, vimos não haver silo- 
gismo, é também óbvio que não há lugar a 
silogismo. 

Tomemos agora as premissas afirmativas, 
em que o universal é posto como no caso 
anterior, a saber, M diz-se de todo N, e de 
algum O. É então possível que N se diga de 
todo O, e não se diga de nenhum O. Exem- 
plos de termos de não-predicação universal: 
branco, cisne, pedra. Quanto a achar ter- 
mos predicáveis universais é impossível, pelo 
mesmo motivo que vimos atrás, e temos de 
nos socorrer da demonstração por indefini- 
ção. Mas se o universal se aplicar ao termo 
menor, isto é, se M não se disser de ne- 
nhum O, e se, além disso, M não se disser 
de algum N, é possível que N se diga, ou de 
todo O, ou de nenhum O. Exemplos de ter- 
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mos predicáveis: branco, animal, corvo; ter- 
mos não-predicáveis: branco, pedra, corvo. 
Mas se as premissas forem afirmativas, os 
termos de não-predicação podem ser, por 
exemplo, branco, animal, neve; e de predi- 
cação, branco, animal, cisne. 

Vemos então que, quando as premissas 
são de forma semelhante, e que uma é uni- 
versal e a outra particular, o silogismo nunca 
é possível. Também não é possível se o termo 
médio se aplicar a cada extremo tomado par- 
ticularmente, ou se não pertence a um parti- 
cularmente ou se não pertence a nenhum 
deles tomados universalmente, ou se lhes 
pertence de modo indefinido. Exemplos de 
termos comuns a estes casos: branco, animal, 
homem; branco, animal, inanimado. 

Quanto acabamos de expor mostra com 
clareza que, se os termos se acham entre 
eles nas relações indicadas, obtemos necessa- 
riamente silogismo, e que, havendo silogismo, 
é porque os termos estão neste esquema de 
relações. É também evidente que os silogis- 
mos desta figura são imperfeitos, porque só 
se concluem mediante ajuda de proposições 
suplementares, as quais, ou estão contidas ne- 
cessariamente nos termos dados, ou surgem 
como hipóteses, como no caso, por exemplo, 
da demonstração pelo absurdo, — e que um 
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silogismo de conclusão afirmativa não é factí- 
vel por meio desta figura, onde todos os silo- 
gismos são de conclusão negativa, tanto os 
universais como os particulares. 
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Quando um termo se predica e outro não 
se predica universalmente de um sujeito, ou 
se ambos se predicam, ou se nenhum se pre- 
dica do mesmo sujeito universalmente, te- 
mos uma figura que denomino de terceira 
figura”. Nela significo por médio o termo 
cujos dois extremos são predicados e, extre- 
mos, os próprio predicados; extremo maior, 
o mais afastado do médio, e extremo menor 
o mais próximo. O termo médio situa-se fora 
dos extremos ocupando o último lugar. Nesta 
figura, o silogismo não pode ser perfeito, 
apesar de válido, desde que os termos se apli- 
quem universalmente ou não universalmente 
ao médio. Se eles estão numa relação uni- 
versal, quando, por exemplo, P e R se pre- 
dicam de todo S, segue-se que P se dirá ne- 
cessariamente de algum R. Com efeito, como 
a afirmativa é convertível, S dir-se-á de al- 
gum R; por conseguinte, como P se aplica 
a todoS, e S a algum R, logo P aplica-se ne- 
cessariamente a algum R, e temos aqui um 
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silogismo da primeira figura. A demonstra- 
ção também é possível pelo absurdo, bem 
como por ectese”; se, neste último caso, 
PeR pertencem ambos a todo S, e se tomar- 
mos um dos S, por exemplo N, para este 
último, P e R dir-se-ão ambos dele, por isso 
que P se predicará de algum R. De igual 
modo, se R se predica de todo S, e P de ne- 
nhum S, haverá silogismo concluindo que P 
não se predica necessariamente de algum R, 
o que pode ser demonstrado do mesmo modo 
que o precedente, pela conversão da pre- 
missa RS. Também é demonstrável pelo 
absurdo, como atrás. 

Mas se R não se predica de nenhum 5, 
e se P se predica de todo S, não haverá lu- 
gar a silogismo. Exemplos de termos de pre- 
dicação: animal, cavalo, homem; de não-pre- 
dicação: animal, inanimado, homem. Não 
haverá silogismo quando os dois termos não 
forem ambos afirmados de nenhum S. Exem- 
plos de termos de predicação: animal, ca- 
valo, inanimado; de não-predicação: homem, 
cavalo, inanimado, sendo inanimado o termo 
médio. 

Vemos assim que, também nesta figura, 
tanto pode haver como não haver silogismo, 
sendo os termos universais. Quando ambos 
os termos são afirmativos haverá um silo- 
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gismo a concluir que um extremo se predica 
de outro extremo tomado particularmente; 
pelo contrário, se são negativos, não haverá 

28 Ὁ silogismo; mas quando um é negativo e outro 
afirmativo, se o negativo for o maior e afir- 
mativo o outro, haverá silogismo, a concluir 
que um extremo não se diz do outro extremo 
tomado particularmente; e se a inversa 
ocorrer, não haverá silogismo. 

Se um termo está em relação universal 
com o termo médio, e o outro em relação 
particular, e sendo ambos afirmativos, há ne- 
cessário silogismo, seja qual for o termo uni- 
versal. Se R se predica de todo 5, e P se pre- 
dica de algum S, P predica-se necessariamente 
de algum R, porque, sendo a afirmação con- 
vertível, S diz-se de algum P, de modo que, 
como R se diz de todo S, e S de algum P, 
R pertence também a algum P, de onde re- 
sulta que P se diz de algum R. 

Se, por sua vez, R se diz de algum S, e P 
de todo S, P diz-se necessariamente de al- 
gum R, o que se pode demonstrar tal como 
fizemos atrás. A prova também é aduzível 
pelo absurdo e por ectese, como nos casos 
anteriores. 

Não obstante, se um termo for afirma- 
tivo e outro negativo, e se o termo afirmativo 
for universal, haverá silogismo, caso o termo 


ORGANON 


menor seja afirmativo. Se R se diz de todo 5, 
e se P não se diz de algum 5, necessariamente 
que P não se diz de algum R, porque se P se 
dissesse de algum R,e R de todo S, P não se 
diria de todo S, no entanto, já afirmámos que 
de facto não se lhe predica. Podemos tam- 
bém fazer a prova sem redução ao absurdo, 
tomando um dos S do qual P não se predica. 

Quando o termo maior é afirmativo, não 
há silogismo; se, por exemplo, P se predica 
de todo S, e se R não se diz de algum 5. 
Exemplos de predicação universal: animado, 
homem, animal. Mas, para a não-predicação 
universal, não é possível achar termos, caso 
R se diga de algum S, e não se diga de al- 
gum 5, porque se P se predicasse de todo 5, 
e R de algum S, P também se diria de al- 
gum R; ora, tínhamos admitido não se dizer 
de algum, pois, na verdade, o que cumpre é 
proceder como antes. A expressão não se di- 
zer de um termo tomado particularmente é 
indeterminada, por isso é dizível que o que 
não se diz de um termo assumido universal- 
mente não se diz de um termo tomado par- 
ticularmente. Mas se R não se diz de ne- 
nhum S, não pode, conforme ensinámos, 
haver silogismo, sendo claro que, neste caso, 
também não haverá silogismo. 

Mas se um dos termos for negativo e uni- 
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versal, enquanto o maior é negativo e o me- 
nor afirmativo, haverá lugar a silogismo, pois 
se P não se diz de nenhum S, e se R se diz 
de algum S, P não se dirá de algum R. Vol- 
taremos, assim, à primeira figura por con- 
versão da premissa RS; em contrapartida, 
quando o menor é negativo, não pode haver 
silogismo. Exemplos de termos predicáveis: 
animal, homem, selvagem, sendo o termo 
médio, em ambos os casos, selvagem. Tam- 
bém não haverá silogismo quando um e outro 
termo forem negativos, sendo um universal 
e outro particular. Exemplos de termos em 
que o menor se relaciona universalmente com 
o médio: animal, ciência, selvagem; animal, 
homem, selvagem. Para o caso em que o 
maior está nesta relação, podemos tomar 
como exemplos de termos não-predicáveis: 
corvo, neve, branco. Termos de predicação 
não se acham quando R se diz de algum S 
e não se diz de algum S, dado que se P se 
diz de todo R, e R de algum S, P diz-se tam- 
bém de algum 5 — ora, tínhamos suposto 
não se dizer de nenhum. A prova tem de 
aduzir-se por indefinição. Além disso, se 
cada um dos extremos se predica particular- 
mente do médio, ou se não se predica, ou se 
um se predica e outro não, ou ainda se um 
se diz particularmente do médio e o outro 
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não se predica universalmente do médio, ou 
ainda se as premissas forem indefinidas, não 
haverá lugar a nenhum silogismo. Exemplos 
de termos comuns a todos estes casos: 
animal, homem, branco; animal, inanimado, 
branco. 

Assim, também nesta figura tanto pode 
haver como não haver silogismo, e é tam- 
bém evidente que sempre que os termos 
guardam a relação indicada, há necessaria- 
mente silogismo; e que, havendo silogismo, 
os termos estão necessariamente nessa rela- 
ção. É também óbvio que todos os silogis- 
mos desta figura são imperfeitos, porque 
todos recebem a perfeição de proposições 
suplementares; e que, enfim, mediante esta 
figura, não será possível obter uma conclusão 
universal, seja negativa, seja afirmativa. 
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Resulta também evidente que em todas 
as figuras com as quais não obtemos um silo- 
gismo, em que os termos sejam ambos afir- 
mativos ou negativos, é impossível chegar a 
qualquer conclusão; pelo contrário, se um 
dos termos for afirmativo e outro negativo, 
e se o termo negativo for tomado universal- 
mente, obtém-se sempre um silogismo, em 
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que o termo menor é atribuído ao maior. 
Tal é o caso: se A se diz de todo B ou de 
algum B, e se B não se diz de nenhum C, por- 
que, por conversão das premissas, necessa- 
riamente que C não se diz de algum A. 
O mesmo ocorre em outras figuras, em que se 
obtém sempre um silogismo por conversão. 
É ainda evidente que a substituição de uma 
indefinida por uma particular afirmativa dará 
origem ao mesmo silogismo em todas as fi- 
guras. 

É também óbvio que os silogismos imper- 
feitos se tornam perfeitos mediante a pri- 
meira figura, porque todos são conduzidos 
à conclusão, já pela prova directa, já pela 
redução ao absurdo; ora, tanto num caso 
como noutro, obtém-se a primeira figura. 
Para os silogismos tornados perfeitos pela 
prova directa temos a primeira figura, por- 
que, como já dissemos, a conclusão é sem- 
pre o resultado da conversão à primeira fi- 
gura; para os que carecem de demonstração 
pelo absurdo, é ainda a primeira figura, por- 
que, dada a proposição falsa, o silogismo é 
produzido mediante a primeira figura. Assim, 
na última figura, se A e B se dizem de todo C, 
resulta que A se diz de algum B, porque se 
A não se diz de nenhum B, e se B se diz de 
todo C, A não se dirá de nenhum C; ora, 
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nós vimos que pertence a todo C. O mesmo 
acontece nos outros casos. 
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silogismos aos silogismos universais da pri- 
meira figura. Os da segunda figura são tor- 
nados perfeitos graças àqueles, ainda que o 
modo não seja idêntico para todos. Os silo- 
gismos universais tornam-se perfeitos pela 
conversão da negativa, e cada um dos silo- 
gismos particulares pela redução ao absurdo. 
Quanto aos silogismos da primeira figura, 
que são particulares, recebem a perfeição de- 
les mesmos, mas também são demonstráveis 
mediante a segunda figura, por redução ao 
absurdo. Se, por exemplo, A se diz de todo B, 
e B de algum C, segue-se que A se diz de 
algum C, pois se não se diz de nenhum C, 
e se pertence a todo B, B não se dirá de ne- 
nhum Ὁ, o que já conhecemos pela segunda 
figura. A demonstração é factível do mesmo 
modo para O silogismo negativo. Se A não 
se diz de nenhum B, e se B pertence a al- 
gum €, A não se dirá de algum C, porque se 
pertencesse a todo C e não pertencesse a ne- 
nhum B, B não se diria de nenhum C, o que, 
já dissemos, está na segunda figura. Por con- 
seguinte, e uma vez que, por um lado, to- 
dos os silogismos da segunda figura são re- 
dutíveis aos silogismos universais da pri 
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meira, e que, por outro lado, os silogismos 
particulares da primeira figura são redutí- 
veis aos silogismos da segunda, é evidente 
que os silogismos particulares da primeira 
figura são, também eles, redutíveis aos silo- 
gismos universais da primeira figura. Quanto 
aos silogismos da terceira figura, se os ter- 
mos forem universais, eles são de imediato 
perfectíveis por estes últimos silogismos; mas 
se os seus termos forem tomados particular- 
mente, serão perfectíveis pelos silogismos par- 
ticulares da primeira figura; ora estes, como 
dissemos, são redutíveis aos silogismos uni- 
versais da primeira figura, e, por consequên- 
cia, também o são os silogismos particulares 
da terceira figura. Vemos assim que todos os 
silogismos são redutíveis aos silogismos uni- 
versais da primeira figura. 

Explicámos deste modo como é que os si- 
logismos que demonstram que o predicado se 
predica ou não se predica de um sujeito, se 
comportam, tanto em si mesmos, dentro da 
mesma figura, como em relação uns aos 
outros, entre distintas figuras. 
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Posto haver uma diferença entre predi- 
cação simples, predicação necessária e predi- 
cação contingente — já que muitos predica- 


ORGANON 


dos se predicam, embora não necessaria- 
mente, enquanto outros não se predicam 
nem necessariamente, nem simplesmente, mas 
só por contingência — é evidente que tam- 
bém haverá silogismo diferentes para cada 
uma das predicações, e que os respectivos 
termos não se comportam do mesmo modo, 
podendo o silogismo concluir, tanto por ter- 
mos apodíticos, como assertivos, como con- 
tingentes. 

Os silogismos apodíticos "ἢ seguem as mes- 
mas regras dos silogismos de predicação sim- 
ples. Sendo os termos dados do mesmo modo 
como nos casos de predicação pura e simples 
e de atribuição apodítica — ou de não atri- 
buição — haverá sempre, ou não haverá, silo- 
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mos de juntar aos termos predicar-se ou não 
se predicar apoditicamente. 

A premissa negativa converte-se de igual 
modo em ambos os casos, e as expressões 
estar contido na totalidade de um termo ou 
ser afirmado universalmente terão o mesmo 
significado. Em todos os demais casos, a ne- 
cessidade da conclusão será provável me- 
diante a conversão, tal como na predicação 
simples. Mas, na segunda figura, quando a 
universal for afirmativa e a particular nega- 
tiva, e na terceira figura, quando a universal 
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for afirmativa e a particular negativa, o modo 
de demonstração não há-de ser o mesmo. 
Nesse caso, antes de mais, é preciso, re- 
correndo à ectese, e considerando a parte do 
sujeito à qual o predicado, em cada silogismo, 
não pertence, constituir o silogismo relativa- 
mente a esta parte, pelo que obteremos uma 
conclusão com os termos dispostos dessa ma- 
neira; mas se a relação apodítica se aplicar 
por ectese à parte separada, deve também 
predicar-se a qualquer outra parte do termo 
dado, pois a parte separada é parte do termo. 
Cada um destes silogismos tem uma figura 
própria. 
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Sucede por vezes que obtemos um silo- 
gismo apodítico, não quando uma premissa 
qualquer, mas a premissa maior, é apodítica. 
É o caso, por exemplo: se A for dito como 
predicável ou não predicável de B, e se B se 
predicar somente de C, porque se as pre- 
missas forem assim ordenadas, é necessário 
que A se diga ou não diga necessariamente 
de Ὁ. De facto, como A se diz ou não se diz 
necessariamente de todo B, e como Ὁ é um 
dos B, segue-se que uma destas relações se 
dirá necessariamente de C; pelo contrário, se 
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a premissa AB não for necessária, e se só € 
for necessária, a conclusão não será necessá- 
ria. Se o fosse, resultaria daí, em virtude da 
primeira e da terceira figuras, que A se diria 
necessariamente de algum B; o que é falso, 
porque B pode ser de uma natureza que seja 
possível a A não se dizer de nenhum B. Além 
do mais, se nos servirmos de termos nomi- 
nais, vemos que a conclusão não será neces- 
sária, por exemplo, se A for movimento, 
B animal e C homem: homem é necessaria- 
mente animal, mas animal não se move ne- 
cessariamente, logo também homem não se 
move necessariamente. A mesma solução 
ocorre se a premissa AB for negativa, sendo 
a mesma a demonstração. 

Nos silogismos particulares, se o univer- 
sal for necessário, a conclusão será tam- 
bém necessária; mas se a particular for ne- 
cessária, a conclusão não será necessária, 
seja a premissa universal neagtiva ou afir- 
mativa. Admitamos em primeiro lugar que 
a universal é necessária, e suponhamos que A 
se diz necessariamente de todo B, e que B 
se diz simplesmente de algum C. É logo ne- 
cessário que A se diga necessariamente de 
algum C, porque Ο se acha subordinado a B, 
e À era suposto dizer-se necessariamente de 
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negativo, pois a demonstração será idêntica, 
mas se a premissa particular for a necessária, 
a conclusão não será necessária, porque não 
é impossível que não seja verdadeira, tal 
como nos silogismos universais. A mesma 
solução vale para os termos negativos. Exem- 
plos de termos: mover-se animal, branco. 
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Na segunda figura, se a premissa nega- 
tiva for apodítica, a conclusão também será 
necessária, mas se for afirmativa, a conclu- 
são não será necessária. Antes de mais admi- 
tamos que a negativa é necessária, e que A 
não se pode dizer de nenhum B, mas que se 
diz simplesmente de C; como a premissa 
negativa é convertível, B não se pode pre- 
dicar de nenhum A; mas A diz-se de todo C, 
logo, B não se pode dizer de nenhum C, por- 
que C é subordinado de A. A mesma so- 
lução se aplica se a premissa relativa a C for 
negativa. Se A não se diz de nenhum C, 
ΓΟ também não se pode dizer de nenhum A; 
mas A predica-se de todo B, logo C não pode 
dizer-se de nenhum B, porque aí obtemos um 
exemplo da primeira figura. Logo B não se 
pode predicar de C, já que a premissa é con- 
vertível, como antes. 
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Sé a premissa afirmativa for apodítica, 
a conclusão não será apodítica. Suponhamos 
que A se predica necessariamente de todo B, 
e que não se predica simplesmente de ne- 
nhum C. Então, se convertermos a premissa 
negativa, obtemos a primeira figura; ora, já 
demonstrámos que, na primeira figura, se a 
negativa relativa ao termo maior não for ne- 
cessária, a conclusão também não é necessá- 
ria. De onde resulta que, no caso em vista, 
a conclusão também não é apodítica. Por 
outro lado, se a conclusão fosse necessária, 
seguir-se-ia que C não se diria necessaria- 
mente de algum A. Se, com efeito, é neces- 
sário que B não se diga de nenhum C, será 
também necessário que C não se predique 
de nenhum B; mas B deve, seja como for, 
dizer-se necessariamente de algum A, pois 
havíamos suposto que A se dizia necessaria- 
mente de todo B, de onde deriva que C deve 
necessariamente não dizer-se de algum A. 
Nada impede, contudo, de tomar A de forma 
a que seja possível dizer-se totalmente de C. 
Poder-se-ia também mostrar, através de exem- 
plos escolhidos, que a conclusão não é ne- 
cessária absolutamente, mas que é simples- 
mente a conclusão necessária, em vista das 
premissas dadas. Por exemplo, admitamos 
que A é animal, B homem, e € branco, e su- 
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ponhamos que as premissas são entendidas 
tal como antes: pode dizer-se que animal não 
se diz de nenhum branco. Então homem não 
se diria de nenhum branco, mas isso não 
seria necessariamente, pois é possível que 
homem seja branco, ainda que o não possa 
ser até ao ponto de que animal não se pre- 
dique de algo que seja branco. Por conse- 
guinte, só nestas condições a conclusão será 
necessária, ainda que não absolutamente ne- 
cessária. 

A solução será a mesma para os silogis- 
mos particulares. Quando a premissa nega- 
tiva é ao mesmo tempo universal e apodí- 
tica, a conclusão também será apodítica; mas 
quando a afirmativa é a universal, e a ne- 
gativa a particular, a conclusão não será ne- 
cessária. Suponhamos primeiro a negativa 
universal e necessária, e admitamos que A 
não se diz de nenhum B e que se diz de 
algum C. Como a negativa é convertível, 
B não se pode predicar de nenhum A; mas 
como A se predica pelo menos de algum C, 
é necessário que B não se predique de al- 
gum C. Agora, suponhamos a afirmativa uni- 
versal e necessária, e postulemos a premissa 
relativa a B como afirmativa. Se A se pre- 
dica necessáriamente de todo B, e não se 
predica de algum C, é evidente que B não 


ORGANON 


se dirá de algum C, só que isto não necessa- 
riamente. A demonstração far-se-á mediante 
os mesmos termos que serviram para os silo- 
gismos universais. A conclusão também não 
será apodítica, se a negativa o for em acepção 
particular, o que podemos demonstrar pelos 
mesmos termos. 
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Na última figura, quando os termos extre- 
mos se relacionam universalmente com o mé- 
dio, e quando ambas as premissas são afir- 
mativas, se uma delas, seja qual for, é ne- 
cessária, a conclusão também é necessária, 
mas quando uma é negativa e a outra afir- 
mativa, se a negativa for necessária, a con- 
clusão também é necessária, enquanto se for 
a afirmativa, a conclusão não será necessária. 

Em primeiro lugar admitamos que as pre- 
missas sejam ambas afirmativas, e admita- 
mos que A e B se predicam de todo €C, sendo 
AC a premissa necessária. Como B se diz 
de todo C, C dir-se-á também de algum B 
pela conversão da universal em particular, 
logo, se A se diz necessariamente de todo (Ὁ, 
e C simplesmente de algum B, é necessário 
que A se diga também de algum B, uma vez 
que B é subordinado de C. Obtemos deste 
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modo a primeira figura, e a demonstração é 
feita como se a premissa BC fosse a neces- 
sária. Converte-se em algum A, de modo que 
se B se predica necessariamente de todo C, 
B predica-se também necessariamente de al- 
gum A. 

Em segundo lugar, admitamos que a pre- 
missa AC é negativa, e que a premissa BC é 
afirmativa, sendo a premissa negativa a ne- 
cessária. Como C se converte em algum B, 
e como é necessário que A não se predique 
de nenhum C, é necessário que A não se 
predique de algum B, porque B se subordina 
a C. Mas se for a premissa afirmativa a ne- 
cessária, a conclusão não será necessária. 
Postulemos então a premissa BC como afir- 
mativa e necessária, e a premissa AC como 
negativa e não necessária. Como a afirma- 
tiva se converte, C dir-se-á necessariamente 
de algum B; de onde resulta que se A não 
se diz de nenhum C, e como C se diz neces- 

310 sariamente de algum B, A não se dirá de 
algum B, ainda que isto não seja necessaria- 
mente, pois já demonstrámos que, na pri- 
meira figura, também a conclusão não será 
necessária. Também podemos evidenciar isto 
com a ajuda de nomes. 

Designemos, por exemplo, A como bom, 
B como animal, e C como cavalo. Pode fa- 
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zer-se com que bom não se predique de 
nenhum animal, mas é necessário que animal 
se predique de todo o cavalo, mas não é ne- 
cessário que algum animal não seja bom, pois 
é possível que todo o animal seja bom. Ou, 
caso não seja possível, só temos que tomar 
termos como velar ou dormir, que se apli- 
cam a todos os animais. 

Assim, nos casos em que os termos se 
relacionam universalmente com o médio, 
advertimos que a conclusão é necessária, 
mas se uma premissa for universal, e outra 
particular, e se ambas forem afirmativas, to- 
das as vezes que a universal for necessária, 
a conclusão sê-lo-á também. A demonstra- 
ção é como a anterior, pois a particular afir- 
mativa também se converte. Se, pois, for ne- 
cessário que B se diga de C, ese A se su- 
bordina a C, é necessário que B se diga de 
algum A; mas, se B se predica necessaria- 
mente de algum A, A deve predicar-se ne- 
cessariamente também de algum B, em vista 
da conversão. O mesmo resultado se obtém 
se a premissa AC for necessária, sendo uni- 
versal, porque B se subordina a C. No en- 
tanto, se a premissa necessária for a parti 
cular, a conclusão não será necessária. Admi- 
tamos a premissa BC como particular e ne- 
cessária, e A como dizendo-se, ainda que não 
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necessariamente, de todo C. Pela conversão 
de BC, obtemos a primeira figura, e a pre- 
missa universal não é necessária, a neces- 
sária é a particular. E quando as premissas 
se dispõem deste modo, já vimos como a 
conclusão não era apodítica, de onde resulta 
não o ser agora. Também podemos eviden- 
ciar este caso com a ajuda de termos nomi- 
nais. Admitamos que A significa velar, B bi- 
pede e C animal. É apodítico que B se diga 
de algum C, mas só A pode predicar-se de C, 
embora A não se predique necessariamente 
de B, pois não é necessário que qualquer bí- 
pede durma ou vele. Poderemos servir-nos 
da mesma demonstração, mediante recurso 
aos mesmos termos, se a premissa AC for 
simultaneamente particular e necessária. 
Nos casos em que um termo é afirma 
tivo e outro negativo, se o universal for si 
multaneamente negativo e necessário, a con- 
clusão também será necessária; de facto, se 
A não pode dizer-se de nenhum C, e se B se 
diz de algum C, é necessário que A não se 
diga de algum B; mas quando a afirmativa 
é necessária, ou quando a negativa é parti- 
cular, a conclusão não será apodítica. Quanto 
ao mais, só temos que repetir o já explicado. 
São exemplos de termos, para o caso em que 
a universal afirmativa é necessária, velar, ani- 
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mal, homem, sendo homem o termo médio; 
e no caso em que a particular afirmativa é 
necessária, velar, animal, branco. É deveras 
necessário que animal se diga de algum 
branco, mas pode dizer-se que velar não se 
diz de nenhum branco, e não é necessário 
que velar não se diga de algum animal. Mas 
quando a negativa é particular e necessária, 
podemos tomar como termos bíbede, mo- 
ver-se, animal, sendo animal o termo médio. 


12 


Resulta que, nos casos de predicação sim- 
ples, só há silogismos se as premissas forem 
ambas assertóricas, mas, no caso de predi- 
cação apodítica, há silogismo, ainda que só 
uma das premissas seja apodítica. Nestes dois 
casos, tal como nos silogismos afirmativos 
e nos silogismos negativos, é necessário que 
uma das premissas seja análoga da conclu- 
são. Por semelhante queremos dizer que, se 
a conclusão for assertórica, a premissa é 
apodítica. Torna-se claro que a conclusão 
será necessária ou assertórica conforme a 
premissa for necessária ou assertórica. 
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Quanto à predicação apodítica, ao seu 
modo de constituição e à sua diferença rela- 
tivamente à predicação simples, já dissemos 
o que tínhamos a dizer. Passemos agora ao 
estudo do contingente. Diremos quando, 
como, e por quais meios haverá silogismo. 

Pelas expressões ser contingente* e con- 
tingente*' entendo o que não é apodítico mas 
que é possível sem risco da impossibilidade. 
Bem podemos, em acepção homónima, dizer 
do necessário que ele é contingente, mas 
que o contingente propriamente dito equi- 
vale à nossa definição, resulta das proposi- 
ções pelas quais negamos, ou pelo contrário, 
afirmamos, a contingência. As expressões não 
é contingente predicar-se, é impossível predi- 
car-se, é necessário não predicar-se são, ou 
idênticas, ou consecutivas umas das outras; 
logo, as suas opostas é contingente predi- 
car-se, não é impossível predicar-se, não é ne- 
cessário não predicar-se são, também elas, 
ou idênticas, ou consecutivas umas das 
outras, pois há sempre afirmação* ou ne- 
gação. O contingente é o não-necessário, e O 
não-necessário é o contingente, e todas as 
premissas acerca do contingente se conver- 
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tem reciprocamente. Com isto significo, não 
que as afirmativas se convertam em nega- 
tivas, mas que todas as proposições de forma 
afirmativa são convertíveis por oposição, por 
exemplo, ser contingente predicar converte- 
-se em ser contingente não predicar; ser con- 
tingente de predicar de todo A e ser contin- 
gente de não predicar de nenhum A, ou 
de não predicar de algum A, e ser contin- 
gente de predicar de algum A e ser contin- 
gente de não predicar de algum A. Quanto 
às outras proposições, o modo de conver- 
são é o mesmo. Dado que o contingente 
não é necessário, e que o não necessário 
não é predicável, é Óbvio que se é contin- 
gente que A se predique de B, é contingente 
também que dele não se predique; e se é 
contingente que A se predique de B, é con- 
tingente também que dele não se predique; 
e se é contingente que A se predique de 
todo B, é contingente também que não se 
predique de todo B. O mesmo se diz das 
particulares afirmativas porque a demonstra- 
ção é idêntica, e as premissas deste género 
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contingente equivale a ser como dissemos 
há pouco. 

Feitas estas distinções, podemos ainda 
anotar que a expressão ser contingente é dita 
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de dois modos: pelo primeiro, dizemos o que 
sucede ordinariamente, mas carece de neces- 
sidade por exemplo, quanto ao homem, o su- 
cesso de embranquecer, de crescer, de se des- 
gastar, ou, de um modo geral, o que dele 
naturalmente se predica — isto não tem, com 
efeito, uma necessidade constante, pois o ho- 
mem não vive sempre, mas, se vive, as mais 
das vezes estas predicações verificam-se ne- 
cessariamente —; pelo segundo, dizemos que 
o contingente é o indefinido, o que pode ser 
assim ou assado, por exemplo, quanto ao ani- 
mal, caminhar, ou ainda, que haja um terra- 
moto enquanto ele caminha, ou, de um modo 
geral, o que sucede fortuitamente, pois nada 
disto se produz naturalmente num sentido, 
mais do que no sentido oposto. 

A conversão do contingente em cada um 
destes dois sentidos é feita entre proposições 
opostas, só que não do mesmo modo; toda- 
via, O natural converte-se, dado não se pre- 
dicar necessariamente do sujeito — nesta 
acepção é contingente que um homem não 
embranqueça — e o indefinido, dado não 
haver razão para que o sucesso ocorra mais 
num sentido do que noutro. Não há conhe- 
cimento do silogismo demonstrativo dos in- 
definidos, em virtude da incerteza do termo 
médio, havendo-o apenas dos naturais, po- 
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dendo afirmar-se que as polémicas e os dis- 
cursos só têm por tema os contingentes en- 
tendidos nesta última acepção. No primeiro 
caso pode haver silogismo, mas habitual- 
mente não se requer. 

Estes temas serão versados em porme- 
nor a seguir, por agora só nos resta indicar 
quando, como, e de que natureza, será o silo- 
gismo constituído por premisas contingentes. 
E como a expressão ser contingente que isto 
se predique daquilo pode ser entendida em 
dupla acepção, ou podemos entender que 
algo se predica daquilo, ou que simplesmente 
se pode predicar, porque a expressão 4 pode 
predicar-se do sujeito de que se predica B 
oferece uma das duas seguintes alternativas: 
A predica-se do sujeito de que se predica B, 
ou A pode predicar-se do sujeito de que B é 
predicável; e entre A predica-se do sujeito 
de que se predica B e A pode predicar-se 
a todo B, não há qualquer diferença — é 
então evidente que podemos entender em 
dupla acepção a expressão é possível que A 
se predique de todo B. Digamos antes de 
mais, no caso de B ser possível do sujeito 
de C, e A do sujeito de B, qual a natureza 
e a qualidade do silogismo resultante. Deste 
modo, as premissas são tiradas uma da outra 
segundo o contingente, enquanto que se A 
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é possível de predicar-se do que de B se 
predica simplesmente, uma das premissas é 
assertórica, e a outra contingente. Daí re- 
sulta que importa começar, como nos demais 
casos, pelas premissas de qualidade seme- 
lhante. 


14 


Quando A é predicável de todo B, e B 
de todo C, haverá silogismo perfeito con- 
cluindo ser possível que A se predique de 
todo C, e isto resulta com nitidez da nossa 
definição, porque a possibilidade de predi- 
cação de um termo universal foi por nós 
assim exposta. Se a predicação de A não 
for possível a nenhum B, e de nenhum B 
de todo C, é possível que A não se predique 
de nenhum C, porque a proposição é possível 
que A não se predique do sujeito de que se 
predica B significa, como dissemos, que ne- 
nhuma das possibilidades subordinadas ao 
termo B é defeituosa. 

Quando A pode predicar-se de todo B, 
e quando é possível que B não se predique 
de nenhum (Δ, as premissas não dão qualquer 
silogismo, mas se a premissa BC for conver- 
tida pelo contingente, obtemos o mesmo silo- 
gismo que anteriormente obtivéramos. Como 
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é possível que B não se predique de ne- 
nhum C, e como é possível também que B 
se predique de todo Ὁ, como já antes foi 
dito, logo, se B se diz de todo C, e A de 
todo B, obtemos então o mesmo silogismo. 
O mesmo ocorre se, nas duas premissas, a 
negação vier junta a ser contingente; é o caso, 
por exemplo, de: se é possível que A não se 
predique de nenhum B, e B de nenhum C. 
As premissas não podem servir à formação 
de qualquer silogismo, mas, se as converter- 
mos, obteremos um silogismo idêntico ao 
anterior. Vemos, neste caso, que se a nega- 
ção for anexa ao termo menor, ou às duas 
premissas ao mesmo tempo, ou não obtemos 
silogismo, ou, se o obtivermos, ele não será 
perfeito, pois a necessidade da conclusão de- 
riva da conversão. 

Se uma das premissas se tomar como uni- 
versal e a outra como particular, todas as 
vezes que a premissa maior for universal te- 
remos silogismo perfeito. Se, com efeito, é 
possível que A se diga de todo B, e B de 
algum C, é então possível que A se diga de 
algum C, e tanto resulta da definição de a 
possibilidade se predicar de um termo con- 
cebido como universal. Se for possível que A 
não se predique de nenhum B, e se B pode 
predicar-se de algum C, segue-se necessaria- 
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mente que A não se diz de algum C. A de- 
monstração é feita como antes. 

Se a premissa maior foi particular e en- 
tendida na negativa, e a universal na afirma- 
tiva, e se mantiverem a mesma relação, por 
exemplo, — é possível que A se diga de 
todo B, e é possível que B não se diga de 
algum C — neste caso as premissas não dão 
azo a um silogismo evidente; mas se conver- 
temos a particular, postulando ser possível 
que B se predique de algum C, obteremos 
a mesma conclusão antes obtida, como nos 
casos antevistos no começo. 

Se a premissa maior for particular, e a 
menor universal, sejam ambas afirmativas ou 
negtivas, ou de forma desigual, ou se uma e 
outra forem indefinidas ou particulares, não 
haverá silogismo de modo nenhum, pois nada 
impede que B seja mais extensa do que A, 
e que não sejam igualmente afirmativas. 
Admitamos que C é a diferença que há entre 
a extensão de A e de B. Não é contingente que 
a este último termo A se predique ou não 


33b predique, quer C seja tomado universal ou 


particularmente, pois as premissas relativas 
ao contingente são convertíveis, sendo pos- 
sível que B se predique de mais sujeitos do 
que A. Podemos ainda tornar claro este 
exemplo com a ajuda de termos nominais, 


ORGANON 


porque, quando as premissas estão assim re- 
lacionadas, é tão impossível que o maior se 
predique, como necessário que se predique 
ao menor assumido como universal. Exem- 
plos de termos comuns, quanto à predicação 
necessária: animal, branco, homem; quanto 
à predicação impossível: animal, branco, ves- 
tido. É deste modo claro que, se os termos 
forem assim dispostos, não se obterá silo- 
gismo. Todo o silogismo é de predicação, 
ou simples, ou necessária, ou contingente; 
ora, que não estamos perante uma predi- 
cação simples, nem necessária, é evidente, 
pois a afirmativa é destruída pela negativa, 
e a negativa pela afirmativa. Resta-nos nesse 
caso um silogismo do contingente, mas este 
é impossível, pois já demonstrámos que se 
os termos se acham relacionados de tal 
modo, é simultaneamente necessário que o 
maior se predique e impossível que não se 
predique de menor, tomado como universal. 
De onde resulta não poder haver silogismo 
do contingente, pois já vimos que o neces- 
sário não era o contingente. 

Se os termos são universais, nas premissas 
contingentes obtemos sempre um silogismo 
da primeira figura, sejam eles afirmativos 
ou negativos; só no caso de termos afirma- 
tivos o silogismo é perfeito, enquanto, no 
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caso de termos negativos, ele é imperfeito. 
Importa, no entanto, compreender a contin- 
gência, não como nas proposições apodíticas, 
mas em conformidade com a definição dada 
atrás. Eis o que algumas vezes é descuidado. 


15 


Se uma das premissas for assertórica e a 
outra contingente, quando a premissa maior 
significa a contingência, todos os silogismos 
serão perfeitos e serão do tipo contingente, 
definido conforme o explicado; mas se for 
a premissa menor a significar o contingente, 
todos os silogismos serão imperfeitos, e os 
que forem negativos não concluirão pela 
contingência, tal como a definimos, mas so- 
mente concluirão por uma desnecessidade de 
predicação à totalidade ou a uma parte do 
termo menor. Quando um termo não é pre- 
dicável necessariamente da totalidade ou de 
uma parte de outro termo, dizemos ser pos- 
sível ele não se predicar da totalidade ou de 
parte deste termo. 

Admitamos que é possível que A se pre- 
dique de todo B, e que B se predique de 
todo C. Como C se acha subordinado a B, 
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e como é possível que A se predique de 
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todo B, é clara a possibilidade de A se dizer 
também de todo C. Neste caso obtemos um 
silogismo perfeito. O mesmo quando a pre- 
missa AB é negativa, e a premissa BC afir- 
mativa; se a primeira for tomada como con- 
tingente e a segunda como puramente pre- 
dicável, há silogismo perfeito, concluindo ser 
possível que A não se predique de nenhum (Ὁ. 

A formulação de silogismos perfeitos 
quando a predicação simples afecta o ex- 
tremo menor, eis que é evidente, mas que a 
disposição contrária das premissas pode ge- 
rar silogismos, é quanto importa provar por 
absurdo. Ao mesmo tempo será evidente que 
tais silogismos hão-de ser imperfeitos, dado 
que a prova não resulta das premissas dadas. 

Convém, em primeiro lugar, assentar 
em que, se de A se segue necessariamente B, 
da possibilidade de A segue-se necessaria- 
mente a possibilidade de B. Suponhamos, 
com efeito, que se os termos estiverem se- 
gundo esta relação, o designado por Α é pos- 
sível, e o designado por B é impossível. Se 
o possível, quando é possível ser, pudesse 
acontecer, então o impossível, enquanto im- 
possível, podia não acontecer, e se, ao mesmo 
tempo, A é possível e B impossível, seria 
possível que A fosse sem B, e, se acontece, 
de ser também, pois o que acontece, uma 
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vez acontecido, é. Mas importa aplicar o pos- 
sível e o impossível não apenas no caso da 
geração, mas ainda no caso da afirmação ver- 
dadeira e de toda a predicação, e em todas 
as demais acepções significadas, quando di- 
zemos que algo é possível: o possível com- 
portar-se-á do mesmo modo em todos os ca- 
sos. Além disso, quando se diz que do 
ser de A se segue necessariamente o ser 
de B, não é preciso entender por isso que se 
uma coisa singular, por exemplo, A é, B será, 
pois nada se segue necessariamente de uma 
simples coisa ser. São pelo menos necessá- 
rias duas, como nas premissas, quando se 
comportam do modo indicado no silogismo. 
Se C se diz de todo D, e se D se diz de E, 
C também se diz necessariamente de E; e se 
cada uma destas proposições for possível, 
a conclusão também é possível. Se, por 
exemplo, designarmos as premissas por A, 
e a conclusão por B, pode resultar, não ape- 
nas que se A é apodítico, B é apodítico, mas 
ainda que se A é possível, B é possível. 
Uma vez isto demonstrado, é evidente 
que, admitindo uma hipótese falsa, mas não 
impossível, o resultado consequente desta 
suposição também será falso, e não impossí- 
vel. Por exemplo, se A é falso, mas não im- 
possível, e se B é consequência de A, B tam- 
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bém será falso, e não impossível. Demons- 
trámos que, se B é consequência de haver A, 
a possibilidade de B será então consequência 
da possibilidade de A, e A foi suposto como 
possível, pelo que, nestas condições, B será 
possível, pois, se fosse impossível, o mesmo 
seria simultaneamente possível e impossível. 
Feitas estas distinções, admitamos que A se 
predica de todo B, sendo possível que B se 
predique de todo C. Então, é necessário que B 
se predique de todo C. Rejeitemos esta possi- 
bilidade, mas postulemos B como sendo pre- 
dicável assertórico de todo C — isto é falso, 
mas não impossível. Se A não é possível de 
todo C, e se B se diz de todo Ὁ, então A não 
é possível de algum B, obtendo-se um silo- 
gismo da terceira figura. Ora, tínhamos su- 
posto possível A predicar-se de todo B, logo 
necessariamente é possível que A se diga de 
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não impossível, a consequência é impossível. 
Também se pode atingir o impossível me- 
diante a primeira figura, pondo que B se pre- 
dica de C. Com efeito, se B se diz de todo C, 
e se A pode predicar-se de todo B, é possível 
que A se predique de todo C. Ora, tínhamos 
admitido que não é possível A ser dito de 
todo C. 

Convém entender a expressão predicar-se 
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de um termo tomado universalmente sem 
qualquer qualificação de tempo, como o pre- 
sente, ou em tal tempo, mas de um modo 
absoluto. É com a ajuda de premissas deste 
tipo que fazemos silogismos, pois, se tomar- 
mos a premissa no tempo presente não 
haverá silogismo. Nada impede, sem dúvida, 
que o termo homem se predique, em um 
dado momento, de todo o móvel, por exem- 
plo, se nenhuma outra coisa nesse instante se 
movesse; mas é possível que móvel se pre- 
dique de todo o cavalo, todavia não é pos- 
sível que homem se diga de algum cavalo. 
Mais, admitamos que o termo maior é ani- 
mal, o médio móvel e o menor homem. As 
premissas são como as anteriores, mas a con- 
clusão será necessária, e não contingente, 
pois homem é necessariamente animal. Ve- 
mos, assim, que o universal deve ser enten- 
dido absolutamente, sem qualificação cró- 
nica. 

Admitamos agora que a premissa AB 
seja universal e negativa, e digamos que A 
não se diz de nenhum B, mas que é possí- 
vel B dizer-se de todo C. Uma vez dadas 
estas proposições, segue-se necessariamente 
ser possível que A não se diga de nenhum C. 
Suponhamos que esta conclusão não é pos- 
sível, e que B se diz de €, como atrás; logo 
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é necessário que A se diga de algum B, em 
virtude de um silogismo da terceira figura, 
o que é impossível. Por conseguinte, é con- 
tingente que A se não diga de nenhum C, 
porque se esta proposição é suposta como 
falsa, a consequência é impossível. Este silo- 
gismo não estabelece a contingência tal como 
a havíamos definido, mas somente a não- 
-necessidade da predicação à totalidade do 
sujeito (esta proposição é a contraditória da 
suposição feita, pois esta suposição consistia 
em que Α se diz necessariamente de algum C, 
mas o silogismo por absurdo também esta- 
belece a contraditória oposta a esta supo- 
sição). Ademais, um exemplo de termos con- 
cretos mostra que a conclusão não estabele- 
cerá a contingência. Admitamos que A 
é corvo, B inteligente, e C homem. A não se 
diz de nenhum B, pois nada de inteligente é 
corvo. Pelo contrário, é possível a B dizer-se 
de todo C, pois é possível que todo o homem 
seja inteligente, mas A não se diz necessa- 
riamente de nenhum C, pelo que a conlusão 
não define a contingência, logo ela não é 
sempre necessária. Admitamos que A é mó- 
vel, B ciência e C homem. A não se dirá de 
nenhum B, mas é possível a B dizer-se de 
todo C, e a conclusão não será necessária, 
pois não é necessário que nenhum homem 
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se mova; mas também não é necessário que 


358. algum homem se mova. É portanto evidente 


que a conclusão define apenas que um termo 
não se predica necessariamente de um outro 
termo tomado como universal. Contudo, os 
termos devem ser melhor escolhidos. 

Se apusermos a negação ao termo menor, 
que significa a contingência, das premissas 
que adiantámos não se formulará nenhum 
silogismo, mas se a premissa contingente for 
convertível, teremos um, como nos casos pre- 
cedentes. Admitamos, com efeito, que A se 
diz de todo B, e que é possível a B não se 
dizer de nenhum C. Com os termos na 
mesma posição, nada se obterá de necessário, 
mas se convertermos a premissa BC, e se to- 
marmos B como predicando-se de todo C, 
obteremos um silogismo como o anterior, 
porque os termos se acham na mesma posi- 
ção. A forma de proceder utiliza-se quando 
as relações forem ambas negativas, se a pre- 
missa AB significar a não-predicação assertó- 
rica e se a premissa BC indicar a possibili- 
dade de não ser predicada de nenhum termo 
universal. Destas proposições que tomámos, 
não obtemos alguma conclusão necessária, 
mas a premissa contingente, uma vez conver- 
tida, dará lugar a silogismo. Suponhamos 
que A não se predica de nenhum B, e que é 
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possível B não se predicar de nenhum C; 
estas proposições nada formulam de neces- 
sário, mas se supusermos que é possível a B 
predicar-se de todo C— o que é exacto — e 
se deixarmos a premissa AB na mesma po- 
sição, teremos de novo silogismo. Em con- 
trapartida, se supusermos que B não se diz 
de todo C, e não que é possível que B não 
se diga de todo C, nunca haverá silogismo, 
seja a premissa AB negativa ou afirmativa. 
Como exemplos de termos comuns a estes 
casos temos, quanto à predicação necessária: 
branco, animal, neve, e quanto à impossibili- 
dade de predicação necessária: branco, ani- 
mal, resina. É portanto evidente que, se os 
termos forem universais, sendo uma das pre- 
missas assertórica e a outra contingente, sem- 
pre que a premissa menor for contingente, 
teremos silogismo; mas este silogismo tanto 
se constitui a partir das suas premissas, como 
mediante a conversão de uma premissa. Ex- 
plicámos já quando cada um destes casos 
ocorre, e qual a causa. 

Se uma das relações dadas for universal, 
e a outra particular, sempre que a premissa 
maior for assumida como universal e contin- 
gente, seja afirmativa ou negativa, e quando 
a particular for afirmativa e assertórica, ha- 
verá silogismo perfeito, como no caso dos 
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termos universais, A demonstração é como 
anteriormente. Quando a premissa maior é 
universal, mas assertórica e não contingente, 
e quando a outra premissa é particular e con- 
tingente, sejam elas negativas ou afirmativas, 
ou Seja uma negativa e afirmativa a outra, O 
silogismo será sempre imperfeito. Só que a 
demonstração tanto é factível pelo absurdo, 
como pela conversão do contingente, como 
vimos nos exemplos precedentes. E haverá 
silogismo por conversão quando a premissa 
maior, tomada universalmente, indicar a pre- 
dicação ou a não-predicação assertórica, e 
quando a outra premissa, sendo particular 
negativa, é tomada em acepção contingente, 
por exemplo: se A se predica ou não se pre- 
dica de B tomado universalmente e se for 
possível que B não se diga de algum C. Se 
a premissa BC se converte pela contingência, 
obtemos um silogismo; mas quando a pre- 
missa particular assinala a não-predicação 
assertórica, não pode haver silogismo. Exem- 
plos de termos de predicação: branco, ani- 
mal, neve; de não-predicação: branco, ani- 
mal, resina. Cumpre recorrer à demonstração 
por indefinição. E se a premissa menor for 
tomada como universal, e a premissa maior 
como particular, sendo indiferente que uma 
e outra sejam ou negativa ou afirmativa, con- 
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tingente ou assertórica, não pode haver silo- 
gismo de modo nenhum. Também não ha- 
verá silogismo deste género quando as pre- 
missas forem particulares ou indefinidas, se- 
jam elas contingentes ou assertóricas, ou 
contingente uma e assertórica outra. A de- 
monstração é a mesma de antes. Exemplos 
de termos comuns a todos estes casos: de 
predicação necessária, animal, branco, ho- 
mem; de impossibilidade de predicação, ani- 
mal, branco, vestido. Vemos assim que, se 
a premissa maior for posta como universal, 
obtemos sempre um silogismo, mas se for a 
premissa menor a ser assim posta, nada se 
demonstra. 


16 


Quando uma das premissas indica predi- 
cação necessária, e a outra predicação con- 
tingente, haverá silogismo sempre que os 
termos estiverem na mesma relação como 
anteriormente, e o silogismo será perfeito 
quando o necessário se ache na premissa me- 
nor, e a conclusão, se os termos forem afir- 
mativos, será contingente e não assertórica, 
sejam tomados como universais ou como não 
universais. Mas se uma premissa for afirma- 
tiva, e a outra negativa, sempre que a afirma- 
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tiva for necessária, a conclusão será contin- 
gente, e não assertórica negativa, mas se a 
necessária for a negativa, a conclusão será 
ao mesmo tempo contingente negativa e 
assertórica negativa, quer os termos sejam 
universais ou não-universais. A contingência 
da conclusão deve ser compreendida como 
no caso precedente. Todavia, da necessária 
negativa, não se extrairá nenhum silogismo, 
pois não ser necessariamente predicável é 
bem diferente de não se predicar necessaria- 
mente. 

De termos afirmativos não se extrai uma 
conclusão necessária. Admitamos que A se 
diz de todo B necessariamente, sendo possí- 
vel que B se diga de todo C; haverá silogismo 
imperfeito concluindo ser possível a A pre- 
dicar-se de todo C. A imperfeição resulta 
da demonstração, porque a prova será a 
mesma, como antes. Admitamos agora que 
é possível que A se predique de todo B, e 
que B se predica necessariamente de todo C. 
Teremos então um silogismo concluindo ser 
possível que A se predica de todo C, e não 
que se lhe predica assertoricamente. E este 
silogismo será perfeito, e não imperfeito, 
pois recebe a perfeição directamente das pre- 
missas. 

Vejamos o caso em que as premissas não 
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são análogas. Suponhamos primeiro que a 
premissa negativa é necessária, que necessa- 
riamente é possível a A não se predicar de 
nenhum B, enquanto é possível a B predi- 
car-se de todo C; resulta daí a necessidade 
de A não se dizer assertivamente de ne- 
nhum €. Suponhamos que A se diz de todo C 
ou de algum C; mas havíamos suposto não 
ser possível a A predicar-se de nenhum B, 
e como a premissa negativa é convertível, B 
não é predicável de nenhum A. Mas A supõe 
dizer-se de todo C ou de algum C, logo não 
será possível a B dizer-se de algum C ou de 
todo C. No entanto, no princípio supusemos 
ser possível a B predicar-se de todo C. 
É claro que o silogismo formulado também 
conclui pela não-predicação contingente, 
pois conclui pela não-predicação assertórica. 
Admitamos agora que a premissa necessária 
é a afirmativa, e suponhamos a possibilidade 
de A não se predicar de nenhum B, e de B se 
predicar necessariamente de todo Ὁ. O silo-- 
gismo será perfeito, mas a conclusão será, 
não uma assertórica negativa, mas uma con- 
tingente negativa, pois é deste modo que se 
toma a premissa dependente do termo maior, 
e, por outro lado, a redução ao absurdo não 
é possível. Se admitirmos que A é predicável 
de algum C, e se também admitirmos que A 
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é possível de não predicar-se de nenhum B, 
destas premissas não se extrai qualquer im- 
possibilidade. Mas se a negação estiver no 
termo menor, se a premissa indicar a con- 
tingência, teremos silogismo por conversão, 
como no caso que antecede. Se ela não indi- 
car a contingência, não haverá silogismo. 
Também não o haverá quando as duas pre- 
missas forem ambas negativas e a que se re- 
ferir ao termo menor não for contingente. 
Os mesmos termos já vistos podem servir de 
exemplos. Quanto à predicação, branco, ani- 
mal, neve; quanto à não-predicação, branco, 
animal, resina. 

O mesmo vale para os silogismos parti- 
culares. Quando a premissa negativa for ne- 
cessária, a conclusão será assertórica nega- 
tiva, por exemplo: se A não pode predicar-se 
de nenhum B, e B é predicável de algum C, 
é necessário que A não se predique asserto- 
ricamente de algum C. Se A se diz de todo C, 
sendo necessário que não se diga de ne- 
nhum B, é necessário também que B não se 
diga de nenhum A, de onde resulta que se A 
se diz de todo C, é necessário que B não se 
diga de nenhum C. Ora, tínhamos admitido 
a possibilidade de B se predicar de algum C. 
Em contrapartida, quando a necessária é a 
particular afirmativa, — por esta entendo a 
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que se acha no silogismo negativo, por exem- 
plo a premissa BC — ou quando, no silo- 
gismo afirmativo a necessária é a universal, 38b 
por exemplo AB, não haverá silogismo de 
conclusão assertórica, e a demonstração 
faz-se como acima. Se a universalidade resi- 
dir no termo menor, seja a premissa afirma- 
tiva ou negativa, desde que contingente, e se 
a premissa maior for particular e necessária, 
não haverá silogismo. Exemplos de termos 
de predicação apodítica afirmativa: animal, 
branco, homem; de predicação apodítica ne- 
gativa: animal, branco, vestido. Quando a 
premissa universal for necessária, e a parti- 
cular contingente, se a universal for nega- 
tiva, podemos tomar como termos de predi- 
cação, animal, branco, corvo, e como termos 
de não-predicação, animal, branco, resina. 
E se a universal for afirmativa, podemos to- 
mar como termos de predicação apodítica 
afirmativa, animal, branco, cisne e, como ter- 
mos de predicação apodítica negativa, ani- 
mal, branco, neve. Também não haverá silo- 
gismo deste tipo quando as premissas forem 
indefinidas, ou quando ambas forem parti- 
culares. Exemplos de termos comuns a todos 
estes casos: de predicação, animal, branco, 
homem; e, de não-predicação, animal, branco, 
inanimado. De facto, a predicação de animal 
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a algum branco, e de branco a algum inani- 
mado, é ao mesmo tempo necessária afirma- 
tiva e necessária negativa. Quanto ao contin- 
gente o mesmo se passa, sendo este o motivo 
porque estes termos servem em todos os 
casos. 

De quanto expusemos infere-se que, das 
relações análogas entre os termos, tanto no 
caso de predicação assertórica, como no caso 
de predicação apodítica, tanto obtemos como 
não obtemos silogismo. Só quando a premissa 
negativa for assertórica temos, como já vi- 
mos, um silogismo de conclusão contingente, 
enquanto que se a premissa negativa for apo- 
dítica, o silogismo terá uma conclusão ao 
mesmo tempo contingente e assertórica ne- 
gativa. É também evidente que todos estes 
silogismos são imperfeitos, e recebem o seu 
acabamento das figuras atrás mencionadas. 
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Na segunda figura, quando as duas pre- 
missas são contingentes ou problemáticas, 
não haverá silogismo, quer as premissas se- 
jam afirmativas ou negativas, universais ou 
particulares; mas quando uma exprime uma 
predicação simples, e a outra uma predica- 
ção contingente, se a universal afirmativa 
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for assertórica, nunca haverá silogismo, en- 
quanto que se a universal negativa for asser- 
tórica, haverá sempre silogismo. A mesma 
solução vale quando uma das premissas é 
dada como apodítica e, a outra, como contin- 
gente. Nestes casos ainda, convém tomar 
o termo contingente, contido nas conclusões, 
na acepção que anteriormente postulámos. 

Devemos demonstrar, em primeiro lugar, 
que não há conversão de uma premissa ne- 
gativa contingente, por exemplo, se for pos- 
sível que A não se predique de nenhum B, 
não é necessário que B tenha de predicar-se 
de nenhum A. Todavia vamos admiti-lo: par- 
tamos do princípio de que B não se diz de 
nenhum A. Como as afirmativas contingen- 
tes se convertem com as negativas, sejam 
contrárias ou opostas, e como é possível 
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que B não se predique de nenhum A, é ονί- 318 


dente que será possível que B se diga de 
todo A, o que é falso. Se isto pode ser 
aquilo, não se deriva daí necessariamente 
que isto possa ser aquilo, de onde resulta 
não haver conversão pela proposição nega- 
tiva. Além disso, nada impede a impossibi- 
lidade de A não se predicar de nenhum B, 
e que não seja necessário a B não se predicar 
de algum A, por exemplo: é possível que 
branco não se predique de nenhum homem, 
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assim como é possível predicar-se de todo o 
homem, mas não é verdade o dizer ser pos- 
sível que homem não se predique de nenhum 
branco, porque há muitas coisas brancas das 
quais homem não se predica necessariamente, 
e já dissemos que o necessário não é o con- 
tingente. Mas também não é possível provar 
a convertibilidade pelo absurdo, racioci- 
nando, por exemplo, como segue: se é falso 
que B pode não predicar-se de nenhum A, 
é verdade que não pode predicar-se de ne- 
nhum A, pois a primeira proposição é afir- 
mativa, e a segunda negativa. E, sendo assim, 
é verdade que B se predica necessariamente 
de algum A, por conseguinte, A predica-se 
necessariamente de algum B, o que é impos- 
sível. Este raciocínio é ineficaz, porque se 
não é possível a B predicar-se de nenhum A, 
não se segue a necessidade de B se predicar 
de algum A. A expressão não é possível 
que B não se predique de nenhum A tem 
duplo significado: tanto entendemos é neces- 
sário que B se predique de algum A, como 
é necessário que B não se predique de 
algum A, porque, do que necessariamente 
não se predica de algum A não é verdadeiro 
dizer que é possível não se predicar de 
todo A, assim como não podemos dizer do 
que necessariamente se predica de algum 
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A, que é possível predicar-se de todo A. Se, 
portanto, pensássemos que, dado não ser 
possível a C predicar-se de todo D, neces- 
sariamente C não se predica de algum A, 
cometeríamos erro. Com efeito, C diz-se de 
todo D, mas, como em certos casos se pre- 
dica necessariamente, por causa disso dize- 
mos não ser possível predicar-se de todo D. 
Por conseguinte, à contingente universal afir- 
mativa opõem-se, ao mesmo tempo, a apo- 
dítica particular afirmativa e a apodítica par- 
ticular negativa, e a oposição é a mesma 
quanto à contingente universal negativa. 
É pois evidente que, acerca do que é possível 
e acerca do que não é possível na acepção 
definida no começo, cumpre entender tanto 
a expressão é necessário que A se diga de 
algum B, como é necessário que A não se 
diga de algum B. No entanto, desta última 
proposição não resulta nenhuma impossibi- 
lidade, de modo que não obtemos silogismo. 
Quanto acabamos de expor mostra com cla- 
reza a inconvertibilidade da negativa. 

Uma vez isto demonstrado, suponhamos 
ser possível que A não se predica de ne- 
nhum B, e que se predica de todo C. Não 
haverá silogismo por conversão, pois já disse- 
mos que uma premissa deste género não é 
convertível, e também não haverá demonstra- 
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ção pelo absurdo, porque afirmar que é pos- 
sível B predicar-se de todo C, não origina 
qualquer falsidade, pois seria possível que A 
se predicasse de todo C, e não se predicasse 
de nenhum C. De um modo geral, havendo 
silogismo, é evidente que terá de haver uma 
conclusão contingente, pois nenhuma das 
premissas é tomada em acepção assertórica, 
e esta conclusão deve ser, ou afirmativa, ou 
negativa. Acontece que não pode ser, nem 
uma coisa, nem outra. Se pusermos a afir- 
mativa, provaremos, com a ajuda de termos 
concretos, que o predicado não tem a possi- 
bilidade de se aplicar ao sujeito; se puser- 
mos a negativa, provaremos que a conclusão 
não é contingente, mas apodítica. Admita- 
mos, por exemplo, que A seja branco, 
B homem e C cavalo. É possível a A, isto é, 
branco, predicar-se de todo C e de não se 
predicar de nenhum B; mas não é possível 
a B predicar-se ou não predicar-se de C. Que 
não é predicável de C, eis o que é evidente, 
pois nenhum cavalo é homem, mas não lhe 
é também possível predicar-sse de C, por- 
que é necessário que nenhum cavalo seja 
homem; ora o necessário, como já vimos, 
não é contingente. Por isso, não se obtém 
um silogismo. 

A demonstração será semelhante se ope- 
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rarmos uma transposição da negativa, ou se 
as duas premissas forem afirmativas ou ne- 
gativas. A prova há-de ser feita com recurso 
a exemplos. E quando uma premissa for uni- 
versal, e outra particular, ou quando ambas 
forem particulares ou indefinidas, ou forem 
de outro modo variável, servir-nos-emos sem- 
pre dos mesmos termos para a demonstra- 
ção. Vemos, assim, que se as premissas fo- 
rem contingentes, não se obterá silogismo. 
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Se uma premissa for de predicação asser- 
tórica e outra de predicação contingente, 
e a afirmativa for assertórica e a negativa 
contingente, não haverá silogismo, sejam os 
termos entendidos como universais ou como 
particulares. A demonstração é a mesma 
que atrás, e faz-se com recurso aos mesmos 
termos. Em contrapartida, quando a afirma- 
tiva é contingente, e a negativa assertórica, 
haverá silogismo. Suponhamos que A não 
se predica de nenhum B, mas que é possível 
predicar-se de todo C. Pela conversão da ne- 
gativa, B não se dirá de nenhum A, contudo, 
admitíramos ser possível A predicar-se de 
todo C. Obtemos assim um silogismo, con- 
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cluindo, por meio da primeira figura, ser pos- 
sível que B não se predique de nenhum C. 
A mesma solução vale se a negação se aplicar 
ao termo C, mas se ambas as premissas forem 
negativas, exprimindo uma a predicação 
assertórica e outra a não-predicação contin- 
gente, destas proposições nada se segue ime- 
diatamente; todavia, se a premissa contin- 
gente for convertida, obtemos o silogismo em 
que é possível a B não se dizer de nenhum C, 
como nos casos anteriores, uma vez voltar- 
mos à primeira figura. Contudo, se as duas 
premissas forem afirmativas, não haverá 
silogismo. Exemplos de termos predicáveis: 
saúde, animal, homem; de não-predicação: 
saúde, cavalo, homem. 

O mesmo procedimento vale para os silo- 
gismos particulares. Quando a afirmativa é 
assertórica, seja universal ou particular, não 
haverá silogismo — e a prova é feita como 
atrás, com a ajuda dos mesmos termos; mas 
quando a negativa é assertórica, haverá silo- 
gismo por conversão, como na caso prece- 
dente. Se, por sua vez, as duas relações fo- 
rem negativas, e desde que a assertórica ne- 
gativa seja universal, nenhuma conclusão se 
extrairá das premissas, mas pela conversão 
da premissa contingente, poderemos, como 
antes, obter um silogismo. Se a negativa for 
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assertórica, mas particular, não haverá silo- 
gismo, seja a outra premissa afirmativa ou 
negativa; o mesmo sucede se ambas as pre- 
missas forem indefinidas, sejam elas afirma- 
tivas, negativas ou particulares. A demons- 
tração será a mesma, e factível com os mes- 
mos termos. 
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Se uma premissa é apodítica e outra con- 
tingente, quando a apodítica é negativa, ha- 
verá um silogismo, com uma conclusão, não 
somente contingente negativa, mas ainda 
assertórica negativa; mas quando a apodítica 
é afirmativa, não haverá silogismo. Ponha- 
mos por exemplo que é necessário que A 
não se predique de nenhum B, mas que é 
possível que se predique de todo Ὁ. Se a 
negativa for convertida, também B não se 
predicará de nenhum A. Todavia, dissemos 
ser possível A predicar-se de todo C, logo 
caímos num silogismo da primeira figura, 
concluindo ser possível que B não se predi- 
que de nenhum C. Ao mesmo tempo é evi- 
dente que B não se predicará assertorica- 
mente de nenhum C. Admitamos nesse caso 
uma predicação assertórica negativa: se é 
possível que A não se predique de ne- 
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nhum B, e como B se predica de algum C, 
não é possível que A se diga de algum C. 
Mas havíamos admitido que era predicável 
de todo C. Igual modo demonstrativo se 
segue, se a negação se referir a (. 
Admitamos ainda que a premissa nega- 
tiva é necessária e a outra contingente; que 
é possível, por exemplo, que A não se pre- 
dique de nenhum B, mas que lhe é necessário 
predicar-se de todo C. Mediante tal disposi- 
ção dos termos, não haverá silogismo, dada 
a possibilidade de acontecer que B não se 
predique necessariamente de C. Admitamos, 
por exemplo, que A é branco, B homem, 
e € cisne. Branco predica-se necessariamente 
de cisne, mas é possível que não se predique 
de qualquer homem; e é necessário que ho- 
mem não se predique de cisne. Que não 
haja silogismo de conclusão contingente, é 
evidente, pois o que é necessário não é, re- 
petimos, contingente. Portanto, também não 
haverá silogismo de conclusão necessária, 
dado que o necessário só se desprende se 
ambas as premissas forem necessárias ou se, 
pelo menos, a premissa negativa for neces- 
sária. Além disso, também se pode obter, 
quando os termos forem dispostos de tal 
modo que B se predique de C: nada obsta 
a que C se subordine a B, que seja possível 
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a A dizer-se de todo B, e que seja necessá- 
rio a À dizer-se de C. Admitamos, por exem- 
plo, que C é estar acordado, B animal, e 
C movimento: o movimento diz-se necessa- 
riamente de estar acordado, é possível di- 
zer-se de todo o animal, e tudo o que está 
acordado é animal. Resulta por conseguinte 
claro que a conclusão não é uma assertórica 
negativa se, quando os termos estiverem 
nesta relação, a conclusão for necessaria- 
mente assertórica afirmativa. Também não 
podemos estabelecer afirmações opostas. Não 
haverá silogismo. Uma prova similar se fará 
quando a premissa afirmativa for objecto de 
transposição. 

No entanto, se as premissas forem aná- 
logas na forma, quando negativas, obtemos 
sempre um silogismo pela conversão da pre- 
missa contingente, como indicámos atrás. 
Suponhamos ser necessário que A não se 
predique de B, mas que é possível A não se 
dizer de C: pela conversão das premissas, 
B não se predica de nenhum A, e A pode 
dizer-se de todo C, o que nos dá um silo- 
gismo da primeira figura; e se a negação 
se referir a €, a solução é idêntica. Pelo con- 
trário, se as duas premissas forem afirma- 
tivas, não haverá silogismo. É evidente que 
a conclusão não será, nem assertórica nega- 
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tiva, nem necessária negativa, uma vez que 
não pusemos nenhuma premissa negativa, 
nem na predicação simples, nem na predica- 
ção necessária. A conclusão não será por 
isso contingente negativa, porque, dada esta 
relação dos termos, será necessário que B não 
se predique de C. É o caso, por exemplo, 
quando temos que A é branco, B cisne, e 
C homem. Não podemos concluir por afir- 
mações opostas, pois foi demonstrado que B 
não se predica necessariamente de C, por 
isso que não se obtém qualquer silogismo. 

As soluções serão as mesmas quanto aos 
silogismos particulares. Quando a negativa 
é universal e necessária, haverá sempre silo- 
gismo de conclusão ao mesmo tempo contin- 
gente e assertórica negativa, fazendo-se a de- 
monstração por conversão; mas, se a univer- 
sal e necessária for a afirmativa, não pode 
haver silogismo. A demonstração é análoga 
da relativa às proposições universais, e com 
a ajuda dos mesmos termos. Não há con- 
clusão quando as premissas são ambas afir- 
mativas, o que se pode demonstrar tal como 
acima, mas quando as premissas são ambas 
negativas, e se a premissa que indica a não- 
predicação for universal e necessária, das 
premissas tal qual são postas não se segue 
necessariamente qualquer conclusão, mas a 
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conversão da premissa contingente dará um 
silogismo, como nos exemplos anteriores. Se 
as premissas forem ambas indefinidas ou par- 
ticulares, não haverá silogismo. A demons- 
tração é tal como acima, e factível com os 
mesmos termos dos exemplos. 

Resulta óbvio de quanto afirmámos, que, 
se dermos a universal negativa como neces- 
sária, obtemos sempre um silogismo, não só 
de conclusão contingente negativa, mas ainda 
de conclusão assertórica negativa; se, pelo 
contrário, a necessária é a afirmativa, nunca 
haverá silogismo. É também claro que, das 
relações do mesmo tipo entre os termos, 
tanto no caso de predicação necessária, como 
no caso de predicação assertórica, tanto obte- 
mos como não obtemos um silogismo. É en- 
fim evidente que todos estes silogismos são 
imperfeitos, recebendo a perfeição das figu- 
ras anteriormente indicadas. 
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Na última figura, quando as premissas 
são ambas contingentes, ou só uma delas é 
contingente, haverá silogismo. Quando as 
premissas exprimem a contingência, a con- 
clusão também será contingente, e sê-lo-á 
também quando uma das premissas for con- 
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tingente, e a outra assertórica; mas quando 
a outra premissa for dada como necessária — 
se for afirmativa, a conclusão não será, nem 
necessária, nem assertórica; e se for nega- 
tiva, haverá silogismo de conclusão asser- 
tórica negativa, como anteriormente. Importa 
considerar, na mesma anterior acepção, o 
contingente contido nas conclusões. 
Suponhamos antes de mais as premissas 
contingentes, em que é possível que A se pre- 
dique de todo C. Como a afirmativa se con- 
verte parcialmente, e como é possível que B 
se predique de todo C, também será possível 
que C se predique de qualquer B, por con- 
seguinte, sendo possível que A se predique 
de todo C, e C de qualquer B, é possível 
também que A se predique de qualquer B. 
Obtemos assim a primeira figura. E sendo 
possível que A não se predique de nenhum C, 
e se B se predica de todo C, segue-se neces- 
sariamente ser possível que A não se pre- 
dique de qualquer B. Voltaremos à primeira 
figura, mediante conversão, mas se as pre- 
missas forem ambas negativas, destas pro- 
posições não sairá nenhuma consequência 
necessária, enquanto que pela conversão das 
premissas teremos um silogismo, tal como 
nos casos anteriores. Na verdade, sendo pos- 
sível que A e B não se prediquem de C, 
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substituindo as contingentes negativas, obte- 
remos ainda a primeira figura por conversão. 

Se um dos termos for universal, e o outro 
particular, haverá ou não haverá silogismo 
segundo a mesma relação dos termos, como 
sucede nas proposições assertóricas. Supo- 
nhamos ser possível que A se predica de 
todo C, e B de algum C. Cairemos na pri- 
meira figura por conversão da premissa par- 
ticular; se é possível que A se predique de 
todo C, e € de algum B, A poderá também 
predicar-se de algum B. E se o universal esti- 
ver em BC, o mesmo se dará. Mais ainda, 
se a premissa AC for negativa, e a premissa 
BC afirmativa, teremos de novo por conver- 
são a primeira figura. Pelo contrário, se 
ambas as premissas forem negativas, sendo 
uma universal e outra particular, das pre- 
missas assim dadas não se extrairá silogismo, 
mas se as convertermos, haverá silogismo, 
como nos casos anteriores. 

Quando as premissas são ambas indefini- 
das ou particulares, não haverá silogismo, 
porque A deve necessariamente predicar-se 
de todo B, e também não se predicar neces- 
sariamente de todo B. Exemplos de termos 
predicáveis: animal, homem, branco; de não 
predicáveis: cavalo, homem, branco. O termo 
médio é branco. 
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Se uma das premissas for de predicação 
assertórica, e a outra contingente, a conclu- 
são será contingente e não assertórica, e 
haverá silogismo conforme as mesmas rela- 
ções de termos dos casos precedentes. Admi- 
tamos, em primeiro lugar, que os termos são 
afirmativos e que A se predica de todo C, 
enquanto é possível que B não se predique 
de todo C. Pela conversão das premissas BC 
teremos a primeira figura, sendo a conclusão 
que é possível que A se predique de algum B. 
Quando uma das premissas, na primeira fi- 
gura, exprime a contingência, dissemos que 
a conclusão é contingente. A mesma é a con- 
clusão se a premissa BC for assertórica, e a 
premissa AC contingente, ou se a pre- 
missa AC for negativa, e a premissa BC afir- 
mativa, seja qual delas for a assertórica. 
Tanto num como noutro caso, a conclusão 
será contingente. Obtemos sempre a primeira 
figura, e demonstrámos que, nesta figura, se 
uma das premissas exprimir a contingência, 
a conclusão será também contingente. Se 
aplicarmos a negação ao termo menor, ou 
se as duas premissas forem negativas, as 
premissas assim dadas não podem levar a 


ORGANON 


um silogismo, mas se as convertermos ha- 
verá silogismo, tal como nos exemplos pre- 
cedentes. 

Se uma das premissas for universal e outra 
particular, então, sendo ambas afirmativas, 
ou se a negativa for universal e a afirmativa 
particular, teremos o mesmo modo de silo 
gismo, pois todos serão perfeitos, mediante 
a primeira figura. É neste caso evidente haver 
silogismo de conclusão contingente, e não de 
conclusão assertórica. Mas se a afirmativa 
for universal, e a negativa particular, a de- 
monstração far-se-á por absurdo. Suponha- 
mos que B se predica de todo C, e que é pos- 
sível A não se predicar de qualquer C. Se- 
gue-se necessariamente que é possível a A 
não se predicar de qualquer B. De facto, 
se A se predica necessariamente de todo B, 
e se B for dado como predicável de todo C, 
logo A será predicável necessariamente de 
todo C, como aliás demonstrámos antes. Ora, 
tínhamos suposto a possibilidade de A não 
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se predicar de qualquer C. Quando as pre- “º2 


missas são ambas, ou indefinidas, ou par- 
ticulares, não haverá silogismo. A demons- 
tração é a mesma da proporcionada para o 
caso das universais, sendo factível mediante 
os mesmos termos. 
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Se uma das premissas for necessária e a 
outra contingente, sendo os termos afirma- 
tivos, haverá sempre silogismo de conclusão 
contingente. Mas quando uma das premissas 
é afirmativa e outra negativa, se a afirmativa 
for necessária, a conclusão será contingente 
negativa; se for a negativa, a conclusão será 
ao mesmo tempo contingente negativa e 
assertórica negativa. Mas não haverá silo- 
gismo de conclusão necessária negativa, tal 
como nas demais figuras. 

Suponhamos que os termos são afirma- 
tivos e que Α se predica necessariamente de 
todo C, e que B é predicável de todo C. Por 
conseguinte, como todo A se predica de C 
e como todo C se predica de algum B, A pre- 
dicar-se-á de algum B de um modo contin- 
gente, não assertórico, pois era este o resul- 
tado obtido na primeira figura. A demons- 
tração será análoga, caso a premissa BC seja 
proposta como necessária, e a premissa AC 
como contingente. Conjecturemos agora uma 
premissa afirmativa e outra negativa, em 
que a afirmativa é necessária, em que, por 
exemplo, é possível A não se predicar de 
nenhum C e é necessário B predicar-se de 
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todo C. Voltaremos à primeira figura, e, 
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como é evidente a conclusão é contingente 
porque, quando as premissas se dispõem 
desta forma na primeira figura, e conforme 
já dissemos, a conclusão era contingente. 
Contudo, se a premissa negativa for neces- 
sária, teremos uma conclusão não somente 
contingente particular negativa, mas assertiva 
particular negativa. Suponhamos que é ne- 
cessário que A não se predique de C, e que 
é possível B dizer-se de todo C. Mediante a 
conversão da premissa afirmativa BC tere- 
mos a primeira figura, e a premissa negativa 
é necessária. Ora, quando as premissas se 
dispõem nesta ordem, já vimos que se con- 
cluía simultaneamente que A podia não ser 
predicável de algum C e que A não se dizia 
assertoricamente de algum C, por conse- 
guinte, segue-se necessariamente que A não 
se predica assertoricamente de algum B, mas 
quando a negação se aplica ao termo menor, 
se a premissa assim obtida for contingente, 
haverá lugar a silogismo por mudança da 
premissa, como nos casos referidos; pelo 
contrário, se a premissa for necessária, não 
haverá silogismo, sendo a conclusão, indife- 
rentemente, ou uma necessária universal afir- 
mativa ou uma necessária universal negativa. 
Exemplos de termos para predicação univer- 
sal: sono, cavalo dormente, homem; de não 
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predicação universal: sono, cavalo acordado, 
homem. 

Resultados similares podem obter-se se 
um dos termos for junto universalmente, e 
outro particularmente, ao termo médio. Se 
as premissas foram ambas afirmativas, haverá 
silogismo de conclusão contingente, não de 
conclusão problemática, e a mesma solução 
se verificará se tomarmos uma premissa ne- 
gativa e outra afirmativa, sendo a afirmativa 
necessária; mas quando a necessária é a ne- 
gativa, a conclusão também será assertórica 
negativa; o modo da prova será o mesmo, 
sejam os termos universais ou não-universais. 
É necessário que estes silogismos se tornem 
perfeitos mediante a primeira figura, de modo 
que o que acontece necessariamente nos si- 
logismos da primeira figura se produz tam- 
bém nos silogismos da terceira figura. To- 
davia, quando a negação, assumida univer- 
salmente, está junta ao termo menor, se for 
contingente, teremos silogismo por conver- 
são —, mas se não for necessária, não haverá 
silogismo. A demonstração faz-se do mesmo 
modo, próprio dos universais, e com o re- 
curso aos mesmos termos. 

Verificamos também quando e como, 
nesta figura, haverá silogismo, e quando a 
conclusão é contingente e quando é assertó- 
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rica. É evidente, afinal, que todos estes silo- 
gismos são imperfeitos e que recebem a per- 
feição da primeira figura. 
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Segundo a análise efectuada, é óbvio que 
os silogismos destas figuras se tornam per- 
feitos mediante os silogismos universais da 
primeira figura, a estes sendo redutíveis, e 
que todo o silogismo se comporta de modo 
análogo, tudo isto sendo evidente, desde que 
tenhamos demonstrado como todo o silo- 
gismo é consituído por uma destas figuras. 

Toda a demonstração e todo o silogismo 
provam necessariamente uma predicação ou 
uma não-predicação de um sujeito, seja na 
acepção universal, seja na acepção particular, 
seja a demonstração efectuada de modo di- 
recto ou de modo hipotético, e a redução 
pelo absurdo é parte da demonstração pela 
hipótese. Falemos antes de mais dos silogis- 
mos de demonstração directa: o que definir- 
mos acerca deles esclarecerá o que se refere 
aos silogismos demonstrados por absurdo 
ou, de um modo geral, aos silogismos de- 
monstrados por hipótese ᾿ς. 

Se tivermos de concluir silogisticamente 
que A se predica ou não predica de B, é neces- 
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sário supor uma predicação qualquer de um 
sujeito qualquer. Por conseguinte, supondo 
que A se diz de B, teremos aí uma petição 
de princípio, mas se A for dito de C, e se € 
não for dito de nenhum outro termo, nem 
outro termo de C, nem outro termo de A, 
nesse caso, não obteremos qualquer silogismo. 
A predicação de uma coisa a uma outra 
coisa não acarreta uma consequência neces- 
sária, sendo por isso necessário tomar outra 
premissa. Se, portanto, A for dito de outro 
termo, ou outro termo for dito de A, ou um 
outro termo de C, nada obsta à existência 
de um silogismo, o qual, todavia, não concluirá 
qualquer relação a B, em vista das premissas 
aduzidas. Assim também, quando C se diz 
de algum outro termo, e este de outro ainda, 
e assim sucessivamente, sem que algum des- 
tes termos se diga de B, também não haverá 
41 ἃ silogismo conclusivo de uma relação a B, 
porque, conforme já dissemos, de um modo 
geral, não pode haver um silogismo que pre- 
dique uma coisa da outra, sem a presença de 
um termo médio que seja, de alguma forma, 
relacionado pelas predicações com cada 
termo. O silogismo é constituído por pre- 
missas, mas o silogismo que estabelece uma 
relação com tal sujeito, parte de premissas 
aduzindo uma relação para este sujeito, e o 


ORGANON 


silogismo que estabelece uma relação de tal 
predicado a tal sujeito, de premissas nas 
quais o predicado se relaciona com este su- 
jeito. No entanto, é impossível assumir uma 
premissa aduzindo uma relação com B, sem 
nada afirmar, ou sem nada negar; ou ainda, 
uma premissa estabelecendo uma relação 
de A com B, não apresentando qualquer pre- 
dicado comum mas afirmando ou negando 
a cada termo os predicados que lhes são pró- 
prios. Daqui resulta necessário um termo in- 
termédio entre os dois, que garantirá a liga- 
ção dos predicados, caso desejemos obter um 
silogismo que defina uma relação de tal pre- 
dicado a tal sujeito. Se, por conseguinte, for 
necessário aduzir algo de comum aos dois 
termos, e se tal for possível de três modos 
(ou predicando A de Ce ( de B ou C de am- 
bos, ou os outros dois de C), que equivalem 
às figuras já mencionadas, é óbvio que todo o 
silogismo deriva necessariamente de uma des- 
tas figuras. O juízo é idêntico se a relação com 
B se fizer através de vários termos médios, 
porque aí teremos a mesma figura, mesmo no 
caso de pluralidade de termos médios. 

Que os silogismos de demonstração di- 
recta se constroem com as figuras já men- 
cionadas, eis o que é Óbvio, e que o mesmo 
ocorra com os silogismos demonstrados pelo 
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absurdo, também é evidente, em virtude das 
considerações seguintes. Sempre que efectua- 
mos um raciocínio pelo absurdo, concluímos 
o falso por silogismo, mas a proposição ini- 
cial a demonstrar é provada por hipótese, 
quando uma impossibilidade resulta da pro- 
posição contraditória. Prova-se, por exemplo, 
a incomensurabilidade da diagonal, pela ra- 
zão de que os números ímpares se tornariam 
iguais aos números pares, se a diagonal fosse 
aduzida como comensurável. Extraímos a 
conclusão de que os números ímpares se tor- 
nam iguais aos números pares, e prova-se 
a incomensurabilidade da diagonal, pelo que 
da proposição contraditória se extrai uma 
conclusão falsa. Assim se apresenta O racio- 
cínio pelo absurdo, que consiste em provar 
a impossibilidade de uma coisa por meio 
da hipótese concedida na origem. Por con- 
seguinte, como o falso, nas reduções ao 
absurdo, se obtém por um silogismo de 
demonstração directa, e como a proposição 
inicial é provada hipoteticamente, e como já 
definimos anteriormente que os silogismos 
de demonstração directa se efectuam por fi- 
guras, é óbvio que os silogismos de redução 
pelo absurdo também se efectuarão por estas 
figuras. A solução é a mesma para todos os 
demais silogismos hipotéticos. Em todos 
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estes casos o silogismo refere-se à proposição 
inicial, mas esta obtém-se ou por concessão, 
ou por qualquer outra hipótese. Se tudo isto 
for verdadeiro, toda a demonstração e todo 41Ὁ 
o silogismo devem necessariamente produ- 
zir-se através das três figuras indicadas. 

E uma vez demonstrado este caso, é óbvio 
que todo o silogismo se torna perfeito me- 
diante a primeira figura, sendo redutível aos 
silogismos universais desta figura. 
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Além disso, em todos os silogismos, re- 
quere-se que um dos termos seja afirma- 
tivo”, e que haja uma predicação universal. 
Sem o universal, ou não haverá silogismo, 
ou este não será relativo à questão aduzida, 
ou não será mais do que uma petição de prin- 
cípio. Admitamos que nos incumbe demons- 
trar que o prazer da música é honesto. Se 
aduzirmos que o prazer é honesto sem acres- 
centar todo, não haverá silogismo, se pro- 
fessarmos que qualquer prazer é honesto, ou 
que um outro prazer, que não o da música, 
e nesse caso a conclusão nada tem a ver com 
a questão aduzida; ou então este prazer é a 
música e há uma petição de princípio. Ainda 
podemos dar-nos conta deste caso nas figu- 
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ras geométricas, para afirmar, por exemplo, 
que os ângulos da base de um triângulo isós- 
celes são iguais *. Suponhamos que as linhas 
A e B são traçadas até ao centro de uma 
circunferência. Se tomarmos o ângulo A+C 
igual ao ângulo B+D sem aduzir que os ân- 
gulos inscritos nos semicírculos são iguais, 
se, por sua vez, tomarmos o ângulo C como 
sendo igual ao ângulo D, sem aduzir a igual- 
dade de todos os ângulos inscritos no mesmo 
segmento de círculo, se, enfim, aduzirmos 
que os ângulos iguais restam da totalidade 
dos ângulos, os ângulos restantes, E e F, são 
iguais, cometeremos uma petição de princí- 
pio, a menos que admitamos o princípio de 
que quantidades iguais que restam de quanti- 
dades iguais, são iguais. 

Verificamos então que em todo o silo- 
gismo tem de haver predicação universal, 
e que o universal só se demonstra a partir 
de termos universais, enquanto o particular 
tanto se demonstra por este último modo 
como pelo primeiro. Por conseguinte, se a 
conclusão for universal, os termos serão ne- 
cessários universais, mas se os termos forem 
universais pode a conclusão não ser univer- 
sal. É também óbvio que em todo o silo- 
gismo, sejam ambas as premissas, seja uma 
delas, é necessariamente semelhante à con- 
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clusão, quero dizer: não que sejam mera- 
mente semelhantes no serem afirmativas ou 
negativas, mas também no serem necessárias, 
assertóricas ou contingentes. Também im- 
porta levar em linha de conta, de um modo 
geral, quando haverá e quando não haverá 
silogismo, quando o silogismo é válido e 
quando é perfeito, e quando, havendo silo- 
gismo, os termos devem estar dispostos se- 
gundo um dos modos já indicados. 
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É também claro que toda a demonstração 
se realiza mediante três termos e não mais, 
ainda que a mesma conclusão se obtenha 
mediante diferentes combinações de termos, 
por exemplo, a conclusão E pode obter-se 
mediante as proposições A e B, e pelas pro- 
posições C e ἢ, ou pelas proposições A e B, 
ou Ae C ouBe C. Nada obsta ἃ que haja 
vários meios para obter as mesmas conclu- 
sões. No entanto, neste caso, temos, não um 
silogismo, mas vários silogismos. É o que 
ocorre quando cada uma das premissas A e B 421 
é obtida em si mesma por silogismo, por exem- 
plo, A por meio de D e de E, e, por sua 
vez, B por meio de F e de G. Uma destas 
proposições pode ainda ser o resultado de 


ARISTÓTELES 


uma indução, e a outra de um silogismo. 
Ainda aqui, porém, haverá pluralidade de 
silogismos, porque há pluralidade de conclu- 
sões, a saber A, B e Ὁ. Caso queiramos que 
não haja, no caso vertente, pluralidade de 
silogismos, mas apenas um único silogismo, 
podemos não obstante obter a mesma con- 
clusão através de mais de três termos, mas 
não o poderemos fazer de tal modo que Ὁ 
resulte de A e de B. Suponhamos que E seja 
concluído das proposições ABCD. Torna-se 
necessário que uma destas seja assumida re- 
lativamente a uma outra como o todo em 
relação à parte, porque já mostrámos acima 
que, onde houver silogismo, certos termos 
têm de guardar esta relação entre si. Admi- 
tamos a proposição A nesta relação com a 
proposição B. Há uma conclusão a extrair, 
e que não pode ser outra que a proposição E, 
ou uma ou outra das proposições C e ἢ, ou 
outra, enfim, destas diferentes. Se a conclu- 
são for E, é a partir das premissas A e B que 
o silogismo se constituirá, mas se as propo- 
sições C e D estiverem numa relação tal, 
que uma é o todo e outra a parte, delas se 
extrairá igualmente uma conclusão — que 
será, ou a proposição E, ou uma das propo- 
sições A e B, ou uma ou outra, diferente da- 
quelas. E se for E, ou A, ou B, ou há-de 
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haver pluralidade de silogismos, ou sucede 
que a mesma coisa é concluída através de 
vários termos, na acepção que já indicámos 
como possível. Apesar disso, se a conclusão 
for diferente destas proposições, teremos vá- 
rios silogismos, sem relação uns com os 
outros. E caso € não esteja em relação a Ὁ 
de modo a produzir um silogismo, as propo- 
sições terão sido aduzidas em vão, a menos 
que se haja tido em vista uma indução, ou 
uma dissimulação, ou qualquer outro efeito 
deste género. Mas, se as proposições A e B 
não derem por resultado E, mas alguma 
outra conclusão, e se de Ce de D extrairmos 
uma das duas proposições A ou B, ou outra 
que não estas, nesse caso obteremos vários 
silogismos sem relação com o sujeito, uma 
vez termos estabelecido que o silogismo de- 
monstrava E. Caso nenhuma conclusão se 
extraia de C e D, sucede que estas proposi- 
ções foram aduzidas em vão, e que o silo- 
gismo não prova a tese proposta no início. 
Resulta manifesto que toda a demonstração, 
todo o silogismo, se constrói somente me- 
diante três termos. 

Esclarecido este aspecto, torna-se evi- 
dente que uma conclusão depende de duas 
premissas e não de maior número de pre- 
missas, porque três termos perfazem duas 
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premissas, a menos que se junte uma nova, 
tal como dissemos no início, para se tor- 
narem os silogismos perfeitos. Vemos, assim, 
que em todo o argumento silogístico em que 
as premissas das quais decorre a conclusão 
principal, porque algumas das conclusões 
precedentes são necessariamente premissas, 
não forem em número par, tal argumento ou 
não foi obtido por dedução silogística ou 
envolveu mais questões do que as necessárias 
à demonstração da tese. 

Se consideramos os silogismos quanto às 
premissas, todo o silogismo constará de um 
número par de premissas e de um número 
ímpar de termos, porque o número de ter- 
mos é sempre de mais um do que o número 
de premissas, e o número de conclusões será 
o de metade das premissas. Mas quando se 
obtém uma conclusão através de prossilogis- 
mos, ou através de vários termos médios con- 
tíguos, por exemplo, a proposição AB me- 
diante os termos C e D, o número de ter- 
mos será parelhamente superior em uma uni- 
dade ao das premissas, porque o termo que 
se acha junto será colocado fora ou den- 
tro” — tanto num caso como noutro, acon- 
tece que o número de relações é inferior em 
um ao dos termos, e o número das premissas 
será igual ao das relações. As premissas não 
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serão sempre pares e os termos ímpares, mas, 
em alternância, quando as premissas são 
pares, os termos são ímpares, e, quando os 
termos são pares, as premissas são ímpares. 
Com efeito, junta-se uma premissa ao mesmo 
tempo que se junta um termo, pois onde se 
junta um termo junta-se também uma pre- 
missa. Daqui resulta que, sendo as premissas 
em número par e os termos em número 
ímpar, temos de os tornar alternadamente 
pares e ímpares em cada adição. Em contra- 
partida, as conclusões não obedecem à 
mesma regra, nem quanto aos termos, nem 
quanto às premissas. Quando se adiciona um 
termo, o número de conclusões aditadas 
será inferior em um ao dos termos preceden- 
tes, pois é somente em relação ao último 
termo que não há conclusão, mas há uma 
conclusão relativamente a todos os demais, 
se, por exemplo, a ABC aditar o termo D, 
duas conclusões são por isso mesmo adicio- 
nadas, uma em relação a A, a outra em re- 
lação a B. A regra é a mesma para todas as 
demais adições. E se o termo for colocado 
como intermédio, acontecerá o mesmo, pois 
só em relação a um termo não fará silogismo. 
As conclusões serão mais numerosas do que 
os termos ou do que as premissas. 
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26 


Uma vez que já conhecemos os sujeitos 
dos silogismos, a natureza da conclusão 
obtida em cada uma das figuras, e quantos 
os modos, vemos também que espécie de pro- 
blema é de solução difícil ou fácil. O que se 
conclui mediante várias figuras e vários mo- 
dos é de mais fácil demonstração, enquanto 
o que se conclui mediante um pequeno nú- 
mero de figuras e de modos é mais difícil. 
A universal afirmativa demonstra-se somente 
pela primeira figura, e, mediante esta figura, 
de um único modo. A universal negativa 
demonstra-se simultaneamente através da pri- 
meira e da segunda figuras; mediante a pri- 
meira, através de um único modo e mediante 
a segunda, através de dois modos. A parti- 
cular afirmativa demonstra-se pela primeira 
e pela última figuras, através de um único 
modo, se pela primeira, ou de três modos, 
mediante a última. Enfim, a particular ne- 
gativa demonstra-se em todas as figuras, mas 
na primeira de um só modo, na segunda de 
dois modos, na terceira por três modos. 

Torna-se evidente que a universal afirma- 
tiva é a de mais difícil enunciação e a de 
mais fácil refutação ”. A refutação das univer- 
sais é mais fácil do que a refutação das par- 
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ticulares, porque a universal afirmativa é re- 
futada tanto pela universal negativa como 
pela particular negativa. Ora, a particular ne- 
gativa demonstra-se em todas as figuras, e a 
universal negativa em duas, o mesmo ocor- 
rendo com as universais negativas, porque 
a proposição inicial é refutável, tanto pela 
universal afirmativa como pela particular 
afirmativa, e já vimos que a universal ne- 
gativa se encontrava em duas figuras. Em 
contrapartida, as particulares só são refutá- 
veis de um único modo, mediante a demons- 
tração da universal afirmativa, ou da uni- 
versal afirmativa, ou da universal negativa. 
As particulares são de mais fácil enunciação, 
porque a demonstração é possível num maior 
número de figuras e mediante maior número 
de modos e, de uma forma geral, convém 
não esquecer a possibilidade de refutação 
das proposições uma mediante a outra, as 
universais mediante as particulares, e as par- 
ticulares mediante as universais. Pelo contrá- 
rio, não é possível enunciar as universais atra- 
vés das particulares, ainda que as últimas 
sejam enunciáveis mediante as primeiras. Ao 
mesmo tempo, a refutação é mais fácil do 
que a enunciação. 
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27 


Importa referir de que modo podemos 
encontrar sempre em abundância os silogis- 
mos em vista da questão proposta, e por que 
modo atingiremos os princípios relativos a 
cada questão, uma vez que, além de termos 
de conhecer o modo pelo qual os silogismos 
se produzem, temos de saber construí-los **. 

De tudo quanto há, temos coisas que são 
de uma natureza tal que não podem ser afir- 
madas universalmente de outra coisa, por 
exemplo, Cléon e Cálias, ou dito de outro 
modo, o singular e o sensível, enquanto há 
outras coisas que são predicáveis por outras, 
uma vez que cada um destes singulares é 
ao mesmo tempo homem e animal. Outras 
coisas são em si mesmas predicáveis de 
outras, enquanto que delas nada se predica 
previamente; outras, por fim, são ditas de 
outras, e têm outras que se predicam delas, 
por exemplo, homem, de Cálias, e animal, 
de homem. Algumas não são naturalmente 
predicáveis de qualquer outra, em virtude 
da sua natureza, como é evidente: podemos 
afirmar que todo o sensível é tal que se não 
predica de qualquer outra coisa, a não ser 
por acidente, como, por exemplo, em dizer- 
mos que este branco é Sócrates ou o que se 
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aproxima é Cálias. Por outro lado, também 
explicaremos que a ascensão da predicação 
tem um limite, mas por agora limitemo-nos 
a definir o que se segue. Destes últimos pre- 
dicados não é possível demonstrar outro pre- 
dicado, salvo a título de mera opinião”, mas 
podem ser predicados de outros sujeitos. Os 
indivíduos também não podem ser predica- 
dos de outras coisas, enquanto há coisas 
que podem ser predicadas dos indivíduos. 
Quanto aos termos intermédios, podem ser 
afirmados de dois modos, podem em si mes- 
mos ser ditos de outros termos e outros ter- 
mos podem ser ditos deles, e quase todos os 
argumentos e todas as indagações se lhes 
referem. 

Cumpre-nos escolher as premissas rela- 
tivas a cada problema do modo seguinte: 
antes de mais importa determinar o sujeito, 
as definições e todas as propriedades da 
coisa, a seguir, todos os predicados que de- 
rivam logicamente do sujeito, e, por sua vez, 
todos os predicados dos quais o sujeito em 
si mesmo é consequência e, por fim, os 
predicados não predicáveis do sujeito. Mas 
esses aos quais o sujeito não se liga, não de- 
vem ser considerados à parte, em virtude 
da convertibilidade da negativa. Entre os 
consequentes convém distinguir os que são 
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da essência do sujeito, os que dele se predi- 
cam a título de propriedade, e, por fim, os 
que dele se predicam por acidente, e entre 
estes convém distinguir os que são supostos 
dos que são reais no sujeito. Quanto maior 
for o número destes últimos mais fácil é che- 
gar a uma conclusão, e quantos mais predi- 
cados apreendermos fundados no real mais 
perfeita será a demonstração. Todavia, cum- 
pre escolher não os consequentes de um par- 
ticular, mas os que dependem da coisa na 
na sua totalidade, por exemplo, não o conse- 
quente de homem singular, mas o de homem 
universal, pois o silogismo procede de pre- 
missas universais. Se a proposição for inde- 
finida, não entenderemos se a premissa é 
universal, enquanto que se a proposição for 
determinada, logo nos aperceberemos se é ou 
não universal. Do mesmo modo, é na tota- 
lidade que cumpre escolher os antecedentes 
do sujeito, pela mesma causa já indicada. 
Quanto ao consequente em si mesmo, não 
o podemos tomar como dependente, na tota- 
lidade, da coisa, pois não é lícito afirmar, 
por exemplo, que todo o animal é conse- 
quente de homem, nem que toda a sabedoria 
é consequente de música. O consequente de- 
riva sem qualificação, ao modo de como 
procedemos numa proposição; a outra pro- 
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posição é inútil e impossível, por exemplo, 
todo homem é todo animal, ou que a justiça 
é todo o bem, mas é esse, cujo predicado 
é consequente, que recebe a característica 
de todo. Quando o sujeito, cujos consequen- 
tes temos de apreender, se acha contido em 
uma outra noção, não é necessário que os 
conseguentes, afirmativos ou negativos, do 
termo geral estejam compreendidos entre 
os consequentes do sujeito, porque os pre- 
dicados já foram compreendidos entre os 
consequentes da noção superior, uma vez 
que o que deriva de animal deriva também 
de homem, e quanto ao que é propriedade 
do animal o mesmo acontece, pelo que im- 
porta apreender os consequentes de cada su- 
jeito. Alguns predicados são próprios da es- 
pécie, ainda que o não sejam do género, 
sendo necessário que certos predicados pró- 
prios se digam das espécies, enquanto dis- 
tintas do género. Também não é necessá- 
rio seleccionar para antecedentes da noção 
geral os antecedentes da noção que ela en- 
volve, por exemplo, tomar como antece- 
dente de animal o que na verdade é antece- 
dente de homem, porque se animal é con- 
sequente de homem, também é consequente 
de todas as coisas das quais homem em si 
mesmo é consequente. Contudo, estas per- 
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tencem antes de mais à selecção de concei- 
tos, que são associados ao termo homem. 
Também cumpre anotar o que se produz de 
modo constante, tanto para os consequentes 
como para os antecedentes. As conclusões re- 
lativas a factos constantes precedem também 
de silogismos cujas premissas, todas ou por 
menos algumas, são relativas a factos cons- 
tantes, porque, em todo o silogismo, a con- 
clusão é análoga às premissas iniciais. Enfim, 
não é necessário tomar todos os predicados 
consequentes de todos os termos, porque a 
partir de tais premissas não se construiria 
silogismo. Quanto à razão disto, é um aspecto 
que esclareceremos a seguir. 


28 


Quando se pretende estabelecer que um 
predicado inere a um termo universal, é ne- 
cessário olhar, por um lado, para os sujeitos 
do predicado a enunciar e acerca dos quais 
ele mesmo é afirmado; e, por outro lado, 
para os predicados que são consequência 
acerca do que algo é afirmável. Se um destes 
sujeitos se identificar com um destes predi- 
cados, obtemos necessariamente a predica- 
ção de um dos termos a outro, mas se nos 
interessa definir que um predicado se diz, 
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não de um termo universal, mas de um 
termo particular, importa considerar os ante- 
cedentes de ambos os termos. Se um destes 
antecedentes for idêntico ao outro, obtemos 
uma predicação necessária particular. Quando 
um termo não se predica de nenhum outro 
termo universal, importa considerar os con- 
sequentes disso a que o predicado se não 
atribui, e os predicados que são impossíveis 
de inerir ao que não se deve predicar do su- 
jeito; ou, inversamente, por um lado, os pre- 
dicados que estão na impossibilidade de ser 
inerentes ao que não se predica do sujeito 
e, por outro lado, os consequentes do que 
não se deve atribuir ao sujeito, pois, tanto 
num caso como em outro, se estes termos 
forem idênticos, chegamos a uma conclusão 
negativa universal, porque tanto obtemos o 
silogismo da primeira figura, como o silo- 
gismo da segunda figura. Se pretendemos 
definir uma predicação particular negativa, 
é preciso ver, por um lado, os antecedentes 
disso de que o predicado não se diz e, por 
outro lado, os predicados que não podem 
predicar-se do que se predica do sujeito. Se 
um destes termos for o mesmo que um outro, 
daí resulta necessariamente uma predicação 
particular negativa. Talvez, quanto acabamos 
de dizer, se torne mais claro se o dissermos 
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do seguinte modo. Suponhamos que os con- 
sequentes de A estão designados por B, que 
os seus antecedentes estão designados por Ὁ, 
e que os predicados não predicáveis de A 
estão designados por D; suponhamos ainda 
que os predicados de E estão designados 
por F, os antecedentes por G e que os predi- 
cados não predicáveis de E, por H. Se qual- 
quer C for idêntico a qualquer F, A deve 
predicar-se de todos os E, uma vez que F se 
predica de todos os E e Ὁ se predica de 
todos os A, de modo que A se predica de 
todos os E. Se C e G são idênticos, é neces- 
sário que Α se predique de algum E, porque 
A é consequente de C e E é consequente 
de todo o G. Caso F e D sejam idênticos por 
causa de um prossilogismo, A não se pre- 
dicará de nenhum, pois a proposição nega- 
tiva é convertível e sendo F idêntico a D, 
A não se predicará de nenhum F, mas F pre- 
dica-se de todos os E. Se Be H forem idên- 
ticos, A não se predicará de nenhum E, por- 
que B se predicará de todo A, mas não se 
predicará de nenhum E, pois já dissemos 
que B era idêntico a H e que H não se pre- 
dica de nenhum E. Se D e G forem idên- 
ticos, A não se predicará de alguns E, pois 
não se predicará de G na mesma medida em 
que não se predicará de D. Pois bem, G su- 
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bordina-se a E, de modo que Α não se predi- 
cará de alguns E. Se B for idêntico a G tere- 
mos um silogismo de conclusão por conver- 
são, porque E se predicará de todo A, uma 
vez que B se predica de A, e E de B, já que, 
segundo dissemos, B era idêntico a todo G. 
Não se infere necessariamente que qual- 
quer À se predique de todo E, ainda que se 
predique de alguns, porque é possível con- 
verter a predicação universal em predicação 
particular. 

Vemos então que em todos os problemas 
cumpre considerar as relações acima men- 
cionadas, pois delas procedem todos os silo- 
gismos, mas também é preciso, no que se 
refere aos antecedentes e aos consequentes 
de cada termo, considerar os que são pri- 
meiros e universais, por exemplo, no caso 
de E importa considerar KF antes de sim- 
plesmente F e, no caso de A importa consi- 
derar KC em vez de simplesmente C, pois 
se A se predica de KF, também se predicará 
de ambos, de F e de E, e não sendo conse- 
quente do último pode, não obstante, ser 
consequente de F. De modo análogo, cumpre 
considerar os antecedentes do próprio A, 
pois, se for um consequente dos primeiros 
antecedentes, o mesmo se verificará com os 
termos subordinados, mas se não for con- 
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sequente do primeiro, ainda o pode ser do 
último. 

Torna-se evidente também que esta pes- 
quisa se efectua mediante três termos e duas 
premissas, e que todos os silogismos proce- 
dem destas figuras que descrevemos. De- 
monstrámos que A se predica de todo E 
quando se toma um termo idêntico entre 
Ce F. Se este termo idêntico for o termo 
médio e os extremos forem A e E, obtere- 
mos a primeira figura. A Ppredica-se de 
alguns E quando C e G se consideram idên- 
ticos, pelo que obtemos simultaneamente a 
primeira e a segunda figuras. A primeira, 
porque A não se predica de nenhum F, uma 
vez que seja exacto que a negativa é conver- 
tível e que F se predica de todo E; a segunda, 
porque D não se predica de nenhum A e se 
predica de todo E; e A não se predicará de 
qualquer E, quando D e G forem idênticos, 
pelo que, assim, obtemos a última figura, 
porque A não se predica de nenhum G e A 
predicar-se-á de todo G. Vemos então que 
todos os silogismos procedem das figuras 
acima estudadas, e que não podemos extrair 
consequentes de todos os termos, pois daí 
não procede qualquer silogismo. Já vimos 
que não há modo absoluto de estabelecer 
uma proposição baseada nos consequentes, 
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e não podemos refutar uma proposição me- 
diante o consequente de todos os termos, 
porque o termo médio, podendo aplicar-se 
a um, pode não se aplicar ao outro. Temos 
ainda que os outros modos de escolher os 
termos médios são inúteis à produção de 
um silogismo, por exemplo, se os conse- 
quentes de cada termo forem idênticos, ou 
se os antecedentes de A forem idênticos aos 
predicados que não se podem dizer de E, ou 
se os predicados que não se dizem, nem de 
um, nem de outro termo, forem idênticos; 
através destes termos não se obtém silo- 
gismo. Se os consequentes forem idênticos, 
por exemplo B e F, obteremos a segunda 
figura com premissas afirmativas; se os ante- 
cedentes de A forem idênticos aos predica- 
dos que não se podem dizer de E, por exem- 
plo, C e H, teremos a primeira figura, cuja 
premissa relativa ao termo menor será ne- 
gativa; e se os predicados que não se podem 
dizer, nem de um, nem de outro termo forem 
idênticos, por exemplo D e H, ambas as pre- 
missas serão negativas, seja na primeira, seja 
na segunda figura, mas deste modo nenhum 
silogismo será possível. 

É também óbvio que importa descobrir 
quais são os termos idênticos e não os que 
são diferentes ou contrários, em primeiro 
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lugar, porque é em vista do termo médio que 
a nossa dedução se efectua, e o termo médio 
a adoptar não deve padecer de diversidade, 
mas Ser um e Ο mesmo. A seguir, em todos 
os casos em que suceda que o silogismo re- 
sulte de termos assumidos como contrários, 
isto é, de termos que não se predicam do 
mesmo sujeito, poderá haver sempre redu- 
ção aos modos já estudados, por exemplo, 
se Be F forem contrários, se não forem pre- 
dicáveis do mesmo sujeito. Tomando estes 
termos, teremos deveras um silogismo con- 
cluindo que A não se predica de nenhum E; 
mas esta conclusão não se extrai das pre- 
missas propostas, mas do modo anterior- 
mente indicado, porque B se dirá de todo A, 
mas não se dirá de nenhum E, de modo que 
necessariamente B deve ser idêntico a qual- 
quer H. Se, por sua vez, Be G não se disse- 
rem do mesmo sujeito, segue-se que A não 
se dirá de qualquer E. Ainda deste modo, 
obteremos a segunda figura, pois B se dirá 
de todo A e não se dirá de qualquer E. Por 
conseguinte, B é necessariamente idêntico a 
algum H, porque não há qualquer diferença 
entre dizer que Be G não se dizem do mes- 
mo sujeito, e dizer que B é idêntico a qual- 
quer H, já que em H compreendemos tudo 
quanto não se predica de E. Vemos assim 
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que estes métodos não dão só por si qual- 
quer silogismo. Mas se Be F forem contrá- 
rios, não haverá necessariamente identidade 
entre B e qualquer H, e que o silogismo pro- 
cede destes últimos termos. Ao querermos 
investigar os termos deste modo, não con- 
seguimos mais do que orientar a nossa aten- 
ção para outra via que não a necessária, por 
descuidarmos a identidade que há entre 
Be H. 


29 


Os silogismos de redução ao impossível 
obedecem às mesmas regras dos silogismos 
ostensivos *º, porque também eles são cons- 
tituídos pelos consequentes e pelos antece- 
dentes dos termos maior e menor. O método 
de dedução é o mesmo em ambos os casos: 
o que se demonstra por modo ostensivo 
pode também ser objecto de um silogismo 
por absurdo, por meio dos mesmos termos, 
e, reciprocamente, o que se demonstra pelo 
absurdo também o pode ser por demonstra- 
ção ostensiva, por exemplo: que A não se 
predica de nenhum E. Admitamos que A se 
predica de alguns E; como B se diz de 
todo A, e como A se diz de algum E, B dir- 
-se-á de algum E. Mas já admitimos que não 
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se predica de nenhum E. Podemos ainda 
provar que A se predica de algum E. Se A 
se não predicar de nenhum E, e como E se 
diz de todo G, A não se dirá de nenhum G; 
mas já admitimos que A se predicava de 
todo G. O mesmo ocorre nos demais pro- 
blemas, porque sempre, e em todos os casos, 
a prova pelo absurdo será feita a partir dos 
consequentes e dos antecedentes de cada 
termo. E seja em que problema for, o mé- 
todo é sempre o mesmo, tanto para o silo- 
gismo ostensivo como para o de redução ao 
absurdo, pois ambas as demonstrações pro- 
cedem dos mesmos termos. Por exemplo, 
se ficou demonstrado que A não se predica 
de nenhum E porque daí resultaria que B se 
predicava de algum E, o que se torna im- 
possível; e se admitimos que B não se pre- 
dica de nenhum E mas que se predica de 
todo A, torna-se evidente que A não se dirá 
de nenhum E. Se na inversa ficou provado 
por demonstração ostensiva que A não se diz 
de nenhum E, supondo que A se predica 
de algum E, provaremos por absurdo que 
não se diz de nenhum E. O mesmo acontece 
nos restantes casos. Todavia, é indispensável 
assumir um termo comum, distinto dos ante- 
riormente propostos, ao qual se refira o silo- 
gismo que prove a falsa conclusão, de tal 
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modo que, se esta premissa for convertida, 
e a outra ficar na mesma, o silogismo será 
ostensivo através dos mesmos termos. A dife- 
rença entre o silogismo demonstrativo ou 
ostensivo e o silogismo de redução ao 
absurdo é a de que, no silogismo ostensivo, 
as premissas são ambas propostas em con- 
formidade com a verdade, enquanto, no silo- 
sismo de redução ao absurdo, uma é posta 
como sendo falsa. 

Estas observações resultarão mais evi- 
dentes quando tratarmos do absurdo. De mo- 
mento, baste-nos ver que temos de consi- 
derar os mesmos termos, quer desejemos 
fazer demonstração ostensiva, ou demonstra- 
ção por absurdo. 

No caso dos demais silogismos hipoté- 
ticos, isto é, desses que procedem por substi- 
tuição ou por qualificação, a investigação 
far-se-á pelos sujeitos que devem ser, não os 
últimos, mas os originais, que foram substi- 
tuídos, e o método de dedução será o mesmo. 
Mas cumpre-nos considerar e determinar os 
diversos tipos de silogismos hipotéticos. 

A demonstração de todas estas proposi- 
ções far-se-á como indicámos, mas há ainda 
outro modo de demonstrar através de silo- 
gismo algumas de entre elas. Podemos de- 
monstrar, por exemplo, as proposições uni- 
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versais, procurando uma conclusão parti- 
cular, com ajuda de uma hipótese. Se Ce G 
forem idênticos, e E se predicar apenas de G, 
segue-se que A se predicará de todos os E; 
e se, por sua vez, os De os G forem idên- 
ticos e que E só se predicasse dos G, daí re- 
sultaria que A não se predicaria de ne- 
nhum E. Vemos também que cumpre con- 
siderar os problemas deste ponto de vista. 
Análogo método é aplicável ao necessário e 
ao contingente. A pesquisa será a mesma, 
sendo pelos mesmos termos, dispostos se- 
gundo a mesma ordem, que o silogismo pro- 
cede, seja ele de conclusão contingente ou 
de conclusão assertórica. E nos casos de re- 
lações inerentes ao contingente, importa to- 
mar também os termos que, mesmo não se 
predicando do sujeito, podem dele ser pre- 
dicáveis, pois demonstrámos ser destes ter- 
mos que procede o silogismo relativo ao 
contingente. O mesmo acontecerá com os 
outros modos de predicação. De quanto aca- 
bamos de dizer parece não somente que 
todos os silogismos podem ser construídos 
por esta via, mas também que não podem 
ser construídos de outro modo. Demonstrá- 
mos que todo o silogismo é formado por uma 
das figuras que descrevemos, e que estas não 
podem ser construídas por outros elementos 
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que não sejam os consequentes e os antece- 
dentes de cada termo. É destes termos que 
derivam as premissas e o termo médio, por 
conseguinte, um silogismo não pode ser 4a 
construído senão com estes termos. 
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O método é o mesmo em todas as artes, 
tanto em filosofia como não importa em 
qualquer outra arte ou disciplina*. Convém 
procurar os predicados e os sujeitos de cada 
um dos termos, obter o maior número pos- 
sível de predicados e de sujeitos, e considerá- 
“los mediante os três termos, tanto de um 
modo como de outro, quer se trate de refu- 
tação ou de demonstração e, quando o ra- 
ciocínio tiver por objecto a verdade, partir 
de premissas em que os termos estejam dis- 
postos, de modo a formar uma predicação 
conforme à verdade, enquanto que, nos silo- 
gismos dialécticos, temos de partir de pre- 
missas conforme à probabilidade **. 

Expusemos os princípios do silogismo em 
geral, como se comportam, e como temos 
de os procurar, para evitar que a nossa aten- 
ção não considere a totalidade do que se 
diz dos termos do problema, ou sobre os 
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mesmos termos, sem distinguir entre a afir- 
mação e a negação, ou ainda entre a afirma- 
ção universal e a afirmação particular e entre 
a negação universal e a negação particular; 
mas é preciso considerar um pequeno nú- 
mero de termos bem definidos. Também esta- 
belecemos como importa proceder a uma es- 
colha para todo o sujeito dado, por exem- 
plo, a bondade ou a ciência. Mas em cada 
ciência os princípios peculiares são os mais 
numerosos, por conseguinte, compete à ex- 
periência fornecer os princípios aferidos a 
cada sujeito. Quer dizer, por exemplo, é a 
experiência astronómica que fornece os prin- 
cípios da astronomia, pois até que os fe- 
nómenos celestes fossem convenientemente 
apreendidos, as demonstrações da astrono- 
mia não puderam ser descobertas. O mesmo 
ocorre com as demais ciências. A seguir, os 
predicados de cada sujeito apreendidos, po- 
demos formular a sua demonstração. Se ne- 
nhum dos verdadeiros predicados do sujeito 
tiver sido omitido na nossa investigação, se- 
remos capaz, em tudo o que admite uma de- 
monstração, de descobrir esta prova e de a 
demonstrar, e em tudo o que não admite 
naturalmente prova, de o dilucidar. 
Explicámos, de um modo geral, como se 
faz a escolha das premissas, mas acerca de 
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tudo demos explicações pormenorizadas no 
nosso tratado sobre a dialéctica *. 
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É fácil de ver que a divisão por géneros 
é um caso menor do método exposto “'. A dia- 
rése é algo como um silogismo impotente: 
por um lado, pede que lhe seja acordado 
o que tem de demonstrar e, por outro, con- 
clui sempre algum predicado superior ao que 
se espera. O problema em si mesmo escapou 
a todos quantos usaram a divisão, e tenta- 
ram convencer-nos de que é possível obter 
uma demonstração da substância e da essên- 
cia. Daqui resulta que eles não sabiam, ao 
utilizar a divisão, nem o que é de possível 
conclusão, nem o que é de possível demons- 
tração mediante o silogismo, tal como aca- 
bámos de expor. Nas demonstrações, quando 
se trata de provar por silogismo uma predi- 
cação afirmativa, importa que o termo mé 
dio, pelo qual o silogismo é engendrado, seja 
sempre menor do que o termo maior e não 
mais geral. A divisão visa a um resultado 
contrário, porque assume o universal como 
termo médio. Admitamos que animal seja 
significado por A, mortal por B, imortal 
por C e homem, cuja definição temos de 
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dar, por Ὁ. Propomos então que todo o ani- 
mal é ou mortal ou imortal, que tudo o que 
é Aé ou Bou 6. Prosseguindo a divisão, 
propomos que, por sua vez, o homem é ani- 
mal; pomos deste modo a predicação, ou 
de A, ou de D. O silogismo conclui que 
todo o D será ou B ou C, de onde resulta 
que o homem é necessariamente ou mortal 
ou imortal, mas que seja animal mortal não 
resulta necessariamente daí, embora seja 
essa a questão proposta, e que seja isso a 
demonstrar por silogismo. Pondo agora A 
como animal mortal, B como com pés, C sem 
pés, e D como sendo homem, tomamos do 
mesmo modo A como incluído ou em B 
ou em C, porque todo o animal mortal é pro- 
vido de pés ou sem pés, e afirma-se A de D, 
porque propusemos que o homem era um 
animal mortal. A seguir, é necessário que 
o homem seja, ou um animal com pés, ou um 
animal sem pés; que tenha pés não é ne- 
cessário mas somente proposto, embora fosse 
isso que tínhamos de demonstrar. Portanto, 
como a divisão se desenrola sempre deste 
modo, estes autores são induzidos a tomar 
como termo médio universal e como ter- 
mos extremos o sujeito da prova e as dife- 
renças. Enfim, quer se trate de definir o que 
seja o homem ou não importa qual outro 
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sujeito, não conseguem aportar qualquer cla- 
ridade susceptível de garantir a necessidade, 
porque percorrem todo o caminho que lhes 
resta sem suspeitar das ricas possibilida- 
des que se lhes oferecem. É evidente que a 
refutação por este método é impossível, tanto 
como tirar uma conclusão sobre um acidente, 
ou uma propriedade, ou um género, não 
sendo também aplicável aos casos em que 
se ignora se a questão é certa ou incerta, se, 
por exemplo, a diagonal é comensurável ou 
incomensuurável. Se supusermos que toda a 
linear é comensurável ou incomensurável, 
e que a diagonal é uma linear, tiraremos a 
conclusão de que a diagonal é, ou incomensu- 
rável, ou comensurável; e se a tomarmos 
como incomensurável, sê-lo-á, pressupondo 
que tanto se deve concluir por silogismo. 
Não podemos demonstrá-lo porque, por 
aquele método, não se pode demonstrar de 
modo nenhum. Admitamos que, ou incomen- 
surável ou comensurável é designado por A, 
linear por B e diagonal por C. É evidente 
que este método de dedução não se adapta 
a toda a investigação, e que carece de utili- 
dade, mesmo nos casos em que se supõe 
ser útil. 

É evidente, pelo que dissemos, quais são 
os elementos e o modo de formação das de- 
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monstrações, e o que importa considerar em 
cada problema. 
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Quanto ao modo de redução dos silogis- 
mos às figuras indicadas, é quanto nos pro- 
pomos explicar ἃ seguir, pois ainda nos falta 
examinar este aspecto. Se consideramos a 
construção dos silogismos e possuímos o po- 
der de os descobrir, e se também somos ca- 
pazes de os reduzir, uma vez formulados, às 
figuras anteriormente descritas, o nosso em- 
penho inicial será levado a bom termo. 
A exactidão das nossas precedentes expli- 
cações será ao mesmo tempo confirmada 
e esclarecida pelas anotações que ora fare- 
mos, porque tudo o que é verdadeiro deve 
ser, de um modo pleno, coerente em si 
mesmo. 

Antes de mais cumpre-nos escolher as 
duas premissas do silogismo, porque a aná- 
lise das partes maiores é mais fácil do que 
a análise das partes menores, e os compostos 
são maiores do que as suas partes; a seguir, 
teremos de procurar qual a premissa univer- 
sal e qual a premissa particular e, caso as 
duas premissas não hajam sido aduzidas, 
aduziremos a que estiver em falta. Por vezes, 
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aduzindo a universal, negligenciamos a pre- 
missa nela contida, tanto quando escreve- 
mos, como quando interrogamos; ou aduzi- 
mos premissas, passando em silêncio aquelas 
das quais elas se concluem, enquanto pedi- 
mos a concessão de outras desnecessárias. 
Temos, portanto, de nos interrogar se adu- 
zimos algo de inútil ou se omitimos algo 
de necessário, e aduzir um e rejeitar o outro, 
até havermos formulado as duas prermissas, 
porque sem estas condições não é possível 
reduzir os argumentos apresentados do modo 
que indicámos. A inadequação ou a inepti- 
tude de alguns argumentos são facilmente 
visíveis, mas outros escapam à nossa aten- 
ção e parecem concluir em forma de silo- 
gismo, por implicarem alguma conclusão ne- 
cessária. Por exemplo, se pusermos, de um 
lado, que a substância não se destrói pela 
destruição da não-substância e que, por outro 
lado, a destruição dos elementos importa na 
destruição da coisa que eles compõem; des- 
tas proposições aduzidas conclui-se necessa- 
riamente que toda a parte de substância é 
substância, o que constitui uma conclusão 
que não deriva silogisticamente das proposi- 
ções aduzidas e, na realidade, as premissas 
são deficientes. Outro exemplo, se, existindo 
o homem, se torna necessário que exista 
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animal, e, existindo o animal, se torna ne- 
cessário que a substância exista, torna-se 
então necessário que, existindo o homem, 
exista a substância. Mas esta conclusão ainda 
não é uma conclusão silogística, porque as 
premissas não se apresentam segundo a 
forma indicada. Somos vítimas de uma ilusão 
em casos deste género, quando algo de ne- 
cessário resulta das proposições aduzidas, 
porque o silogismo é também algo de ne- 
cessário; mas o necessário tem uma extensão 
maior do que o silogismo — todo o silogismo 
é necessário, mas nem tudo o que é necessá- 
rio é um silogismo. Ainda que alguma con- 
clusão se extraia das hipóteses aduzidas, não 
devemos procurar imediatamente a redução 
do argumento a silogismo, mas cumpre, antes 
de mais, propor as duas premissas e, depois, 
proceder à análise dos termos. E devemos 
assumir como termo médio o termo que se 
acha em ambas as premissas, pois é necessá- 
rio que em todas as figuras o termo médio 
seja presente nas duas premissas. 

Se o termo médio é predicado e tem por 
seu lado um predicado, ou se ele mesmo é 
um predicado e há algo que acerca dele possa 
ser negado, teremos aí a primeira figura; se 
ele for simultaneamente afirmado e negado 
de algum sujeito, teremos a segunda figura; 
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se, por fim, ambos os termos se negam dele, 
ou se um deles se nega e outro se afirma, 
teremos a última figura. Tal é a posição do 
médio em cada figura. Esta posição é ainda 
a mesma se as premissas não forem univer- 
sais, porque a definição do termo médio é a 
mesma. Assim, é evidente que, se em algum 
argumento, um mesmo termo não se afirma 
mais de uma vez, não há silogismo por falta 
de termo médio. E como sabemos que espé- 
cie de proposição se conclui em cada figura, 
e em que figura se conclui o universal, e em 
que figura o particular, é evidente que não 
temos de considerar todas as figuras, mas 
apenas a mais adequada a cada questão. 
No entanto, se a conclusão for obtida me- 
diante várias figuras, a figura será reconhe- 
cida pela posição do termo médio. 
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Ocorre com frequência, como já afirmá- 
mos atrás, que nos enganamos nos silogismos 
por causa da necessidade da conclusão. Por 
vezes, enganamo-nos por causa da similitude 
da disposição dos termos, sendo este um 
aspecto que não deve escapar à nossa aten- 
ção. Por exemplo, se Α se predica de B, e B 
de Ὁ, pareceria que, estando os termos nesta 
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disposição, haveria silogismo; de facto, não 
obtemos nenhuma necessidade, nem qual- 
qual silogismo. Admitamos que A significa 
estar sempre, B Aristómeno inteligível, e € 
Aristómeno. É exacto afirmar-se que A se diz 
de B, porque Aristónemo inteligível é eterno. 
Mas B também se diz de C, pois que Aris- 
tómeno é Aristónemo inteligível. Mas A não 
se diz ide C, porque Aristónemo é perecível. 
Nenhum silogismo se poderia obter com os 
termos dispostos de tal maneira, sendo ne- 
cessário assumir a premissa A como univer- 
sal. Ora, é um erro pensar que todo o Aristó- 
nemo inteligível é eterno, pois Aristónemo 
é perecível. Admitamos que C significa Mí- 
calo, B músico Mícalo, e A morrer amanhã. 
É verdade dizer B de C, porque Mícalo é o 
músico Mícalo. A também pode ser afirmado 
de B, porque o músico Mícalo poderia dei- 
xar amanhã (de ser músico), mas de qual- 
quer modo, é falso afirmar A de C. Este 
argumento é idêntico ao anterior, porque 
não é universalmente verdadeiro dizer que 
o músico Mícalo vai morrer amanhã e, a me- 
nos que este ponto seja suposto universal- 
mente, também não há qualquer silogismo. 

Esteerro origina-se na ignorância de uma 
ligeira distinção, porque damos o nosso con- 
sentimento à conclusão como se não hou- 
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vesse qualquer diferença entre os juízos isto 
predica-se daquilo e isto predica-se de todos 
os casos de aquilo. 
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Acontece ainda muito que nos engana- 
mos não expondo como cumpre os termos 
da premissa. Admitamos, por exemplo, que A 
significa saúde, B doença, e C homem. É ver- 
dade afirmar que A não pode dizer-se de 
nenhum B, porque a saúde não se diz de 
qualquer doença, e que por sua vez B se diz 
de todo (Ὁ, porque todo o homem está su- 
jeito à doença. Pader-se-ia concluir, parece, 
que a saúde não se diz de nenhum homem. 
A causa deste erro reside na incorrecta ex- 
posição dos termos no discurso, porque, se 
os substituirmos pelas disposições corres- 
pondentes a esses estados, não haverá lugar 
a silogismo. Tal é o caso se substituirmos 
saúde por são, e doença por doente. Com 
efeito, não é verdade dizer que seja impos- 
sível para o doente estar de saúde. Se não 
tivermos isto em conta, não obteremos silo- 
gismo, ou pelo menos não obteremos mais 
do que um silogismo de tipo contingente, 
mas uma tal conclusão não é impossível, 
posto que a saúde não é predicável de ne- 
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nhum homem. Passemos à segunda figura: 
o erro produzir-seá do mesmo modo. 
A saúde não pode predicar-se de nenhuma 
doença, mas pode predicar-se de todo o ho- 
mem; portanto a doença não se predica de 
nenhum homem. Quanto à terceira figura, 
o erro reside na contingência da conclusão, 
pois é possível que a saúde e a doença, a ciên- 
cia e a ignorância, e, de um modo geral, os 
contrários, se prediquem do mesmo sujeito, 
mas é impossível que estes termos se predi- 
quem um do outro. Ora isto não concorda 
( com o que dissemos antes, onde determiná- 
| MOS que, quando várias coisas se podem pre- 
| dicar do mesmo sujeito, elas também se po- 
dem mutuamente predicar. 

É então óbvio que, em todos os casos, 
o erro nasce da exposição dos termos, uma 
vez que, se pusermos no lugar exacto as dis- 
posições equivalentes aos estados, o erro 
desaparece. É por conseguinte evidente que, 
nas premissas deste tipo, cumpre pôr sempre 
como termo, em vez do estado, as disposi- 
ções equivalentes a esse estado. 
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Nem sempre interessa expressar os ter- 
mos por um único nome, já que poderemos 
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com frequência recorrer a locuções compos- 
tas às quais não se deu nome. Esta é a causa 
da dificuldade em reduzir os silogismos 
deste género. Por vezes também o erro, num 
exercício deste tipo, virá de julgarmos que 
possa haver silogismo através de proposições 
sem termo médio. Admitamos que A signi- 
fica dois ângulos rectos, B triângulo, e Ὁ 
triângulo isósceles. A predica-se de ( por B, 
mas em contrapartida só se predica de B por 
mediação de outro termo, pois é proprie- 
dade do triângulo o ter dois ângulos rectos, 
de modo que não haverá termo médio da pro- 
posição AB, ainda que seja demonstrável, 
porque o termo médio nem sempre se deve 
tomar na acepção individual, havendo vezes 
em que se deve tomar como uma locução 
composta, como justamente ocorre no exem- 
plo que citámos. 
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A afirmação de que o termo maior se 
predica do médio, e este último do menor, 
não deve entender-se como se eles pudessem 
predicar-se sempre um ou do outro, ou que 
o termo maior se predica do médio como o 
médio se predica do menor, e isto mesmo 
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acontece no caso de premissas negativas. 
Cumpre pensar que o verbo predicaur tem 
distintas acepções, como sucede com o verbo 
ser ou em ser verdade o dizer de uma coisa 
que ela é. Vejamos, por exemplo, a propo- 
sição que diz haver uma ciência dos contrá- 
rios. Admitamos que A significa há uma 
ciência una, e B coisas contrárias entre elas. 
Então A predica-se de B, não porque os con- 
trários sejam por si mesmos uma ciência una, 
mas porque é verdade afirmar que, deles, há 
uma ciência una. 

Acontece por vezes que o termo maior se 
afirma do médio, enquanto o médio não se 
afirma do terceiro termo, por exemplo, se 
a sabedoria é ciência, e se a sabedoria tem 
relação com o bem, conclui-se que do bem 
há uma ciência. O bem não é ciência, ainda 
que a sabedoria seja ciência. Outras vezes, 
o médio afirma-se do terceiro termo, en- 
quanto o maior não se predica do médio, por 
exemplo, se há uma ciência de tudo o que 
é qualidade, ou é um contrário, e que o bem 
seja ao mesmo tempo um contrário e uma 
coisa com qualidade, concluímos haver uma 
ciência do bem, embora o bem não seja uma 
ciência, nem a coisa com qualidade, nem o 
contrário, ainda que o bem seja simultanea- 
mente uma qualidade e um contrário. Outras 
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vezes ainda, nem o maior é predicado do mé- 
dio, nem este último do terceiro, enquanto 
o maior tanto é predicado como não predi- 
cado do terceiro, por exemplo, se há género 
disso de que há ciência, e se há uma ciência 
do bem, a conclusão é a de que há um gé- 
nero de bem, mas aqui nada se predica de 
nada. Porém, se isso acerca do qual há ciên- 
cia é um género, e se do bem há uma ciência, 
a conclusão é a de que o bem é um género. 
O termo maior é então afirmado do menor, 
ainda que, nas premissas, os termos não se 
prediquem um do outro. 

Cumpre proceder de modo análogo na 
predicação negativa, porque isto não se pre- 
dica daquilo não significa sempre isto não é 
aquilo, mas significa, por vezes, isto não é 
daquilo ou isto não é para aquilo. Ao dizer- 
mos, por exemplo, não há movimento do 
movimento (ou geração da geração); ora, há 
geração do prazer, logo o prazer não é ge- 
ração. Outro exemplo: quando dizemos do 
riso há um signo; ora do signo não há signo; 
logo o riso não é um signo. O mesmo ocorre 
em outros casos em que o problema se re- 
futa, pelo facto de o género ser afirmado de 
um modo particular na sua relação com os 
termos deste problema. Outro exemplo ainda: 
a ocasião não é o tempo oportuno, porque 
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a ocasião pertence a Deus, enquanto o tempo 
oportuno não lhe pertence, pois nada é útil a 
Deus. Importa assumir como termos ocasião, 
tempo oportuno e Deus, mas a premissa 
deve ser tomada consoante o caso do nome. 
O que dizemos de um modo geral e universal 
é que os termos devem ser dispostos sempre 
no caso nominativo, por exemplo, homem, 
bem, contrários, e não do homem, do bem, 
dos contrários“, enquanto as premissas de- 
vem ser tomadas segundo o caso de cada 
nome, seja o dativo (igual a isto), o genitivo 
(dobro disto), acusativo (o que fere ou vê 
isto), ou o nominativo (o homem é um am- 
mal), ou de qualquer outro modo que o nome 
se ache na premissa. 
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Os juízos isto predica-se daquilo e é ver- 
dade afirmar isto daquilo devem ser enten- 
didos de tantos modos quantas as diferentes 
categorias, sendo estas categorias entendidas, 
seja em acepção particular, seja universal, e, 
ainda, ou como simples, ou como compos- 
tas. O mesmo vale para os juízos negativos 
equivalentes. Cumpre considerar estes aspec- 
tos e defini-los com maior cuidado. 
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O termo que se ache em duplicado 
nas premissas deve ser referido ao termo 
maior, e não ao médio. Quero dizer que, por 
exemplo, se nos for dado um silogismo con- 
cluindo que da justiça há uma ciência que 
é um bem, a expressão que é um bem (ou 
enquanto bem) deverá ser junta ao termo 
maior. Admitamos que A significa ciência 
que é um bem, B, bem, e C justiça. A pre- 
dica-se com verdade de B, porque há uma 
ciência do bem que é um bem. Também é 
verdade afirmar B de C, porque a justiça é 
um vero bem. Deste modo obtemos uma re- 
solução do argumento; pelo contrárrio, se a 
expressão que é um bem for junta a B, não 
haverá silogismo, porque A será verdadeiro 
de B, mas B não será verdadeiro de C, por- 
que afirmar da justiça o juízo o bem que é 
um bem é falso e ininteligível. A mesma so- 
lução se usaria caso se demonstrasse que o 
são é objecto de ciência enquanto bom, ou 
o unicórnio enquanto não-ser, ou o homem 
perecível enquanto sensível. Em todos os 
casos onde o predicado receba uma adição 
deste tipo, a duplicação deve ser aditada ao 
termo maior. 
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A disposição dos termos não é a mesma 
quando a dedução se faz por silogismo de 
modo simples, e quando se deduz com uma 
determinação, seja essencial, seja condicio- 
nal, seja de qualquer outro modo, quando, 
por exemplo, o bem é provado ser simples- 
mente objecto de ciência, e quando é pro- 
vado como sendo um objecto de ciência que 
é bom. Se acaso foi simplesmente demons- 
trado como objecto de ciência, temos de pôr 
no lugar do termo médio o verbo ser; mas, 
se aditarmos que é bom, o termo médio deve 
ser o que é algo. Por exemplo, proponha- 
mos Α como significando saber que é algo, 
B, o que é algo, e C bem. É verdadeiro afir- 
mar A de B, porque há um saber que algo é 
algo, e também é verdade predicar B de C, 
pois C representa algo, de onde também ser 
verdade a predicação de A de C. Haverá 
portanto uma ciência de que o bem é bom, 
pois o termo o que é algo significava a subs- 
tância própria desse algo. Mas se ser for adu- 
zido como termo médio e ser, como expres- 
são inqualificada, junto ao termo maior, e 
não a locução ser algo, não teríamos um silo- 
sismo concluindo que do bem há ciência 
que ele é bom, mas apenas que ele é. Tome- 
mos por exemplo A significando ciência de 

490 que é, B ser e C bom. Vemos que, nos silo- 
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gismos Ilimitados por duplicação, o modo de 
dispor os termos é este. 
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Temos ainda de substituir os termos equi- 
valentes, palavras por palavras, locuções por 
locuções, palavra e locução por palavra e lo- 
cução, e preferir sempre uma palavra a uma 
oração, evitando assim a exposição dos ter- 
mos. Por exemplo, se é indiferente dizer 
o objecto da suposição não é o género do 
objecto da opinião, e dizer o objecto da opi- 
nião não é idêntico com algum objecto de 
suposição, o sentido é o mesmo nos dois juí- 
zos. Em vez da locução enunciada, é preferí- 
vel utilizar termos como suspicável e opi- 
nável. 
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Como não há identidade entre as propo- 
sições o prazer é bom e o prazer é o bom, 
não se torna necessário dispor os termos de 
análogo modo, mas se houver silogismo a 
demonstrar que o prazer é o bom, o termo 
deve ser o bom, enquanto, se houver silo- 
gismo a demonstrar que o prazer é bom, o 
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termo será bom, e assim em todos os de- 
mais casos. 


4] 


Não há identidade, nem formal, nem ver- 
bal, entre dizer A predica-se de todos os ca- 
sos de que se predica Be A predica-se de 
todos os casos de tudo de quanto B se pre- 
dica. Nada obsta, contudo, a que B se pre- 
dique de C, ainda que não se predique de 
todo C, por exemplo: que B seja belo, e 
C branco. Se belo se predica de branco, é ver- 
dade dizer que belo se predica de branco, 
mesmo que não talvez de todo o branco. 
Se A se predicar de B, mas se não se pre- 
dicar de tudo isso de que se predica B, 
então quer B se predique de todo C, quer se 
predique simplesmente de C, é necessário 
que A não se predique de todo os C, mas 
que não se predique de todo C. Pelo con- 
trário, se A se predica de tudo isso de que 
se predica B, acontecerá que A é predicável 
de tudo o que B predica. Se, por conseguinte, 
A for predicado de tudo o que se predica 
com B, nada obsta a que B não se predique 
de Ὁ, e que, todavia, A não se predique de 
todo o C€, nem mesmo de C em absoluto. 
Tomando três termos, vemos que a expres- 
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são Α predica-se de todos os casos a que se 
predica B significa: A predica-se de todas 
as coisas de que se predica B, e se B for dito 
na totalidade do terceiro termo, A também 
será dito da totalidade do terceiro termo; 
mas se B não foi dito da totalidade do ter- 
ceiro termo, não é necessário que À seja dito 
da totalidade deste termo. Não é necessário 
julgar que a exposição dos termos conduza ao 
absurdo, porque não nos servimos de um 
exemplo concreto, antes procedemos como o 
geómetra, que enuncia que uma linha com 
o comprirmento de um pé, ou uma linha 
recta sem largura, existe ainda que não 
exista, pois não se serve destas figuras para 
deduzir delas um silogismo. A não ser que 
duas coisas se relacionem como o todo com 
a parte e como a parte com o todo, quem 
pretende demonstrar algo não pode demons- 
trar seja o que for a partir delas e, portanto, 
não obtém silogismo. Pelo contrário, nós 
(e por nós entendo quem estuda) recorremos 
aqui à exposição dos termos tal como nos 
servimos da percepção, o que não significa 
que seja impossível demonstrar sem termos, 
como é impossível demonstrar um silogismo 
sem as premissas. 
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Não esqueçamos que, no mesmo silo- 
gismo, nem todas as conclusões se obtêm 
através de uma só figura, mas que umas se 
concluem por uma, e outras por outra. É evi- 
dente que as resoluções devem efectuar-se 
tendo em conta esta situação. E como toda 
a proposição se prova por não importa que 
figura, mas certos problemas por cada figura, 
a conclusão faz ressaltar através de que fi- 
gura temos de obter a resolução. 
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Acerca destes argumentos que, em vista 
de uma definição, se dirigem a provar qual- 
quer elemento da definição, importa pôr 
como termo a mesma parte da definição que 
é objecto da discussão, e não a definição 
na íntegra, não nos arriscando ao embaraço 
resultante da extensão do termo, por exem- 
plo: se tiver de demonstrar-se que a água é 
um líquido potável, potável e água são os 
termos a aduzir. 
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Além disso, não temos de intentar a re- 
dução dos silogismos hipotéticos, porque a 
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redução não é possível a partir das premissas 
dadas, posto que não foram demonstradas 
mediante um silogismo, mas todas foram 
admitidas por convenção ou assentimento. 
Por exemplo, suponha-se que, a menos que 
haja uma potencialidade para os contrários, 
não pode haver uma só ciência que os es- 
tude, se nos objecta que não há potencia- 
lidade alguma, ou que nem toda a potencia- 
lidade se refere aos contrários, por exemplo, 
como a saúde e a doença. Procedendo assim, 
demonstrou-se que não há uma só potencia- 
lidade para todos os contrários, mas não se 
demonstrou que acerca deles não haja uma 
só ciência. E, portanto, cumpre admitilo: só 
que isso não resulta do silogismo, mas da 
hipótese. Logo, este argumento não é redu- 
tível, mas pode ser reduzido o argumento 
de que não há uma única potencialidade na 
medida em que este último argumento era 
um silogismo, enquanto o primeiro era uma 
hipótese. 

O mesmo ocorre quanto aos argumentos 
que concluem pelo impossível. Estes argu- 
mentos também não podem ser objecto de 
uma resolução, mas a redução ao impossível 
pode ser, uma vez provada por silogismo, 
enquanto a outra parte do argumento não 
pode ser, uma vez que a conclusão deriva 
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de uma hipótese. A diferença com os silogis- 
mos hipotéticos precedentes é a de que, nos 
primeiros, é necessária uma convenção pre- 
liminar para se obter o assentimento quanto 
à conclusão, por exemplo: se for demons- 
trado que há uma só potencialidade para os 
contrários, a ciência que os estuda é também 
a mesma, mas, como neste caso, mesmo na 
falta de um acordo preliminar, assente-se, 
em virtude da evidência do erro, por exem- 
plo: se a diagonal for comensurável, os nú- 
meros ímpares serão iguais aos números 
pares. 

Muitos outros silogismos concluem por 
hipótese. Cumpre examiná-los e explicá-los 
com clareza. Quais são as suas diferenças, 
e quais os modos de construir silogismos 
hipotéticos, eis o que diremos ulteriormente. 
Agora, baste-nos mostrar a impossibilidade 
da resolução, em figuras dos silogismos deste 
tipo, cuja razão indicámos. 
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Para todos os problemas que se demons- 
tram através de várias figuras, caso tenham 
sido demonstrados por silogismo em uma 
figura, é possível reduzir o silogismo a outra 
figura, por exemplo: o silogismo negativo 
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da primeira figura é redutível à segunda, e o 
silogismo da segunda à primeira, não em 
todos os casos, mas somente em certos silo- 
gismos, tal como diremos mais adiante. Se A 
não se predica de nenhum Β, 6 se B se pre- 
dica de todo C, A não se dirá de nenhum C. 
Temos, assim, a primeira figura, mas por 
conversão da negativa obteremos a segunda, 
pois .B não se predica de nenhum A e pre- 
dica-se de todo C. O mesmo se verifica se 
o silogismo não for universal, mas particular. 
Se, por exemplo, A não se predica de ne- 
nhum B, e se B se predica de algum C; por 
conversão da negativa teremos a segunda fi- 
gura. 

Os silogismos universais da segunda fi- 
gura são redutíveis à primeira, enquanto que, 
para os silogismos particulares, só um dos 
silogismos é redutível. Admitamos que A 
não se predica de nenhum B e se predica 
de todo Ὁ. Pela conversão da negativa tere- 
mos a primeira figura: B não se predica de 
nenhum A, e A predica-se de todo C. Mas 
se a afirmativa se referir a B, e a negativa a C, 
o primeiro termo a pôr é C, porque não se 
predica de nenhum A, e A predica-se de 
todo B; por conseguinte, C não se predica 
de nenhum B e B também não se predica de 
nenhum C, por a negativa ser convertível. 
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Se o silogismo for particular, quando a 
negativa se referir ao termo maior, poderá 
haver redução à primeira figura: por exem- 
plo, se A não se predica de nenhum B e se 
predica de algum C. Por conversão da ne- 
gativa teremos a primeira figura: B não se 
predicará de nenhum A, e A predicar-se-á 
de algum C. Mas quando a afirmativa se 
referir ao termo maior, não haverá redução, 
por exemplo, se A se predica de todo B, e 
não se predica de algum C, porque a propo- 
sição AB não admite conversão, e, se hou- 
vesse conversão, não haveria silogismo. 

Por sua vez, os silogismos da terceira fi- 
gura não poderão ser resolúveis à primeira, 
enquanto todos os da primeira são resolúveis 
à terceira. 

Os silogismos da terceira figura não po- 
dem resolver-se todos pela primeira, enquanto 
que todos os da primeira o podem ser pela 
terceira. Como exemplo, suponhamos que A 
se predica de todo B, e B de alguns C; logo 
que haja uma conversão da afirmativa par- 
ticular, C predicar-se-á de alguns B, mas A 
predica-se de todo B, de modo que obtemos 
a terceira figura. Se o silogismo for negativo, 
o mesmo se diz, porque a conversão da afir- 
mativa particular fará com que A não se 
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predique de nenhum B, e que C se predique 
de algum B. 

Dos silogismos da terceira figura há só 
um irredutível à primeira: quando a nega- 
tiva não é universal, mas todas as outras 
são redutíveis. Seja, por exemplo, A e B afir- 
mados de todo C; C pode ser parcialmente 
convertido com Α ou com B e, por conse- 
guinte, predicar-se de algum B. Logo tere- 
mos a primeira figura, se A se predica 
de todo C, e C de algum B; e se A se predi- 
car de todo C, e B de algum C, o argumento 
é o mesmo, por haver conversão de B em re- 
lação a C, mas se B se predicar de todo (Ὁ, 
e A de algum €, o primeiro termo a pôr é B, 
porque B se predica de todo C, e C de algum 
A, e logo B predica-se de algum A; mas, 
como a particular é convertível, A também 
se predicará de algum B. Se o silogismo for 
negativo, e quando os termos forem univer- 
sais, devemos utilizá-los do mesmo modo. 
Admitamos que B se predica de todo C, e 
que A não se predica de nenhum C; então C 
predicar-se-á de algum B, e ἃ não se predi- 
cará de nenhum (Ὁ, pelo que C será o termo 
médio. Do mesmo modo, se a negativa for 
universal, e a afirmativa particular: A não se 
dirá de nenhum C, e C dir-se-á de algum B. 
Se a negativa for assumida como particular, 
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não haverá lugar a resolução, se, por exem- 
plo, B se disser de todo Ὁ, e se À não se 
predicar de qualquer C, porque, pela conver- 
são da premissa BC, ambas as premissas 
serão particulares. 

Vemos como, para reduzir uma figura à 
outra, a premissa relativa ao termo menor 
deve ser convertida em uma ou outra das 
figuras, porque, uma vez esta premissa con- 
vertida, efectua-se a passagem para a outra 
figura. 

Quanto aos silogismos da segunda figura, 
um pode ser, e outro não pode ser, reduzido 
à terceira figura. Quando a universal for ne- 
gativa, a redução é possível. Se, por exemplo, 
A não se predicar de nenhum B e se pre- 
dicar algum C, B e €C serão ambos conver- 
tíveis por relação a A, de modo que B não 
se predica de nenhum A, e que C se predica 
de algum A. Por conseguinte, A é o termo 
médio. No entanto, quando A se predicar 
de todo B, e não se predicar de algum C, não 
haverá redução, porque nenhuma das pre- 
missas é, por conversão, universal. 

Os silogismos da terceira figura são re- 
dutíveis à segunda quando a negativa for 
universal, por exemplo se A não se predicar 
de nenhum C e se B se predicar, ou de 
algum €C, ou de todo C, porque C não se 
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dirá de nenhum A e dir-se-á de algum B. Se 
a negativa for particular, não haverá lugar 
a redução, porque a particular negativa não 
admite a conversão. 

É evidente que os silogismos irredutíveis 
a estas figuras são precisamente os mesmos 
que também não são redutíveis à primeira 
figura e, quando os silogismos são redutíveis 
à primeira figura, esta só se justifica por re- 
dução ao absurdo. 

Pelo que precede, vemos como os silo- 
gismos podem ser reduzidos; vemos ainda 
como há redução de umas figuras a outras. 

Na confirmação ou na refutação de uma 
conclusão, há a seguinte diferença conforme 
se considera idêntico ou diferente o signifi- 
cado das expressões não ser deste modo e ser 
não deste modo, por exemplo: não ser branco 
e ser não branco. O sentido não é o mesmo 
e a negação de ser branco não é ser não 
branco, mas deveras não ser branco. A causa 
é a seguinte: a relação de ele pode andar com 
ele e pode não andar é análoga à relação de 
é branco com é não branco, e à relação de 
ele conhece o bem com ele conhece o não 
bem. De facto, entre ele conhece o bem e ele 
está conhecendo o bem não há qualquer di- 
ferença, tal como não a há entre ele pode 
andar e ele é capaz de andar, nem, por con- 
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seguinte, entre os seus opostos, ele não pode 
andar, ele não é capaz de andar. Se, por- 
tanto, ele não é capaz de andar significa o 
mesmo que ele é capaz de não andar ou de 
não andar, estes predicados dir-se-ão ao 
mesmo tempo do mesmo sujeito, — porque 
o mesmo sujeito pode, ao mesmo tempo, 
andar e não andar, e conhece ao mesmo 
tempo o bem e o não bem. Porém, uma afir- 
mação e uma negação opostas não se predi- 
cam ao mesmo tempo do mesmo sujeito; 
assim, tal como não há identidade entre não 
conhecer o bem e conhecer o não-bem, tam- 
bém não há identidade entre ser-não-bom 
e não ser bom, porque, nos análogos, se uns 
são diferentes, outros também o são. Tam- 
bém não significam o mesmo ser não igual 
e não ser igual, porque, no primeiro, em isto 
que é não igual encontra-se um sujeito defi- 
nido, a saber, o desigual, enquanto que no 
segundo não há sujeito definido. É por isto 
que nem tudo é igual ou não igual, enquanto 
tudo é igual ou desigual. Por outro lado, os 
juízos há madeira não branca e não há ma- 
deira branca não são predicáveis do mesmo 
sujeito: se há madeira não branca, haverá 
madeira, mas o que não é madeira branca 
não é necessariamente madeira. Vemos, 
assim, que ele é não-bom não constitui a ne- 


ORGANON 


gação de ele é bom. Se de cada uma das duas 
proposições for verdade dizer que é, ou uma 
afirmação ou uma negação, no caso de não 
ser uma negação, é evidente ser, de algum 
modo, uma afirmação. Mas a toda a afirma- 
ção responde uma negação, por conseguinte 
a afirmação ele é não bom tem por negação 
ele não é não bom. 

A ordem dos predicamentos é a seguinte: 
admitamos que ser bom é figurado por A, 
não ser bom por B, ser não bom por C como 
caso particular de B, e não ser não bom 
por D, como particular de A. Neste caso, 
ou À ou B se predicam de todo o sujeito, 
nunca se predicando do mesmo simultanea- 
mente. De igual modo, ou Ce D se predi- 
carão de todo o sujeito, mas nunca simulta- 
neamente do mesmo; e B deve necessaria- 
mente predicar-se de tudo aquilo de que C 
se predica, porque se é verdade dizer ele é 
não branco, também é verdade dizer ele não 
é branco, pois é impossível que ao mesmo 
tempo algo seja branco e não-branco, ou 
ainda que se trate de madeira não branca e 
que seja madeira branca, de modo que, no 
caso de o predicável não ser a afirmação, terá 
de predicar-se a negação. Em contrapartida, 
ΓΟ nem sempre é consequente de B, porque o 
que não é madeira também não será madeira 
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não branca. Por outro lado, D predica-se de 
tudo isso de que A se predica, porque, ou 
C ou Ὁ se predica de tudo quanto A se pre- 
dica; mas como não é possível que algo seja 
ao mesmo tempo não branco e branco, 
D dir-se-á de tudo quanto de A se predica, 
pois do que é branco é verdade o dizer-se 
que não é branco. De modo inverso, A nem 
sempre é consequente de D, do que não é 
madeira não é verdade afirmar A, a saber, 
que é branco; de onde resulta que D é ver- 
dadeiro, mas que A não é verdadeiro, a sa- 
ber, que é madeira branca. Também é óbvio 
que A e € nunca podem predicar-se em con- 
junto ao mesmo sujeito, e que, pelo contrá- 
rio, B e D podem predicar-se do mesmo su- 
jeito. 

A relação dos termos negativos com os 
termos afirmativos é a mesma quando dis- 
postos nesta posição: podemos dispor A para 
significar igual, B não igual, C desigual, 
e D não desigual. 

Em muitos casos em que o mesmo pre- 
dicado se predica de alguns sujeitos e não 
se predica de outros, a negação pode ser ver- 
dadeira tal como precedentemente, quando 
dizemos, por exemplo, que todas as coisas 
não são brancas, ou que cada coisa não é 
branca, enquanto que a afirmação que cada 
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coisa é não branca, ou que todas as coisas 
são não brancas é falsa. De modo análogo, 
todo o animal é branco tem .por negação, 
não todo o animal é não-branco (ambas as 
proposições são falsas) mas sim não todo o 
animal não é branco. Como é evidente que 
o sentido é diferente entre é não branco e 
não é branco sendo uma destas proposições 
afirmativa e outra negativa, é também evi- 
dente que o método demonstrativo não é o 
mesmo em ambas. Que, por exemplo, tudo 
o que é animal não é branco, ou pode não 
ser branco, e que é verdade dizê-lo não 
branco, pois esta última locução significa 
que é não branco. Pelo contrário, provar que 
é verdade dizê-lo branco, ou que é verdade 
dizê-lo não branco, far-se-á de modo aná- 
logo, porque ambas as proposições são de- 
monstradas pela construção equivalente à 
primeira figura. A expressão é verdade deve 
ser situada no mesmo plano de é, por a ne- 
gação de é verdade dizê-lo branco não ser 
é verdade dizê-lo não branco, mas não é ver- 
dade dizê-lo branco. Se queremos demons- 
trar ser verdade dizer que tudo o que é ho- 
mem é músico, ou que é não músico, deve- 
mos também propor que tudo o que é ani- 
mal é, ou músico, ou não músico, sendo a 
demonstração efectuada. Quanto à proposi- 
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ção que tudo o que é homem não é músico, 
demonstra-se pela refutação, segundo os três 
modos que expusemos. 

Em geral, quando A e B são tais que se 
não podem predicar ao mesmo tempo do 
mesmo sujeito, ainda que um ou outro se 
predique necessariamente de todo o sujeito; 
que por sua vez C e D se acham na mesma 
situação; que À é o consequente de C, sem 
que esta relação possa ser recíproca; nestas 
condições, D será o consequente de B, mas 
sem reciprocidade, e, por outro lado, Ae D 
poderão predicar-se do mesmo sujeito, en- 
quanto que B e C não serão predicáveis. 
Que, antes de mais, D seja o consequente 
de B, é quanto as considerações a seguir mos- 
trarão, pois, ou Ὁ ou D se predicam neces- 
sariamente, um ou outro, de todo o sujeito, 
e € não pode predicar-se disso que se pre- 
dica B, porque implica À e A e B não são 
predicáveis do mesmo sujeito, é evidente 
que D será o consequente de B. Por sua 
vez, € não é recíproco de A, mas como Ὁ 
ou Ὁ se predicam de todo o sujeito, é pos- 
sível que A e D se prediquem do mesmo 
sujeito. Pelo contrário, B e C não são pre- 
dicáveis, porque A é o consequente de C; 
chegamos, deste modo, a uma impossibili- 
dade. É então evidente que B também não 
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é recíproco de D, pois é possível que D e A 
se prediquem simultaneamente do mesmo 
sujeito. 

Ocorre também por vezes que, nesta dispo- 
sição dos termos, cometemos erro porque os 
opostos não são apreendidos com rectidão, 
isto é, ou um ou outro predicáveis de todo 
o sujeito. Por exemplo, se Α e B não são pre- 
dicáveis simultaneamente do mesmo sujeito, 
mas se for necessário que um deles se predi- 
que de algo do qual o outro não se predica; 
o mesmo acontece com C e D; e se, por fim, 
A é o consequente de tudo quanto de que ΓΟ 
é consequente, resultará que B se predica de 
tudo de que C é consequente; resultará que B 
se predica necessariamente de tudo quanto Ὁ 
predica. Ora isto constitui um crro. Tome- 
mos por negação de Α e Bo termo F, e, por 
negação de C e D, por sua vez, o termo G. 
Torna-se então necessário que A ou F se 
prediquem de todo o sujeito, porque ou a 
afirmação ou a negação devem predicar-se 
do sujeito. E, por sua vez, ou Ο ou G de- 
vem predicar-se de todo o sujeito, porque 
um é afirmação e outro negação. E A é su- 
posto predicar-se de tudo quanto C predica; 
por conseguinte, G diz-se de tudo quanto F 
predica. Como por sua vez, ou F ou B se pre- 
dicam ou um ou outro a todo o sujeito, como 


151 


152 


ARISTÓTELES 


o mesmo acontece para G e D, e como G é o 
consequente de F, B será o consequente de D, 
como sabemos. Se, portanto, A for o conse- 
quente de C, B deve ser o consequente de D. 
Ora isto é falso, porque já dissemos que 
havia consecução inversa nos termos assim 
dispostos. Não há, sem dúvida, necessidade 
de que Α ou F se prediquem de todo o su- 
jeito, nem que tal haja de verificar-se com F 
ou B, pois F não é a negação de A. Na ver- 
dade, a negação de bom é não bom, e o não 
bom, não é idêntico a nada bom, ou não 
bom. O mesmo se diz de C e ἢ, porque em 
ambos os casos se tomaram duas negações 
para um mesmo termo. 


LIVRO II 


São estes os temas sobre os quais versa- 
ram as nossas explicações até aqui: número 
de figuras, qualidade e número das premissas, 
quando e como se obtém um silogismo; ex- 
plicámos também o que importa ter em 
mente na refutação e na definição das con- 
clusões, como temos de procurar a solução 
de um problema dado segundo um método *º 
qualquer, e, enfim, através de que caminhos 
atingiremos os princípios em cada caso. To- 
davia, como os silogismos são, uns, univer- 
sais, outros, particulares, todos os silogismos 
universais facultam sempre várias conclu- 
sões, enquanto que, para OS silogismos par- 
ticulares, os afirmativos produzem várias 
conclusões e os negativos só produzem uma 
conclusão. Com efeito, todas as premissas 
são convertíveis, salvo a negativa particular 
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que, esta, não se converte; e a conclusão 
estabelece algo de determinado acerca de um 
sujeito determinado. Também todas as pre- 
missas, que não a particular negativa, geram 
várias conclusões, por exemplo: se demons- 
trámos que A se predica de todo B ou de 
algum B, necessariamente que B se predica 
de algum A; e se demonstrámos que A não 
se predica de nenhum B, B também não se 
predicará de nenhum A, conclusão que di- 
fere da precedente. Pelo contrário, se A não 
se predicar de algum B, também não é neces- 
sário que B não se predique de algum A, 
pois pode predicar-se de todo A. 

Esta a razão comum a todos silogismos, 
universais e particulares, mas podemos apre- 
sentar um outro motivo para os silogismos 
universais. Todos os sujeitos subordinados, 
seja ao termo médio, seja à conclusão *”, po- 
dem ser demonstrados pelo mesmo silogismo, 
se uns forem situados no termo médio e os 
outros na conclusão, por exemplo: se a con- 
clusão AB for provada por C, tudo quanto 
se subordina a B ou a C deve receber o pre- 
dicado A, porque se D se acha na totalidade 
de B, e Bem A, D também se achará incluído 
em A. Se, por sua vez, E estiver incluído na 
totalidade de C,e Cem A, E também será 
incluso em A, e o mesmo ocorre com o silo- 
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gismo negativo. Na segunda figura, só será 
possível dar como conclusão do silogismo 
o que for subordinado à conclusão. Por exem- 
plo: se A não se predicar de nenhum B, e se 
for predicável de todo C, a conclusão será 
que B não se predica de nenhum C. Se D for 
subordinada de C, é evidente que B não se 
lhe predica. Pelo contrário, que B não se pre- 
dica ao que se acha subordinado a A não se 
torna evidente pelo silogismo e, portanto, 
B não se predica de E, se E for subordinado 
de A; só que, como foi provado pelo silo- 
gismo, que B não se predica de nenhum C, 
foi sem prova que admitimos que B não se 
predica de A, de modo que não é pelo silo- 
gismo que se conclui que B não se predica 
de E. 

Passemos aos silogismos particulares: 
quanto aos sujeitos subordinados à conclu- 
são, não haverá dedução necessária, por não 
se obter silogismo quanto esta premissa é to- 
mada em acepção própria; pelo contrário, 
quanto a todos os sujeitos subordinados ao 
termo médio, haverá dedução necessária, por- 
que não se obterá qualquer silogismo. Seja, 
por exemplo, que A se predica de todo B, 
e B de algum Ὁ: do subordinado a C não 
haverá silogismo mas, do que for subordi- 
nado a B, haverá lugar a conclusão, ainda 
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que não se obtenha através do silogismo pre- 
cedente. Não haverá prova possível para um 
termo subordinado à conclusão, mas de um 
termo subordinado ao médio poderemos 
haver prova, não pelo silogismo, mas do 
mesmo modo que, nos silogismos universais, 
partindo de uma premissa indemonstrada, se 
provam como vimos, as subordinadas ao 
termo médio. Por conseguinte, ou no caso 
dos silogismos universais não há conclusão, 
ou havê-la-á no caso dos silogismos parti- 
culares. 


2 


É possível que as premissas, pelas quais 
o silogismo atinge a conclusão, sejam ver- 
dadeiras, ou falsas, ou que uma seja verda- 
deira e outra falsa. Quanto à conclusão, ela 
é necessariamente, ou verdadeira, ou falsa. 
Das premissas verdadeiras não se pode ex- 
trair uma conclusão falsa, mas das premissas 
falsas podemos extrair uma conclusão ver- 
dadeira, com a reserva de que ela se refe- 
rirá, não ao porquê mas ao facto“, porque 
o porquê não pode ser objecto de um silo- 
gismo de premissas falsas, e a causa disto 
indicá-la-emos a seguir. 

Antes de mais, de premissas verdadeiras 
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não é possível extrair uma conclusão falsa, 
eis o que se torna evidente de quanto a se- 
guir diremos. Se é necessário que, sendo A, 
B seja, torna-se necessário que, se B não é, 
A também não seja. Portanto, se A for ver- 
dadeiro, necessariamente B é verdadeiro, ou 
de outro modo sucederá que a mesma coisa, 
ao mesmo tempo, é e não é, o que constitui 
um absurdo. Não devemos supor, a pretexto 
de que propomos A como um termo singular, 
que de uma só coisa dada resulte necessaria- 
mente alguma coisa. Tal é impossível. O que 
necessariamente resulta é a conclusão, e esta 
não se logra senão mediante a ajuda de pelo 
menos três termos, e de dois intervalos ou 
premissas. Se, portanto, for verdade que A 
se predica de tudo isso de que se predica B 
e que B se predica de tudo de quanto se 
predica C, necessariamente que Α se predica 
de tudo quanto se predica C, e isto não pode 
ser falso, porque então haveria, ao mesmo 
tempo, predicação e não predicação. Deste 
modo, A é aduzido como termo singular, 
significando a união de duas premissas. 
O mesmo sucede com os silogismos nega- 
tivos — não é possível, partindo de premissas 
verdadeiras, demonstrar uma conclusão falsa. 

Todavia, de premissas falsas é possível 
extrair uma conclusão verdadeira, seja 
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quando as duas premissas são falsas, ou 
quando só uma delas é falsa; mas, neste 
último caso, não se trata de uma delas indis- 
tintamente, caso a tomemos como totalmente 
falsa; se, pelo contrário, não tomarmos a pre- 
missa como totalmente falsa, pode ser indi- 
ferente qual delas seja a falsa. 

Suponha-se que A se predica da totali- 
dade de C, mas que não se predica de ne- 
nhum B, e que B não se predica de C. Este 
exercício é factível, por exemplo: animal não 
se predica de nenhuma pedra, nem pedra de 
nenhum homem. Se tomarmos A como pre- 
dicante de todo B, e B de todo (Ὁ, A pre- 
dicar-se-á de todo C, de modo que, partindo 
de duas premissas falsas, a conclusão é ver- 
dadeira, pois que todo o homem é animal. 
A mesma solução ocorre no caso negativo. 
É de facto possível que nem A, nem B se 
prediquem de nenhum C, e que, contudo, 
A se predique de todo B, se, por exemplo, 
tomando os mesmos termos, pusermos ho- 
mem no termo médio: nem animal, nem 
homem se predicam de qualquer pedra, mas 
animal predica-se de todo o homem. Por 
conseguinte, se tomarmos como princípio 
que o predicável de tudo não se predica de 
nada, e o que não se predica, se predica de 
tudo, ainda que ambas as premissas sejam 
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falsas, a conclusão será verdadeira. Demons- 
traremos uma conclusão semelhante se to- 
marmos cada uma das premissas como par- 
cialmente falsa. 

Não obstante, quando só uma das pre- 
missas aduzidas é falsa, se for a primeira 
a ser totalmente falsa, por exemplo AB, a 
conclusão não será verdadeira; pelo contrá- 
rio, se for a premissa BC, a conclusão será 
verdadeira. Designo por totalmente falsa a 
premissa contrária à verdadeira, por exem- 
plo, se o que não se predica de coisa alguma 
for tomado como predicante de tudo, ou se 
o que se predica de tudo se assume como 
não se predicando de coisa alguma. Seja, com 
efeito, que A não se predica de nenhum B, 
e que B se predica de todo C. Se tomar a 
premissa BC como verdadeira e a premissa 
AB como totalmente falsa — isto é, que A 
se diz de todo B — é impossível que a con- 
clusão seja verdadeira, porque A não se 
dizia de nenhum C, uma vez ser verdade 
que À não se predica de nada de que se pre- 
dica B, enquanto B se predica de todo C. 
De modo análogo não há conclusão verda- 
deira se A for predicável de todo B, e B de 
todo C, mas se aduzirmos como verdadeira 
a premissa BC, poremos também a premissa 
AB como totalmente falsa, quer dizer, que A 
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não se predica de nada de que B se predica. 
A conclusão será falsa. Com efeito, A dir-se-á 
de todo C, se for verdadeiro que A se diz 
de tudo quanto B se diz, e B de todo C. 
Vemos então que, se a primeira premissa for 
totalmente falsa, seja ela afirmativa ou ne- 
gativa, e a outra premissa verdadeira, não 
obteremos um conclusão verdadeira. 

Se a premissa não for totalmente falsa, 
haverá lugar a uma conclusão verdadeira. 
Se, com efeito, A se disser de todo Ce € de 
algum B, e B de todo C, por exemplo: ani- 
mal de todo o cisne e de algum branco, 
e branco de todo o cisne, então, se dissermos 
que A se predica de todo B, e B de todo (Ὁ, 
A dir-se-á com verdade de todo C, porque 
todo o cisne é animal. A mesma conclusão 
terá lugar se a premissa AB for negativa, por 
ser possível A dizer-se de algum B e não se 
dizer de nenhum C, e quanto a B dizer-se de 
todo C, por exemplo, animal de algum 
branco, mas de nenhuma neve, e branco de 
toda a neve. Portanto, se tomarmos €C como 
não predicável de nenhum B, e B como pre- 
dicável de todo C, A não se dirá de ne- 
nhum C. 

Se a premissa AB for tida como total- 
mente verdadeira e a premissa BC como to- 
talmente falsa, haverá silogismo verdadeiro, 
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por nada obstar a que A se predique de 
todo B e de todo C, embora B não se predi- 
que de nenhum C, tais, por exemplo, estas 
espécies do mesmo género não subordinadas 
entre si: porque animal diz-se de cavalo e de 
homem, mas cavalo não se diz de nenhum 
homem. Se tomarmos A como predicável de 
todo B, e B de todo C, a conclusão será ver- 
dadeira, ainda que a premissa BC seja total- 
mente falsa. O mesmo ocorre quando a pre- 
missa AB for negativa, por ser possível que 
A não se predique de nenhum B nem de ne- 
nhum C, e que B não se predique de ne- 
nhum C, tal o género de relação entre as 
espécies de outro género: porque animal não 
se predica de música nem de medicina, e mú- 
sica não se predica de medicina. Se, por- 
tanto, À for tomado como não se predicando 
de nenhum B, e B como predicando todo C, 
a conclusão será verdadeira. 

Se a premissa BC for falsa, não na tota- 
lidade, mas parcialmente, mesmo assim a 
conclusão será verdadeira, por nada impedir 
que A se predique da totalidade de Be de (Ὁ, 
enquanto B se predica de algum C, por exem- 
plo, o género predica-se da espécie e da dife- 
rença, porque animal diz-se de todo homem 
e de todo pedestre, e homem diz-se de algum 
pedestre mas não de todo o pedestre. Se, 
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pois, A for assumido como predicável de 
todo B, e B de todo C, A dir-se-á de todo C, 
o que, tínhamos suposto, é verdadeiro. 
O mesmo acontece quando a premissa AB é 
negativa, pois é possível que A não se pre- 
dique de nenhum B nem de nenhum C, ainda 
que B se predique de algum C, por exemplo: 
o género em relação à espécie de outro gé- 
nero e à sua diferença, porque animal não se 
predica de nenhuma prudência nem de ne- 
nhuma mística”, mas prudência predica-se 
de alguma mística. Se tomarmos A como 
não predicável de nenhum B, e B como pre- 
dicável de todo C, A não será predicável de 
nenhum C, o que, tínhamos suposto, é verda- 
deiro. 

No caso dos silogismos particulares, é 
possível, quando a primeira premissa é total- 
mente falsa e a outra é verdadeira, que a 
conclusão seja verdadeira; o mesmo acon- 
tece quando a primeira premissa é parcial- 
mente falsa e a outra verdadeira, ou quando 
a primeira é verdadeira e a particular falsa, 
ou quando as duas premissas são falsas. 
Nada obsta a que A não se predique de ne- 
nhum B, e se predique de algum C, e B de 
algum C, por exemplo: animal não se diz de 
nenhuma neve, mas diz-se de algum branco, 
e neve diz-se de algum branco. Se aduzir- 
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mos neve como termo médio, e como termo 
maior animal, e se tomarmos A como pre- 
dicável da totalidade de B, e B como predi- 
cável de algum C, a premissa AB é total- 
mente falsa, a premissa BC é verdadeira e a 
conclusão por igual verdadeira. A mesmo 
solução vale quando a premissa AB for ne- 
gativa, por ser possível que A se diga da 
totalidade de B e não se diga de algum C, 
ainda que B se diga de algum C, por exem- 
plo: animal diz-se de todo homem, mas não 
é o consequente de algum branco, enquanto 
homem se diz de algum branco. Daqui re- 
sulta que, sendo homem posto em termo 
médio, tomarmos B como não predicável 
de nenhum B, e B como predicável de 
algum C, a conclusão será verdadeira, ainda 
que a premissa AB seja totalmente falsa. 
Se a premissa AB for parcialmente falsa, 
a conclusão será verdadeira. Nada, com 
efeito, obsta a que A sc predique à vez de B 
e de algum C, e B de algum C, por exemplo: 
animal diz-se de algum belo e de algum 
grande, e belo de algum grande. Se, portanto, 
tomarmos A como predicando todo B, e B 
algum C, a premissa AB será falsa em parte, 
a premissa BC verdadeira, e a conclusão por 
igual verdadeira. A mesma solução ocorre 
se a premissa AB for negativa: os termos se- 
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rão os mesmos e a mesma a relação, em 
vista da demonstração. 

Se, por sua vez, a premissa AB é verda- 
deira, e a premissa BC falsa, a conclusão será 
verdadeira, por nada obstar a que A se pre- 
dique da totalidade de B e de algum C, e que 
B não se predique de nenhum C, por exem- 
plo: animal diz-se de todo o cisne e de algum 
negro, embora cisne não se predique de ne- 
nhum negro. Por conseguinte, se tomarmos 
A como predicando todo B, e B algum C, 
a conclusão será verdadeira, ainda que a 
premissa BC seja falsa. A mesma conclusão 
se verificará quando a premissa AB for ne- 
gativa. É possível que A não se predique de 
nenhum B, e não se diga de algum C, en- 
quanto B não se predica de nenhum C, por 
exemplo: o género não se predica da espécie 
de outro género e, nalguns casos, não se pre- 
dica de um acidente da sua própria espécie, 
porque animal não se predica de nenhum 
número e não se predica de algum branco, 
e número não se predica de nenhum branco. 
Se, portanto, tomarmos número como termo 
médio, e se assumirmos A como não predi- 
cável de nenhum B, e B como predicável de 
algum C, A não predicará qualquer C, o que, 
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tínhamos suposto, é verdadeiro. Então, a 
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premissa AB é verdadeira, e a premissa BC 
é falsa. 

Se a premissa AB for parcialmente falsa, 
e a premissa BC falsa, a conclusão será ver- 
dadeira, por nada obstar a que, efectiva- 
mente, A se predique em cada premissa de 
algum B e de algum C, ainda que B não se 
predique de nenhum C, por exemplo: se B 
for o contrário de C, sendo ambos acidentes 
do mesmo género, porque animal predica-se 
de algum branco e de algum negro, mas 
branco não se predica de nenhum negro. Se 
tomarmos A como predicando todo B, e B 
algum C, a conclusão será verdadeira, e o 
mesmo ocorre quando a premissa AB for 
negativa: os mesmos termos, dispostos do 
mesmo modo, servirão ao fim da demons- 
tração. 

Finalmente, quando as premissas são am- 
bas falsas, a conclusão será verdadeira. É pos- 
sível que A não se predique de nenhum B 
e se predique de algum C, ainda que B não 
se predique de nenhum C, por exemplo: o gé- 
nero em relação à espécie de outro género 
e ao acidente das suas espécies, porque ani- 
mal não se diz de nenhum número, mas 
diz-se de algum branco, e número não se diz 
de nenhum branco. Se tomarmos A como 
predicável de todo B, e B de algum C, a con- 
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clusão será verdadeira, ainda que as duas 
premissas sejam falsas. A mesma solução 
quando a premissa AB for negativa. Nada 
impede que A não se predique da totalidade 
de B e não se diga de algum C, enquanto B 
não se diz de nenhum C, por exemplo: ani- 
mal diz-se de todo o cisne e não se diz de 
algum negro, e cisne não se diz de nenhum 
negro. Daqui resulta que, se tomarmos A 
como não predicável de nenhum B, e B como 
dizendo-se de algum C, A não se dirá de 
nenhum B. A conclusão é neste vaso verda- 
deira, ainda que as premissas sejam falsas. 
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Na segunda figura é possível deduzir uma 
conclusão verdadeira através de premissas 
falsas, se ambas as premissas forem total- 
mente falsas, ou se cada uma delas for par- 
cialmente falsa; ou se uma for verdadeira 
e a outra totalmente falsa, qualquer que seja 
a falsa; ou quando as duas premissas são 
parcialmente falsas; ou quando uma é com- 
pletamente verdadeira e a outra parcialmente 
falsa; e isto, tanto nos silogismos universais 
como nos silogismos particulares. 

Se A não se predica de nenhum B, e se 
é predicável de todo C, se, por exemplo, ani- 
mal não se predica de nenhuma pedra e se 
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predica de todo o cavalo, quando as pre- 
missas forem tomadas em sentido contrário, 
e se tomarmos A como predicando todo B 
e como não predicando nenhum C, então, 
premissas totalmente falsas conduzirão a uma 
conclusão verdadeira. A mesma solução 
quando A se disser de todo B e não se disser 
de nenhum C, porque o silogismo será o 
mesmo. 

É também este o caso, se uma premissa 
for totalmente falsa, e outra totalmene ver- 
dadeira. Nada impede que A se predique de 
todo B e de todo (Ὁ, embora B não se predi- 
que de nenhum C, como o género em relação 
às suas espécies não subordinadas, porque 
animal predica-se de todo o cavalo e de todo 
o homem, e nenhum homem é cavalo. Se, 
portanto, tomarmos animal como predicável 
de todos os elementos da mesma espécie e de 
nenhum da outra espécie, uma premissa será 
totalmente falsa e outra totalmente verda- 
deira, e a conclusão será verdadeira, não im- 
portando a qual dos termos a negativa se re- 
fira. O mesmo acontece se uma premissa for 
parcialmente falsa, e outra totalmente verda- 
deira. É possível, com efeito, que A se pre- 
dique de algum B e de todo C, ainda que B 
não se predique de nenhum C, por exemplo: 
animal predica-se de algum branco e de todo 
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o corvo, e branco não se predica de nenhum 
corvo. Se tomarmos A como não predicando 
nenhum B, e como predicando todo C, a pre- 
missa AB é parcialmente falsa, a premissa 
AC totalmente verdadeira, e a conclusão ver- 
dadeira. E se transpusermos a premissa ne- 
gativa, acontecerá o mesmo, a demonstração 
far-se-á segundo os mesmos termos. Esta si- 
tuação também se verificará se a premissa 
afirmativa for falsa em parte, e a negativa 
totalmente verdadeira, porque nada obsta a 
que A se predique de algum B e não se pre- 
dique totalmente de C, por exemplo: ani- 
mal diz-se de algum branco, mas não se diz 
de nenhuma resina, e branco não se diz de 
nenhuma resina. Por conseguinte, se tomar- 
mos A como predicando-se da totalidade 
de B e como não se predicando de nenhum C, 
a premissa AB é parcialmente falsa, a pre- 
missa AC totalmente verdadeira, e a conclu- 
são verdadeira. E se as duas premissas forem 
parcialmente falsas, a conclusão será verda- 
deira. É possível que A se diga de algum B 
e de algum C, e que B não se diga de ne- 
nhum C, por exemplo: animal diz-se de algum 
branco e de algum negro, e branco não se diz 
de nenhum negro. Se tomarmos A como pre- 
dicando todo B e como não predicando C, 
as premissas serão ambas parcialmente falsas, 
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e a conclusão verdadeira. A mesma solução 
ocorrerá no caso de transposição da premissa 
negativa, servindo-nos dos mesmos termos. 

É evidente também que o exposto se 
aplica aos silogismos particulares. Nada im- 
pede que A se diga de todo B e de algum C, 
e que B não se diga de algum C, por exem- 
plo: animal diz-se de todo o homem e de 
algum branco, e homem não se diz de algum 
branco. Se pusermos A como não predicando 
nenhum B e predicando algum C, a premissa 
universal é totalmente falsa, a premissa par- 
ticular verdadeira, e a conclusão verdadeira. 
O mesmo, se a premissa AB for negativa. 
É possível, com efeito, que À não se diga 
de nenhum Β 6 não se diga de algum C, e que 
B não se diga de algum C, por exemplo: ani- 
mal não se diz de nenhum inanimado e não 
se diz de algum branco, e inanimado não 
se dirá de algum branco. Se tomarmos A 
como predicável de todo B e como não pre- 
dicável de algum C, a premissa AB, universal, 
é totalmente falsa, a premissa AC verdadeira, 
e a conclusão verdadeira. A conclusão é 
ainda verdadeira quando se coloca a pre- 
missa universal como verdadeira, e a parti- 
cular como falsa. Nada impede que À não 
seja o consequente nem de B nem de C, ainda 
que B não se predique de algum C, por exem- 
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plo: animal não se diz de nenhum número 
nem de nenhum inanimado, e número não 
é o consequente de inanimado. Se puser- 
mos Α como não predicando nenhum B e 
como predicando algum C, a conclusão será 
verdadeira, a premissa universal verdadeira, 
e a particular falsa. E se a premissa univer- 
sal for afirmativa, verificar-seá o mesmo. 
É possível que A se diga simultaneamente 
da totalidade de Be de C, ainda que B não 
seja o consequente de algum C, por exem- 
plo: o género em relação à espécie e à dife- 
rença, porque animal é consequente de todo 
o homem e de pedestre tomado na sua tota- 
lidade, mas homem não é o consequente 
de todo o pedestre. Daqui resulta que, se 
tomarmos À como predicando a totalidade 
de B, e como não predicando algum C, a pre- 
missa universal é verdadeira, a particular 
falsa, e a conclusão verdadeira. 

Também é evidente que duas premissas 
falsas podem levar a uma conclusão verda- 
deira, por ser possível que A se predique si- 
multaneamente de B e de ( na sua totali- 
dade, embora B não seja o consequente de 
algum C. Se tomarmos A como não predi- 
cando nenhum B, e como predicando algum 
C, ambas as premissas serão falsas, enquanto 
a conclusão é verdadeira. O mesmo se veri- 
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fica quando a premissa universal for afir- 
mativa, e a particular negativa, por ser pos- 
sível que A não seja o consequente de ne- 
nhum B, e seja o consequente de todo C, 
e que B não se predique de algum C, por 
exemplo: animal não é consequente de ne- 
nhuma ciência, mas é consequente de todo 
o homem, e ciência não é o consequente de 
todo o homem. Se, pois, aduzirmos A como 
predicável de todo B, e como não conse- 
quente de algum C, as premissas são falsas, 
mas a conclusão será verdadeira. 


4 


Na última figura” também haverá uma 
conclusão verdadeira extraída de premissas 
falsas: quando ambas as premissas são total- 
mente falsas, quando cada uma delas é par- 
cialmente falsa, quando uma é totalmente 
verdadeira, e a outra falsa, quando uma é 
parcialmente falsa, e a outra totalmente ver- 
dadeira; e inversamente, em todos os outros 
casos em que a transposição das premissas 
é possível. 

Nada obsta, com efeito, a que nem A, 
nem B, se prediquem de nenhum C, ainda 
que Α se predique de algum B, por exemplo: 
nem homem, nem pedestre, são consequentes 
de nenhum inanimado, enquanto homem se 
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predica de algum pedestre. Se, portanto, 
A e B forem tomados como predicáveis de 
todo C, as premissas são totalmente falsas, 
mas a conclusão é verdadeira. O mesmo 
quando uma premissa é negativa, e, a outra, 
afirmativa. É possível, de facto, que B não 
se diga de nenhum C, que A se diga de 
todo C, e que A não se diga de algum B, 
por exemplo: negro não se predica de ne- 
nhum cisne, animal diz-se de todo o cisne, 
e animal de algum negro. Por conseguinte, 
se tomarmos B como predicado de todo C, 
e A como não predicável de nenhum C, 
A não se dirá de algum B; e a conclusão é 
verdadeira, enquanto as premissas são falsas. 

Também é assim, se cada uma das pre- 
missas for parcialmente falsa, porque a con- 
clusão pode ser verdadeira. Nada obsta a que 
A e B se digam de algum C, e que A se diga 
de algum B, por exemplo: branco e belo 
dizem-se de algum animal, e branco de algum 
belo. Se pusermos Α e B como predicando 
todo C, as premissas são parcialmente falsas, 
mas a conclusão é verdadeira. E se a pre- 
missa AB for negativa, o mesmo acontecerá. 
Nada impede que A não se diga de algum C, 
e que B não se diga de algum C, enquanto A 
não se diz de todo B, por exemplo: branco 
não se diz de algum animal, belo diz-se de 
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algum animal, e branco não se diz de todo 
o belo. Por conseguinte, se tomarmos A 
como não predicável de nenhum C, e B como 
dizendo-se de todo C, ambas as premissas 
são parcialmente falsas, mas a conclusão é 
verdadeira. 

A solução é a mesma se uma premissa 
for totalmente falsa, e outra totalmente ver- 
dadeira. É possível que A e B sejam conse- 
quentes de todo C, ainda que A não se pre- 
dique de algum B, por exemplo: animal e 
branco são consequentes de todo o cisne, 
embora animal não se predique de todo o 
branco. Sendo postos termos deste género, 
se tomarmos B como predicável da totalidade 
de C, e A como não predicável de C na sua 
totalidade, a premissa BC será totalmente 
verdadeira, a premissa AC totalmente falsa, 
e a conclusão verdadeira. O mesmo acontece, 
se a premissa BC for falsa, e a premissa AC 
verdadeira. Para a demonstração, servir-nos- 
-emos dos mesmos termos. Este é também 
o caso, se ambas as premissas forem afirma- 
tivas, porque nada obsta a que B seja o con- 
sequente de todo C, e que A se predique de 
todo C, ainda que A não se diga de algum B, 
por exemplo: animal diz-se de todo o cisne, 
negro não se diz de nenhum cisne, e negro 
diz-se de algum animal. Por conseguinte, se 
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tomarmos A e B como predicáveis de todo C, 
a premissa BC é totalmente verdadeira, a 
premissa AC totalmente falsa, e a conclusão 
verdadeira. A solução é a mesma, se a pre- 
missa AC for verdadeira, e a demonstração é 
factível mediante os mesmos termos. 

Tira-se a mesma conclusão, se uma das 
premissas for totalmente verdadeira, e a 
outra parcialmente falsa. É possível que B 
se diga de todo Ὁ, e A de algum C, enquanto 
A se diz de algum B, por exemplo: bípede 
predica todo o homem, belo não predica todo 
o homem, e belo predica algum bípede. Se, 
então, tomarmos Α e B como predicáveis da 
totalidade de C, a premissa BC é totalmente 
verdadeira, a premissa AC parcialmente falsa, 
e a conclusão verdadeira. A solução é a 
mesma, se a premissa AC for verdadeira, 
e a premissa BC parcialmente falsa, e a trans- 
posição dos mesmos termos atrás indicados 
tornará a demonstração possível. O resultado 
será idêntico, se uma premissa for negativa, 
e outra afirmativa, pois é possível que B se 
predique de todo C, e A de algum C, e, 
quando a disposição dos termos é esta, em 
que À não se predique de todo B, daí resulta 
que, se tomarmos B como predicável de 
todo C, e A como não predicável de nenhum 
C, a premissa negativa é parcialmente falsa, 
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a outra totalmente verdadeira, bem como a 
conclusão. Agora que foi demonstrado que 
A não se predica de nenhum C e B se pre- 
dica de algum C, torna-se possível que A não 
se predique de algum B, sendo evidente que, 
se a premissa AC é totalmente verdadeira, 
e a premissa BC parcialmente falsa, a con- 
clusão poderá ser verdadeira. Se tomarmos A 
como não predicável de C, e B como predi- 
cável de todo C, a premissa AC é totalmente 
verdadeira, e a premissa BC totalmente falsa. 

É evidente ainda que, nos silogismos par- 
ticulares, pode haver, em casos idênticos, 
conclusão verdadeira extraída de premissas 
falsas. Os termos a utilizar são os mesmos 
dos casos das premissas universais, termos 
afirmativos nos silogismos afirmativos, nega- 
tivos nos silogismos negativos. Na verdade, 
pouco importa, na exposição dos termos, 
que o que não se predica de um sujeito na 
sua totalidade seja aduzido como se fosse 
predicável da sua totalidade, ou que o que 
se predica particularmente de um sujeito seja 
aduzido como predicando-se da sua totali- 
dade; e o mesmo se diz das proposições 
negativas. 

Vemos então que, se a conclusão é falsa, 
as proposições de onde o raciocínio parte 
devem necessariamente ser falsas, sejam to- 
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das, sejam somente algumas; pelo contrário, 
se a conclusão for verdadeira, não é neces- 
sário que as premissas sejam verdadeiras, 
quer se trate de uma delas, ou de ambas; mas 
é possível, mesmo quando nenhuma das par- 
tes do silogismo for verdadeira, que a con- 
clusão não seja menos verdadeira, embora 
isto não seja necessariamente assim. A causa 
é que, quando os termos se relacionam entre 
si de um modo tal que um envolve necessa- 
riamente o outro, a inexistência do último 
envolverá a inexistência do primeiro, en- 
quanto a existência do último não envolve 
necessariamente a existência do primeiro. 
Mas é impossível que a existência e a inexis- 
tência da mesma coisa causem necessaria- 
mente a existência da mesma coisa. Quero 
dizer que, por exemplo, é impossível que a 
brancura de A implique necessariamente a 
grandeza de B e que a não brancura de A 
implique necessariamente a grandeza de B, 
e que a não brancura de A implique necessa- 
riamente a grandeza de B, pois a brancura 
disto, A, envolve necessariamente a grandeza 
disso, B, e que a grandeza de B implica a não 
brancura de C, é então necessário que se A 
é branco, C não seja branco. E como, dados 
dois termos, um implica necessariamente o 
outro, é necessário que a inexistência de um 
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implique a inexistência do outro, A, por 
exemplo. Se, nesse caso, B não é grande, A 
não pode ser branco; mas, quando A não 
for branco, torna-se necessário que, B não 
sendo grande, o próprio B é grande — o que 
constitui absurdo —, porque se B não é 
grande, A não será necessariamente branco. 
Assim, pois, quando este último não é 
branco, B deve ser grande, resulta que se B 
não for grande, B é grande, tal como se 
havia demonstrado mediante os três termos. 


5 


A demonstração * circular e recíproca 
consiste, por meio da conclusão e de uma 
das premissas com a predicação invertida, 
em extrair a proposição restante que se havia 
tomado no silogismo inicial. Por exemplo, 
suponhamos ser necessário demonstrar que 
A se predica de todo C, sendo a demonstra- 
ção efectuada mediante B; e que temos de 
demonstrar que Α se predica de todo B, 
tomando A como predicável de C, e C de B 
e assim, A de B. Ora, no primeiro silo- 
gismo, havíamos tomado a proposição in- 
versa, a saber, que B se predica de C. Ou 
suponhamos que se torna necessário demons- 
trar que B se predica de C, e que se toma A 
como predicando C, como estava na con- 
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clusão do primeiro silogismo, e B como pre- 
dicando A. Ora, no primeiro silogismo tínha- 
mos aduzido a proposição inversa, que A pre- 
dica B. De qualquer outro modo, a demons- 
tração recíproca é impossível. Se, com efeito, 
tomarmos um termo médio diferente, a prova 
não será circular, porque nenhuma das pro- 
posições aduzidas será a mesma da prece- 
dente. Por outro lado, se tomarmos alguma 
delas, devemos tomar uma só, pois se to- 
mamos as duas, teremos a mesma conclusão 
anterior, quando a conclusão deveria ser dife- 
rente. No caso dos termos inconvertíveis, 
uma das premissas de onde deriva o silo- 
gismo está indemonstrada, pois não é pos- 
sível demonstrar, por estes termos, que a ter- 
ceira se predica do médio, nem o médio da 
primeira. Pelo contrário, no caso de termos 
convertíveis, a demonstração recíproca é pos- 
sível em todos os casos. 

Assim, por exemplo, que A, Be C são in- 
terconvertíveis. Admitamos que demonstrá- 
mos AC por meio de termo médio B, e que 
demonstrámos AB por meio da conclusão e da 
premissa BC convertida, e do mesmo modo, 
a proposição BC por meio da conclusão e 
pela premissa AB convertida. Temos então 
de demonstrar as premissas CB e BA, por- 
que são estas as únicas de que nos servimos 
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para a demonstração. Se, pois, tomarmos B 
como predicáveis de todo C, e C de todo A, 
haverá um silogismo que dá a relação entre 
Be A. Se, por sua vez, tomarmos C como 
predicável de todo A, e A de todo B, logo 
é necessário que C se predique de todo B. 
Em ambos os silogismos, a premissa CA foi 
tomada sem prévia demonstração, porque as 
outras premissas haviam sido demonstradas. 
Por conseguinte, se demonstrarmos esta pre- 
missa, todas as outras terão sido demonstra- 
das reciprocamente. Se tomarmos C como 
predicável de todo B, e B de todo A, ambas 
as premissas tomadas foram demonstradas, 
e € predica-se de A, necessariamente. Vemos 
assim que a demonstração circular e recí- 
proca só é possível nos casos de termos con- 
vertíveis, e que, nos demais casos, tudo se 
passa como explicámos acima. Acontece tam- 
bém que nestes últimos silogismos, nos ser- 
vimos do demonstrado para a demonstração, 
porque provamos € de B, e B de À, tomando 
€ como enunciado de A, e C é provado de A 
por estas mesmas premissas, de modo que a 
conclusão nos serve em vista da demons- 
tração. Nos silogismos negativos, a demons- 
tração recíproca faz-se do seguinte modo: 
seja B predicável de todo Ὁ, e A não pre- 
dicável de nenhum B: concluímos que A não 
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se predica de nenhum C. Se for preciso de- 
monstrar que, por sua vez, A não se predica 
de nenhum C (o que se enunciara anterior- 
mente), A não se dirá de nenhum C, e € 
dir-se-á de todo B, pois deste modo a pre- 
missa é invertida. Mas se for necessário ex- 
trair a conclusão que B se predica de C, já 
não podemos converter como convertêramos 
a proposição AB, por haver identidade entre 
a premissa B não é predicável de nenhum A 
e a premissa A não é predicável de ne- 
nhum B. Teremos então de supor que B se 
predica de todos os casos dos quais não se 
predica A. Por conseguinte, B deve predi- 
car-se de todo C. Sendo assim, cada uma das 
três proposições foi inferida como uma con- 
clusão, sendo a isto que se chama demons- 
trar circularmente, quer dizer, tomar a con- 
clusão e a inversa de uma das premissas, 
para deduzir a premissa restante. 

Nos silogismos particulares, a premissa 
universal não se pode demonstrar por meio 
das outras, mas a premissa particular pode 
ser demonstrada. Que não é possível de- 
monstrar a premissa universal, eis que é evi- 
dente — a universal prova-se através de pro- 
posições universais, enquanto a conclusão 
não é universal e enquanto a demonstração 
deve efectuar-se a partir da conclusão e de 
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outra premissa, de outro modo não obtemos 
qualquer silogismo pela conversão da outra 
premissa, pois o que obtemos é somente duas 
premissas particulares. Pelo contrário, a pre- 
missa particular é demonstrável. Suponha- 
mos que A haja sido demonstrado de algum 
C através de B; se tomarmos B como pre- 
dicável de todo A, e se mantivermos a con- 
clusão, B dir-seá de algum C, porque se 
obtém a primeira figura, em que o termo 
médio é A. Se o silogismo for negativo, a 
premissa universal é indemonstrável, pelo 
motivo atrás indicado, mas podemos demons- 
trar ἃ premissa particular, se convertermos 
a premissa AB de modo idêntico ao que usá- 
mos nos silogismos universais, dizendo que B 
se predica do termo particular do qual A é 
particularmente negado. Se não for assim, 
não obtemos qualquer silogismo, porque a 
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premissa particular é negativa. 
6 


Na segunda figura, a proposição afirma- 
tiva não é demonstrável por este modo, mas 
a negativa pode sê-lo. A proposição afirma- 
tiva não se demonstra, porque as duas pre- 
missas não são afirmativas, uma vez que a 
conclusão é negativa, enquanto a proposição 
afirmativa é, como já vimos, demonstrada a 
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partir de premissas afirmativas. Quanto à ne- 
gativa, eis como se demonstra: seja A predi- 
cável de: todo B e não predicável de ne- 
nhum C —a conclusão será: B não se pre- 
dica de nenhum C. Se tomarmos B como 
predicável de todo A, necessariamente que A 
não se predicará de nenhum C, porque 
obtemos a segunda figura, sendo B o termo 
médio. Se a premissa for negativa, e a outra 
afirmativa, teremos a primeira figura, por- 
que C predica-se de todo A, e B de ne- 
nhum C, de modo que B não se predica de 
nenhum A. Por conseguinte, A não se pre- 
dica de B. Através da conclusão e de uma 
só premissa, não obtemos, neste caso, um 
silogismo; mas se juntarmos uma outra pre- 
missa, haverá silogismo. 

Se o silogismo não for universal, a pre- 
missa universal não é demonstrável, preci- 
samente pela mesma razão já atrás indicada, 
enquanto a premissa particular é demonstrá- 
vel quando a premissa universal for afirma- 
tiva. Admitamos que A se predica de todo B 
e não se predica de algum C: a conclusão 
é BC. Se, então, tomarmos B como predicável 
de todo A, e como não predicável de al- 
gum C, A não se predicará de algum C, 
sendo B o termo médio. Pelo contrário, se 
a premissa universal for negativa, a pre- 
missa AC não será demonstrada pela con- 
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versão de AB, porque o resultado obtido 
é o de que as duas premissas, ou pelo me- 
nos uma delas, são negativas, o que fará 
com que não haja silogismo. A demonstração 
será a mesma dos silogismos universais, se 
tomarmos B como predicável do termo par- 
ticular, do qual B não se predica. 
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Na terceira figura, quando as premissas 
são ambas aduzidas universalmente, a sua 
demonstração recíproca não é possível: o 
universal demonstra-se através de proposi- 
ções universais, enquanto que, nesta figura, 
a conclusão é sempre particular. Por con- 
seguinte, é evidente a total impossibilidade 
de demonstração da premissa universal atra- 
vés desta figura. Mas, se uma premissa for 
universal e outra particular, a prova tanto 
é possível, como impossível. Quando ambas 
as premissas forem afirmativas, e quando a 
universal estiver em relação ao termo me- 
nor, a prova será possível. Se a universal se 
referir ao outro termo, a prova será impossí- 
vel. Suponhamos, aliás, que A se predica de 
todo Ὁ, e B de algum C— a conclusão é a 
proposição AB. Se tomarmos C como pre- 
dicável de todo A, demonstramos que C é 
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predicável de algum B, mas não demonstrá- 
mos que B é predicável de algum C. Por- 
tanto, é necessário que, se C é predicável 
de algum B, B também se predique de al- 
gum C. Mas a proposição isto predica-se 
daquilo e a proposição aquilo predica-se disto 
constituem casos diferentes. É preciso acres- 
centar ainda que, se isto se predica daquilo 
particularmente, aquilo predica-se disto tam- 
bém particularmente. Só fazendo assim, o 
silogismo não resulta da conclusão e de 
outra premissa. Mas se B se predica de todo 
C,e A de algum C, será possível provar a pro- 
posição AC, se tomarmos C como predi- 
cando todo B, e A predicando algum B. Se Ὁ 
se predica de todo B, e A de algum B, logo A 
predica-se necessariamente de algum C, 
sendo B o termo médio. E quando uma pre- 
missa for afirmativa, e a outra negativa, e 
quando a afirmativa for universal, a outra 
premissa é demonstrável. Admitamos que B 
se predica de todo C, e que A não se pre- 
dica de algum C: a conclusão diz que A não 
se predica de algum B. Se aduzirmos que C 
se predica de todo B, é necessário que A não 
se predique de algum C, sendo B o termo 
médio. Quando a premissa negativa for uni- 
versal, a outra premissa não é demonstrada, 
a menos que procedamos como nos casos 
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anteriores, isto é, que tomemos aquilo como 
predicando o termo particular do qual isto 
se nega particularmente, por exemplo: se A 
não se predica de nenhum C, e se B se pre- 
dica de algum C, a conclusão é a de que A 
não se predica de algum B. Se, portanto, to- 
marmos C como predicando o termo parti- 
cular do qual A é particularmente negado, 
é necessário que C se predique de algum B. 
De outro modo não é possível, pela con- 
versão da premissa universal, demonstrar a 
outra, porque de nenhum modo haverá silo- 
gismo. 

Vemos que, na primeira figura, a de- 
monstração recíproca se efectua, já pela ter- 
ceira, já pela primeira figura. Se a conclusão 
for afirmativa, pela primeira figura, e se for 
negativa, pela última, pois tomámos aquilo 
como predicável de tudo o que de isto é ne- 
gado universalmente. Na segunda figura, 
quando o silogismo for universal, a prova 
efectua-se, tanto através da mesma segunda 
figura, como através da primeira, mas quando 
o silogismo for particular, a demonstração 
efectua-se, já através da segunda, já da última. 
Na terceira figura, a demonstração efectua-se 
sempre através desta mesma figura. É tam- 
bém evidente que, na terceira e na segunda 
figuras, os silogismos que não se obtém atra- 
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vés destas mesmas figuras, ou não são de- 
monstráveis pela circular, ou são silogismos 
imperfeitos. 


8 


A conversão de um silogismo consiste 
na inversão” da conclusão, construindo um 
silogismo, cuja conclusão seja a de que o 
termo maior não se predicará do termo mé- 
dio, ou de que o termo médio não se predi- 
cará do termo menor. Quando a conclusão 
foi convertida e uma das premissas foi man- 
tida, é necessário que a premissa restante seja 
refutada, porque se ela subsistir também a 
conclusão subsistirá. 

Todavia há uma diferença, consoante a 
conclusão for convertida na sua contradi- 
tória, ou na sua contrária: não obtemos o 
mesmo silogismo conforme a conversão se 
faça de um ou de outro modo. Isto tor- 
nar-se-á claro através da explicação a seguir. 
Designo por oposição de contradição predi- 
car-se de todos, não se predicar de todos, 
oposição de contrariedade a de todo a ne- 
nhum e de algum, não se predicar de algum. 
Suponhamos que provámos A de C, através 
de B tomado como termo médio. Se, nesse 
caso, tomarmos A como não predicável de 
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nenhum C, mas como predicável de todo B, 
B não será predicável de nenhum C. E se A 
não se predicar de nenhum C, e se B se pre- 
dicar de todo C, a conclusão será a de que A 
não se predica de algum B, A não se predi- 
cará de nenhum B, pois vimos como a uni- 
versal não se demonstra através da última 
figura. Em resumo, não é possível refutar uni- 
versalmente por conversão a premissa rela- 
tiva ao termo maior, porque a refutação se 
efectua sempre através da terceira figura, 
pois é em relação ao termo menor que nos 
cumpre tomar as duas premissas. Se o silo- 
gismo for negativo, a solução é idêntica. 
Admitamos, com efeito, que foi demonstrado 
que A não se predica de nenhum C, através 
de B. Então, se tomarmos A como predicável 
de todo C, e como não predicável de nenhum 
B, B não se predicará de nenhum C; e se A 
e B se disserem de todo C, A não se dirá de 
algum B, enquanto que, no anterior silo- 
gismo, não se predicava de nenhum B. 
Contudo, se a conclusão for convertida 
na sua contraditória, os silogismos serão con- 
traditórios e não universais, obtemos uma 
premissa particular, de modo que a conclu- 
são também será particular. Admitamos que 
o silogismo é afirmativo e que se converte do 
modo que explicámos. Então, se A não se 
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diz de algum C, mas se predica de todo B, 
B não se dirá de algum C; e se A não se 
predica de algum C, e se B se predica de 
todo C, A não se dirá de algum B. Porque 
se A se predica de algum C e não se predica 
de nenhum B, a conclusão é a de que B não 
predicará de nenhum C. Se A se predica de 
algum C, e B de todo C, — como havíamos 
suposto antes — A dir-se-á de algum B. 

No caso dos silogismos particulares, 
quando a conclusão for convertida na sua 
contraditória, ambas as premissas são refu- 
tadas, mas se ela for convertida em sentido 
contrário, nenhuma das premissas é refutada. 
O resultado deixa de ser, como nos silogis- 
mos universais, uma refutação em que a con- 
clusão obtida por conversão é falha de uni- 
versalidade, não chegando a haver refutação. 
Admitamos que se demonstrou A de al- 
gum C. Se tomarmos A como não predicável 
de nenhum C, e B como predicável de algum 
C, A não se dirá de algum B; e se A não se 
predica de nenhum E e se predica de todo B, 
B não se predicará de nenhum C. Daqui re- 
sulta que ambas as premissas são refutadas. 
Pelo contrário, se a conclusão for convertida 
na sua contrária, nenhuma das premissas 
será refutada. Se A não se predicar de al- 
gum C, mas se for predicável de todo B, 


ORGANON 


B não se dirá de algum C. Mas a premissa 
inicial não se acha ainda refutada, pois é pos- 
sível que B se predique à vez de algum C e 
não se predique de algum C. Quanto à pre- 
missa universal AB, não pode haver nenhum 
silogismo para a refutar, porque se A não se 
diz de algum C, e como B se diz de algum (, 
nenhuma das premissas é universal. O mesmo 
ocorre se o silogismo for negativo; se tomar- 
mos A como predicável de todo C, as pre- 
missas são ambas refutadas, mas se A for 
tomado como predicável de algum C, ne- 
nhuma delas é refutada. A demonstração 
faz-se como anteriormente. 
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Na segunda figura, seja qual for o modo 
de conversão, não é possível refutar pela sua 
contrária a premissa relativa ao termo maior. 
Sempre teremos a conclusão na terceira fi- 
gura, e já vimos como, nesta figura, não há 
lugar para o silogismo universal. Pelo con- 
trário, poderemos refutar a outra premissa 
de um modo análogo ao da conversão. Pela 
expressão de modo análogo, entendo que, se 
a conversão da conclusão se efectua segundo 
a contrariedade, a refutação há-de efectuar-se 
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segundo a contrariedade, mas se a conversão 
se faz segundo a contradição, a refutação 
há-de fazer-se segundo a contradição. Supo- 
nhamos que A se predica de todo B e de ne- 
nhum C. A conclusão é BC. Se, nesse caso, 
tomarmos B como predicável de todo C, e 
se mantivermos a proposição AB, A predi- 
car-se-á de todo C, porque obtemos a pri- 
meira figura. Se B se predicar de todo C, 
e se À não se predicar de nenhum C, A não 
se há-de predicar de algum B—e esta é ἃ 
última figura. Contudo, se a conclusão for 
convertida na contraditória, a premissa AB 
será demonstrada do mesmo modo que ante- 
riormente, enquanto que a premissa AC o 
será pela sua contraditória. Porque, se B se 
predica de algum C, e se A não se predica de 
nenhum C, A não se predicará de algum B. 
Se, agora, B se predicar de algum C, e A de 
todo B, A dir-se-á de algum C, de modo que 
o silogismo terá por conclusão a contraditó- 
ria da premissa. A demonstração será a 
mesma, caso façamos a transposição das pre- 
missas. 

Se o silogismo for particular, se a con- 
clusão for convertida pela contrariedade, ne- 
nhuma das premissas será refutada, tal como 
nenhuma delas era refutada na primeira fi- 
gura; pelo contrário, se a conversão se efec- 
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tuar segundo a contradição, ambas as pre- 
missas serão refutadas. Ponhamos A como 
não predicável de nenhum B e como pre- 
dicável de algum C. A conclusão é BC. Se, 
nesse caso, colocarmos B como predicável de 
algum C, e se mantivermos a premissa AB, a 
conclusão será a de que A não se predica de 
algum C. Todavia, a proposição inicial não 
foi refutada, pois é possível que A se predi- 
que ao mesmo tempo de algum ( e não se 
predique de algum C. Se, no entanto, B se 
disser de algum C, e A de algum C, não 
haverá silogismo, porque nenhuma das pre- 
missas tomadas é universal, logo, a proposi- 
ção AB não é refutada. Em contrapartida, 
se a conversão for convertida na sua contra- 
ditória, ambas as premissas são refutadas. 
Se, na verdade, Β se diz de todo Ce se A 
não se diz de nenhum B, A não se dirá de 
nenhum C; mas tínhamos dito que A se pre- 
dicava de algum C. Se, agora, B se predica 
de todo Ὁ, e A de algum C, A dir-se-á de 
algum B. A demonstração é a mesma, se 
a proposição universal for afirmativa. 
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Na terceira figura, quando a conclusão é 
convertida segundo a contrariedade, ne- 
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nhuma das premissas, em nenhum silogismo, 
é refutada, mas quando a conversão se efec- 
tua segundo a contradição, as premissas po- 
dem ser ambas refutadas, e isto em todos 
os silogismos. Admitamos ter sido demons- 
trado que A se predica de algum B to- 
mando-se C como termo médio, e que as 
premissas são universais. Suponha-se de- 
monstrado que A não se predica de algum B, 
e B como predicável de todo (Ὁ, logo não 
obteremos silogismo concluindo por AC. 
Se A não se predicar de algum B mas se for 
predicável de todo C, não haverá silogismo 
concluindo BC. Se as premissas não forem 
universais, a demonstração será análoga. Com 
efeito, ou as premissas obtidas através da 
conversão devem ser ambas particulares, ou 
então a premissa universal deve referir-se ao 
termo menor. No entanto, já vimos que, 
deste modo, não havia silogismo, nem na pri- 
meira figura, nem na segunda. Pelo contrá- 
rio, quando as conclusões forem convertidas 
nas suas contraditórias, as premissas serão 
ambas refutadas. Se A não se predicar de 
nenhum B, e se B se predicar de todo A, 
A não se dirá de nenhum C. Se A não for 
predicável de nenhum B e for predicável de 
todo C, B não se dirá de nenhum C. E se 
uma das premissas não for universal, a solu- 
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ção é idêntica. Se A não se predicar de ne- 
nhum B, e se B for predicável de algum C, 
A não se dirá de algum C; e se A não se 
disser de nenhum Β 6 se for predicável de 
todo €, B não se se dirá de nenhum ΓΟ. 

A solução é ainda a mesma se o silogismo 
for negativo. Admitamos, com efeito, ter sido 
demonstrado que A não se predica de al- 
gum B, sendo a premissa BC afirmativa e a 
premissa AC negativa, porque já vimos ser 
deste modo que o silogismo se obtinha. 
Quando tomamos o contrário da conclusão, 
não há silogismo, porque se A se predica 
de algum B, e B de todo C, já o dissemos, 
não havia silogismo concluindo AC. Acon- 
tece o mesmo se A se disser de algum B 
e não se disser de nenhum C, pois também 
aqui não haverá silogismo concluindo BC. 
Por conseguinte, as premissas não são refu- 
tadas. Todavia, quando se usa a contradi- 
tória da conclusão, as premissas são refuta- 
das. Se A se predicar de todo B, e B de 6, 
A predica-se de todo C. Ora, havíamos dito 
que A não se predica de nenhum C. Se, agora, 
A se predica de todo B e não se predica de 
nenhum C, B não se predica de nenhum C; 
ora, havíamos dito que B se predicava de 
todo C. A demonstração faz-se do mesmo 
modo se as premissas não forem universais. 
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Com efeito, a premissa AC é nesse caso uni- 
versal e negativa, enquanto a outra é parti- 
cular e afirmativa. Se, portanto, A se predica 
de todo B, e B de algum C, resulta que A se 
predica de algum C; ora, tínhamos suposto 
que não era predicável de nenhum C. Se, 
agora, A se predica de todo B e não se pre- 
dica de nenhum C, B não se diz de ne- 
nhum C; mas se A se predica de algum B, e 
B de algum C, não obtemos qualquer silo- 
gismo, e também não obteremos silogismo 
se, deste modo, A se predicar de algum B, 
e não se predicar de nenhum C. Assim, pelo 
primeiro modo, as premissas são refutadas, 
mas de outro modo não o são. 

Torna-se evidente, pelo que dissemos, 
como, pela conversão da conclusão, obtemos 
um silogismo em cada figura; e também 
quando o resultado é contrário à premissa 
e quando é contraditório da premissa. É tam- 
bém evidente que, na primeira figura, os 
silogismos procedem pela segunda e pela úl- 
tima figuras, e a premissa que se refere ao 
termo menor é sempre refutada pela segunda 
figura, e a que se refere ao termo maior, 
pela última; na segunda figura, o silogismo 
procede pela primeira e pela última premis- 
sas, e a premissa relativa ao termo menor 
é sempre refutada pela primeira figura, e a 
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relativa ao termo maior pela última; na ter- 
ceira figura, o silogismo procede pela pri- 
meira e pela segunda, e a premissa relativa 
ao termo maior é sempre refutada pela pri- 
meira figura, e a relativa ao termo menor, 
pela segunda. 

Esclarecemos deste modo a natureza da 
conversão, o modo pelo qual ela se efectua, 
em cada uma das figuras e, por fim, o silo- 
gismo que dela resulta. 
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Há prova do silogismo pelo absurdo, 
quando se aduz a contraditória da conclu- 
são, e quando se lhe junta outra premissa, 
o que é realizável nas três figuras. Este silo- 
gismo é semelhante à conversão, com esta 
diferença, não obstante, que a conversão su- 
põe a constituição prévia de um silogismo e 
a adopção de duas premissas, enquanto que, 
na redução ao absurdo, a verdade da oposta 
não depende do acordo da adversária, mas 
da sua própria evidência. Em ambos os casos 
os termos são os mesmos, e as premissas 
são tomadas de igual modo. Seja, por exem- 
plo, A predicável de todo B, com C em termo 
médio. Se supusermos que A não se predica 
de algum B, ou que não se predica de ne- 
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nhum B, mas pertence a todo C (propo- 
sição que de facto admitimos como verda- 
deira), C deve necessariamente, ou não se 
predicar de nenhum B, ou não se predicar de 
algum B, o que é impossível; por conse- 
guinte, a suposição é falsa; logo, a sua oposta 
é verdadeira. A mesma solução vale para as 
outras figuras, porque todos os modos pas- 
síveis de conversão são susceptíveis de re- 
dução ao absurdo. 

Todas as proposições são demonstradas 
em todas as figuras pelo absurdo, excep- 
tuando a universal afirmativa, que se de- 
monstra na segunda e na terceira figuras, 
mas não através da primeira. Admitamos que 
A não se predica de algum B, ou que não 
se predica de nenhum B, e juntemos outra 
premissa, cuja posição é indiferente, por 
exemplo, que C é predicável de todo A, ou B 
como predicável de todo D — teremos a pri- 
meira figura. Se, então, supusermos que A 
não se predica de algum B, não obtemos 
qualquer silogismo, seja qual for a posição 
da premissa adoptada. Em contrapartida, se 
admitirmos que A não se predica de ne- 
nhum B, e se juntarmos a premissa BD, 
haverá silogismo demonstrativo de que a pri- 
meira proposição é falsa, mas o problema a 
demonstrar fica indemonstrado. Se A não 
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se predica de nenhum B, e se B se pre- 
dica de todo D, A não se predica de ne- 
nhum D. Ora, tínhamos admitido que tal 
era impossível. É então falso que A não se 
predique de nenhum B. Se a universal nega- 
tiva for falsa, a universal afirmativa não fica 
provada como sendo verdadeira. Se for a pre- 
missa CA a ser adicionada, não obtemos silo- 
gismo, o qual também não é obtido se admi- 
tirmos que A não é predicável de algum B. 
Vemos, neste caso, que a predicação uni- 
versal não se demonstra pelo absurdo na pri- 
meira figura. 

Pelo contrário, a particular afirmativa, a 
universal negativa e a particular negativa são 
demonstráveis. Admitamos que A não se pre- 
dica de nenhum B, e tomemos B como pre- 
dicável de todo C ou de algum C. Torna-se 
então necessário que A não se predique de 
nenhum C, ou não se predique de algum C. 
Todavia é impossível — porque admitimos 
ser verdadeiro e evidente que A se predica 
de todo C — de onde resulta que se esta pro- 
posição é falsa, se torna necessário que A se 
predkque de algum B. Se a outra premissa 
adoptada se refere a A, não haverá silogismo. 
Também não há silogismo quando se admite 
a contrária da conclusão, por exemplo, que 
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A não é predicável de algum B. Temos, 
neste caso, que admitir a contraditória. 

Admitamos agora que A se predica de 
algum B, e tomemos C como predicável de 
todo A. Torna-se por conseguinte necessário 
que C se predique de algum B. Admitamos, 
contudo, que tal seja impossível, logo, a su- 
posição é falsa. Neste caso, é verdadeiro 
que A não se predica de nenhum B. O mesmo 
modo de procedimento tem lugar se a pre- 
missa CA for negativa. Pelo contrário, se 
a premissa adoptada for relativa a B, não 
haverá silogismo; mas haverá silogismo se 
for suposta a proposição contrária, embora a 
conclusão seja impossível, e o problema pro- 
posto não seja demonstrado. Suponhamos 
que A se predica de todo B, e tomemos C 
como predicável de todo A. Torna-se então 
necessário que C se predique de todo B, 
o que é impossível; por conseguinte, é falso 
que A seja predicável de todo B. Só não 
demonstrámos ainda que seja necessário A 
não se predicar de nenhum B, caso se diga 
de todo B. 

O mesmo ocorre se a outra premissa 
adoptada se referir a B, porque haverá silo- 
gismo e uma conclusão impossível, embora 
a hipótese não seja refutada. Temos, então, 
de admitir a contraditória. 
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Para demonstrar que A não se predica 
de algum B, importa admitir que ele se pre- 
dica de todo B, porque se A se predica de 
todo B, e C de todo A, então C predica-se 
de todo B, de tal modo que, se esta última 
proposição for impossível, a suposição é 
falsa. No caso de a outra premissa adoptada 
se referir a A, a solução é idêntica. E se a 
premissa CA fosse negativa, o resultado seria 
o mesmo, porque também deste modo obte- 
mos um silogismo. No entanto, se a premissa 
relativa a B for a negativa, nada se demons- 
tra. Se, pelo contrário, supusermos que A 
se predica não de todo B, mas de algum B, 
não se demonstra que A não se predique de 
algum B, mas que A não se predica de 
nenhum B. Porque se A se diz de algum B, 
e (Ὁ de todo A, C dir-se-á de algum B. Se 
isto é impossível, é falso que A se diga de 
algum B, de modo que é verdadeiro A não 
se predicar de nenhum B. Mas sendo isto 
provado, a proposição refutada é a verda- 
deira, porque se tratava de provar que A se 
predicava de algum B, e que não se predi- 
cava de algum B. Além disso, o impossível 
não deriva da hipótese, porque, nesse caso, 
a hipótese seria falsa, pois é impossível tirar 
uma conclusão falsa de premissas verdadei- 
ras, mas na realidade ela é verdadeira, por- 
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que A se diz de algum B. Por conseguinte, 
não temos de supor que A se predica de 
algum B, mas antes, que se predica de 
todo B. O mesmo se verificaria se tivésse- 
mos de demonstrar que A não é predicável 
de algum B porque, se há identidade entre 
não se predicar de algum termo e não se pre- 
dicar de todo o termo, a demonstração será 
a mesma em ambos os casos. 

É pois evidente que em todos os silogis- 
mos temos de supor, não a contrária, mas 
a contraditória, porque, deste modo, obtere- 
mos uma conclusão necessária, em que a pro- 
posição questionada seja aceite por todos. 
Se acerca de todas as coisas há afirmação 
ou negação, se provarmos que a negação 
não é verdadeira, é necessário que o seja a 
afirmação; inversamente, se não admitimos 
a verdade da afirmação, a proposição de que 
a negação é verdadeira será aceite por todos. 
Pelo contrário, a contrária não poderia, em 
nenhum destes dois modos, ser levada em 
consideração, pois não é necessário, se a uni- 
versal negativa for falsa, que a universal 
afirmativa seja verdadeira, e também nin- 
guém aceita que, se uma for falsa, a outra 
é verdadeira. 
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Vemos, sendo assim, que, na primeira fi- 
gura, todas as proposições são demonstra- 
das pelo absurdo, com excepção da univer- 
sal afirmativa, a qual não é demonstrável 
deste modo. Mas, na segunda e na terceira 
figuras, há lugar para a mesma demonstra- 
ção. Ponhamos, por exemplo, que A não se 
predica de algum B, e tomemos A como pre- 
dicável de todo C. Se, neste caso, A não se 
predica de algum B, e se é predicável de 
todo C, C não se predicará de algum B. Tal 
resulta impossível, uma vez termos admitido 
que C se predica de todo B, de onde deriva 
que a hipótese é falsa. Logo, é verdadeiro 
que A se predica de todo B. 

Todavia, se supusermos a contrária, ha- 
verá silogismo e uma conclusão impossível, 
ficando somente indemonstrada a proposição 
aduzida. Se, com efeito, A não se predica 
de nenhum B e se é predicável de todo C, 
C não se predica de nenhum B. Ora isto é 
impossível, de modo que é falso que A não 
se predica de nenhum B. 

No entanto, não é verdade que, porque 
tal é falso, A se deva predicar de todo B. 
Quanto ao caso onde se trate de demons- 
trar que Α se predica de algum B, suponha- 
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mos que A não se predica de nenhum B, 
e admitamos que A se predica de todo (. 
É nesse caso necessário que C não se pre- 
dique de nenhum B. Por conseguinte, se 
isto é impossível, A deve predicar-se neces- 
sariamente de algum B. Mas se admitirmos 
que A não se predica de algum B, os resul- 
tados serão exactamente os mesmos da pri- 
meira figura. 

Suponhamos agora que A se predica de 
algum B, e admitamos que A não se pre- 
dica de nenhum C. É então necessário que C 
não se predique de algum B. Mas tínhamos 
admitido que ele se predicava de todo B, 
de modo que a proposição suposta é falsa; 
logo, A não se predicará de nenhum B. 

Quando se trate de demonstrar que A 
não é predicável de algum B, suponhamos 
que ele se predica de todo B, e não se pre- 
dica de nenhum C. É então necessário que 
C não se predique de nenhum B, o que é im- 
possível, de modo que é verdadeiro que A 
não se predica de algum B. É portanto evi- 
dente que todos os silogismos podem ser 
obtidos através da segunda figura **. 
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De modo análogo podem obter-se por 
meio da última figura. Ponhamos que A não 
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se predica de algum B, e que C se predica 
de todo B. A não se predicará, nesse caso, 
de algum C. Se, pois, tal é impossível, é falso 
que A não se predique de algum B, de modo 
que é verdade A predicar-se de todo B. Con- 
tudo, se conjecturarmos que A não é predi- 
cável de nenhum B, haverá silogismo e con- 
clusão impossível, mas a proposição não fica 
demonstrada, porque, se admitirmos a hipó- 
tese contrária, obteremos exactamente os 
mesmos efeitos dos casos precedentes. 

Para demonstrar que A se predica de 
algum B, importa supor esta última hipótese, 
porque se A não se predica de nenhum B, 
e se C é predicável de algum B, A não se 
predicará de algum C. Caso tal seja falso, 
então é verdade que A se predica de algum Ὁ. 

Quando se trate de provar que A não se 
predica de nenhum B, suponhamos que A 
se predica de algum B, e que tomámos C 
como predicável de todo B. Então, é necessá- 
rio que A se diga de algum C; mas nós 
admitimos que não se predicava de algum C, 
por conseguinte, é falso que Α se predique 
de algum B. Pelo contrário, se supusermos 
que A se predica de todo B, o problema 
aduzido não fica demonstrado. 

Quando A não se predica de nenhum B, 
importa tomar esta última hipótese. Se A 
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se predica de todo B, e C de algum B, A dir- 
-se-á de algum C. Ora, admitimos que não 
se predicava de nenhum, de modo que re- 
sulta falso que A pertença a todo B. Se 
assim é, resulta ser verdade que A não se 
predica de algum B. Se, pelo contrário, supu- 
sermos que A se predica de algum B, tere- 
mos análogos resultados aos dos casos atrás 
indicados. 

Vemos assim que, em todos os silogis- 
mos procedentes pelo absurdo, importa su- 
por a contraditória. É também óbvio que em 
algum sentido se pode demonstrar a propo- 
sição afirmativa pela segunda figura, e a 
universal pela última figura. 
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A demonstração por redução ao absurdo 
difere da demonstração directa neste parti- 
cular: admite isso que procura refutar, redu- 
zindo-o a uma falácia admitida, enquanto 
que a demonstração directa parte de propo- 
sições admitidas. Portanto, ambas partem de 
duas premissas admitidas”, só que a de- 
monstração directa toma as premissas cons- 
titutivas do silogismo inicial, enquanto a re- 
dução pelo absurdo toma somente uma das 
premissas, e outra proposição que é a con- 
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traditória da conclusão. Na prova directa, 
não se torna necessário que a conclusão seja 
conhecida, nem que se pressuponha ser ou 
não ser verdadeira, enquanto que, na de- 
monstração pelo absurdo, temos de pressupor 
que ela não é verdadeira. Também não im- 
porta que a conclusão seja afirmativa ou ne- 
gativa, e o procedimento é comum a ambos 
os casos. 

Toda a conclusão obtida mediante a de- 
monstração directa pode também ser de- 
monstrada pelo absurdo, e o que se demons- 
tra pelo absurdo pode sê-lo directamente 
usando os mesmos termos. Quando o silo- 
gismo é da primeira figura, o verdadeiro 
aparecerá na segunda ou na última figuras, 
e será negativo na segunda e afirmativo na 
última. Quando o silogismo é da segunda 
figura, o verdadeiro obtém-se, para todas 
as proposições, na segunda figura. Enfim, 
quando o silogismo é da terceira figura, 
o verdadeiro obtém-se na primeira e na se- 
gunda, sendo afirmativo na primeira, e ne- 
gativo na segunda. 

Admitamos como demonstrado que A 
não se predica de nenhum B, ou se predica 
de algum B, mediante a primeira figura. En- 
tão, a hipótese era a de que A se predica 
de algum B, e as premissas eram que C se 
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predica de todo A e não se predica de ne- 
nhum B, pois era deste modo que havíamos 
obtido o silogismo e o argumento de redu- 
ção ao absurdo. Mas se C se predica de 
todo A e não se predica de nenhum B, te- 
mos a segunda figura, sendo óbvio que des- 
tas premissas resulta que A não se predica 
de nenhum B. O mesmo, caso hajamos de- 
monstrado que À não se predica de algum B. 
A hipótese é a de que A se predica de 
todo C, e as premissas diziam que C se pre- 
dica de todo A e não se predica de algum B. 
Se a premissa CA fosse negativa, o resultado 
seria idêntico, porque também deste modo 
obteremos a segunda figura. 

Admitamos agora que demonstrámos A 
como predicável de algum B. A hipótese é 
a de que À não se predica de nenhum B, e as 
premissas diziam que B é predicável de todo 
C, e A de todo € ou de algum C, pois deste 
modo teremos uma conclusão por absurdo. 
Se A e B se predicam de todo C, temos ἃ 
terceira figura, resultando obviamente des- 
tas premissas que A deve predicar-se neces- 
sariamente de algum B. O resultado seria 
o mesmo, se B ou A fossem predicáveis de 
algum Ὁ. 

Admitamos que, na segunda figura, se 
provou À como predicável de todo B. A hipó- 
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tese era, então, a de que A não se predica 
de algum B, e as premissas, que A se pre- 
dica de todo Ὁ, e C de todo B, pois deste 
modo teremos uma conclusão impossível. 
Mas teremos a primeira figura se A for pre- 
dicável de todo C, e C de todo B. O resul- 
tado seria o mesmo se demonstrássemos que 
A se predica de algum B, porque, então, a 
hipótese era a de que A se predica de todo 
C, e € de algum B. Se o silogismo for nega- 
tivo, a hipótese é que A se predica de al- 
gum B, e as premissas eram que A não se 
predica de nenhum C, e C de todo B, de 
modo que vimos a obter a primeira figura. 
Se o silogismo não for universal, mas se ti- 
vermos demonstrado que A não se predica 
de algum B, a solução é a mesma. A hipótese 
é que A se predica de todo B, e as premis- 
sas, que A não se predica de nenhum C, 
e que C se predica de algum B, pois assim 
obtemos a primeira figura. Admitamos agora 
que, na terceira figura, demonstrámos que A 
se predica de todo B. Então, a hipótese era 
que A não se predicava de algum B, e as pre- 
missas diziam que C se predica de todo B, 
e A de todo (Ὁ, pois deste modo obtemos 
uma conclusão impossível. As premissas 
formam a primeira figura. O mesmo se veri- 
ficará se a demonstração estabelecer uma 
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predicamentação particular afirmativa. A hi- 
pótese era a de que A não se predica de 
nenhum B, e premissas, que Ο se predica de 
algum B, e A de todo Ὁ. Se o silogismo for 
negativo, a hipótese é que A se diz de 
algum B, e as premissas eram que C não se 
predica de nenhum A e se predica de todo B, 
pelo que temos a segunda figura. O mesmo, 
se a demonstração não for universal. A hipó- 
tese será que A se predica de todo B, e as 
premissas eram que C não se predica de ne- 
nhum A, mas se predica de algum B; e temos 
a segunda figura. 

Vemos, deste modo, como é possível, atra- 
vés dos mesmos termos, fazer demonstração 
directa de todas as proposições. Também 
a poderemos efectuar, quando os silogismos 
são de demonstração directa, a redução ao 
absurdo com os termos dados, desde que 
tomemos por premissa a contraditória da 
conclusão. Com efeito, os silogismos tor- 
nam-se idênticos aos que se obtém mediante 
a conversão, de tal modo que obtemos de 
imediato as figuras através das quais se resol- 
verá cada silogismo. É então evidente que 
todo o problema se demonstra através des- 
tes dois modos, por absurdo e por demons- 
tração directa, não sendo possível separar 
um do outro. 
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Em que figuras podemos deduzir uma 
conclusão, partindo de premissas opostas, 
e em que figuras isto não é possível, tor- 
nar-se-á evidente na explanação a seguir. Na 
acepção puramente verbal, há quatro modos 
de oposição das premissas: oposição da uni- 
versal afirmativa à universal negativa, da 
universal negativa à particular negativa, da 
particular afirmativa à universal negativa, 
da particular afirmativa à particular nega- 
tiva. Todavia, na realidade, há somente três 
modos de oposição, porque a oposição da par- 
ticular afirmativa à particular negativa é so- 
mente verbal. Destas proposições opostas 
denomino de contrárias as universais, isto é, 
a oposição da universal afirmativa à univer- 
sal negativa, por exemplo: toda a ciência é 
boa opõe-se a nenhuma ciência é boa; as de- 
mais são contraditórias. 

Na primeira figura, as premissas opostas 
não produzem silogismo, nem afirmativo, 
nem negativo. Não há silogismo afirmativo, 
porque as duas premissas devem ser ambas 
afirmativas, enquanto as opostas são, uma 
afirmativa e, outra, negativa. Não há silo- 
gismo negativo, porque as opostas afirmam 


e negam respectivamente o mesmo predi- 
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cado do mesmo sujeito. Ora, na primeira fi- 
gura, o termo médio não é afirmável dos ex- 
tremos, sendo a partir dele que um outro 
termo é negado, sendo ele mesmo afirmado 
de outro termo e, como assim é, tais pre- 
missas não são opostas. 

Na segunda figura, tanto as contraditó- 
rias como as contrárias podem produzir um 
silogismo. Admitamos, por exemplo, que 
A significa bom, e Be C ciência. Se puser- 
mos que toda a ciência é boa, e logo que 
nenhuma ciência é boa, A predica-se de 
todo B e não se predica de nenhum C, de 
modo que B não se predica de nenhum C, 
logo, nenhuma ciência é ciência. O mesmo 
se, depois de termos aduzido que toda a ciên- 
cia é boa, aduzíssemos que a medicina não 
é boa, porque: A predica-se de todo B e não 
se predica de nenhum C, de sorte que uma 
ciência particular não será ciência. É tam- 
bém este o caso se A se predica de todo C e 
não se predica de nenhum B, significando 
B ciência, C medicina, e A crença, porque 
depois de termos aduzido que nenhuma ciên- 
cia é crença, aduzimos que uma ciência par- 
ticular é crença. Este silogismo difere do ante- 
rior, por se terem invertido os respectivos 
termos. Enquanto no primeiro caso a afirma- 
tiva se referia a B, agora refere-se a C. E se 
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uma premissa não é universal, dará o mesmo, 
pois o termo médio é sempre o que diz nega- 
tivamente de um termo e afirmativamente 
de outro. Por conseguinte, é possível que 
as opostas conduzam a uma conclusão, ainda 
que esta nem sempre se ache, nem em quais- 
quer condições, mas somente se os termos 
subordinados ao termo médio forem tais 
que, ou há relação de identidade, ou do todo 
à sua parte. De outro modo é impossível, 
porque as premissas não podem ser, de ne- 
nhum outro modo, nem contrárias, nem con- 
traditórias. 

Na terceira figura, um silogismo afirma- 
tivo jamais procederá de premissas opostas, 
pela razão que explicámos quanto à primeira 
figura, mas poderá haver silogismo negativo, 
sejam os termos universais ou não univer- 
sais. Admitamos que Be C significam ciên- 
cia, e A medicina. Se aduzimos que toda a 
medicina é ciência e que nenhuma medicina 
é ciência, tomámos B como predicável de 
todo A, e Ο como não predicável de ne- 
nhum A, de onde resulta que uma ciência 
particular não será ciência. A conclusão é a 
mesma se a premissa BA não for tomada 
universalmente, porque se uma ciência mé- 
dica é ciência, e a seguir se nenhuma ciência 
médica é ciência, resulta que uma ciência 
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particular não é ciência. Se os termos forem 
assumidos universalmente, as premissas são 
contraditórias, mas se um for particular, 
serão contraditórias. 

Cumpre-nos observar ser possível tomar 
as opostas do modo indicado, a saber, que 
toda a ciência é boa, e, a seguir, que ne- 
nhuma ciência é boa, ou que uma ciência 
particular não é boa. Neste caso, a contra- 
dição não nos costuma escapar. Mas é tam- 
bém possível concluir um termo de uma con- 
tradição através de outras interrogações, ou 
ainda de a tomar, como descrevemos em Tó- 
picos*. E como as oposições às afirmações 
são três, segue-se que há seis modos de en- 
tender as proposições opostas. Podemos ter, 
já a universal afirmativa e a universal nega- 
tiva, já a universal afirmativa e a particular 
negativa, já a particular afirmativa e a uni- 
versal negativa, e as relações entre os termos 
são convertíveis, por exemplo: A predica-se 
de todo B e não se predica de nenhum C, ou 
A predica-se de todo C e não se predica de 
nenhum B, ou A predica-se de um na uni- 
versal e não se predica de outro na particular, 
e, mais, as relações entre os termos são con- 
vertíveis. O mesmo acontece na terceira fi- 
gura. Vemos, por aqui, em quantos modos 
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e em quais figuras se consegue produzir um 
silogismo, mediante premissas opostas. 

É também óbvio que, de premissas falsas, 
podemos tirar uma conclusão verdadeira, 
como explicámos atrás, enquanto não a po- 
demos tirar de premissas opostas, porque, 
neste caso, o silogismo é contrário à reali- 
dade. Por exemplo, se algo é bom, vimos a 
concluir que não é bom, ou se é animal, que 
não é animal, porque o silogismo parte de 
uma contradição, e porque os termos em que 
o silogismo se baseia são, ou idênticos, ou 
estão em relação como o todo à sua parte. 
Também é óbvio que, nos paralogismos, nada 
obsta a que se obtenha uma conclusão con- 
traditória da hipótese, por exemplo: se um 
número é ímpar, concluímos que não é ím- 
par. As premissas contraditórias tornavam 
o silogismo contrário; se, pois, adoptar- 
mos premissas deste tipo, a conclusão será 
a contraditória da hipótese. Importa subli- 
nhar que os contrários não são deduzíveis 
nem sequer de um único silogismo de modo 
a obtermos uma conclusão em que o que não 
é bom seja bom, ou qualquer coisa deste 
quilate, a menos que aduzamos uma premissa 
qual, todo o animal é branco e não branco, 
ou o homem é animal... Todavia, ou temos 
de juntar a contraditória, dizer por exemplo 
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que toda a ciência é crença, e aduzir que se 
a ciência médica é ciência, nenhuma ciência 
médica é crença, conforme o modo de efec- 
tuar as refutações; ou então, teremos de con- 
cluir através de dois silogismos. Para que 
as premissas sejam realmente contrárias, não 
podem ser assumidas senão do modo que 
acabámos de explicar. 


16 


Postular e supor o ponto de partida ” é 
um raciocínio que, do ponto de vista do 
género ao qual pertence, consiste num vício 
de demonstração do problema proposto. 
O defeito desta demonstração produz-se de 
vários modos. Ocorre, se não obtivermos 
conclusão através do silogismo, ou se utili- 
zarmos premissas menos conhecidas ou des- 
conhecidas, ou se, enfim, provarmos o ante- 
cedente pelos consequentes, porque a de- 
monstração se efectua mediante premissas 
mais certas e anteriores. Nada disto é, porém, 
a petição de princípio. Como algumas coisas 
são conhecidas pela sua própria natureza, 
mas há outras que somente são conhecidas 
por intermédio de factores estranhos (os prin- 
cípios são conhecidos por si mesmos, e o que 
se acha subordinado aos princípios, através 
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Γ de outros dados), é quando se tenta de- 
monstrar uma verdade que não é conhecida 
como tal através de si mesma, que comete- 
mos uma petição de princípio. 

Esta petição de princípio" é factível to- 
mando-se de imediato a proposição a de- 
monstrar; ou é factível mediante o recurso 
a proposições intermédias que seriam, em 
virtude da sua natureza, demonstradas pela 
proposição inicial, e demonstrar então me- 
diante estas mesmas proposições. É o caso, 658 
por exemplo, se tivéssemos demonstrado A 
por B, e B por Ὁ, ainda que fosse próprio 
de C o ser demonstrado por A. O resultado 
deste raciocínio é o demonstrarmos A pelo 
próprio À, sendo isto o que faz quem pensa 
estar traçando linhas paralelas. Não se aper- 
cebe de que está fazendo suposições que não 
podem ser demonstradas, se as paralelas não 
existirem já. Pensando deste modo, acontece 
que nos limitamos simplesmente a dizer que 
algo é, se é. Deste modo, tudo será conhe- 
cido por si mesmo, o que é impossível. 

Se então, uma vez ser incerto que Α se 
predica de C, e A se predica de B, se pede 
a concessão de A ser predicável de B, não 
vemos ainda com clareza se estamos a postu- 
lar o que estava em causa no início; pelo 
contrário, o que temos de ver com clareza, 
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é que não há demonstração, porque o prin- 
cípio de demonstração não pode ser o que 
é tão incerto quanto a questão a resolver. No 
entanto, se Β e C se acham em relação de 
identidade, seja porque ambos se possam 
converter, seja porque um é predicável do 
outro, postulamos a questão inicial. Com 
efeito, poder-se-ia demonstrar que A se pre- 
dica de B por meio destes termos, se eles 
fossem convertidos. Se são inconvertíveis, a 
sua inconvertibilidade impede a demonstra- 
ção, e não o modo utilizado. Se operássemos 
a conversão, faríamos o que indicámos, e 
obteríamos uma demonstração recíproca por 
meio de três proposições. Seria o mesmo se 
disséssemos que B se predica de C, proposi- 
ção que é tão incerta como a questão de sa- 
ber se A se predica de C; a questão do prin- 
cípio não se acha ainda postulada, mas ainda 
não há demonstração. Se a A e B são idên- 
ticos, seja porque são convertíveis, seja por- 
que A é o consequente de B, a petição de 
princípio ocorre pela mesma causa acima, 
porque indicámos a natureza da petição de 
princípio. Ela consiste em demonstrar pelo 
mesmo algo que por si mesmo não é evi- 
dente. Se postular a questão inicial é de- 
monstrar pla própria coisa algo que não é 
evidente por si mesmo; dito de outro modo, 
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falhar na demonstração, quando são igual- 
mente incertas, já a proposição a demonstrar, 
já as demonstrativas, ou porque os predica- 
dos se dizem do mesmo sujeito, ou porque 
o mesmo predicado se diz de sujeitos idên- 
ticos; então, nas figuras segunda e terceira, 
a petição de princípio poderia postular-se 
com a reserva de que, para um silogismo 
afirmativo, só terá lugar na terceira e na 
primeira figuras. Se o silogismo for nega- 
tivo, há petição de princípio quando os mes- 
mos predicados são negados do mesmo su- 
jeito, e as premissas não postulam ambas a 
questão de igual modo (o mesmo é dizível 
da segunda figura) por não haver conversão 
de termos nos silogismos negativos. A peti- 
ção de princípio efectua-se, nos silogismos 
demonstrativos, com termos relativos à rea- 
lidade, tal como indicámos; nos silogismos 
dialécticos, efectua-se com termos relativos 
à opinião. 
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A objecção isto não é a causa da falácia, 
que estamos habituados a ouvir enunciar nos 
argumentos, encontra-se antes de mais nos 
silogismos de redução ao impossível, quando 
se contradiz o que foi demonstrado por re- 
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dução ao absurdo, pois, se o oponente não 
contradiz esta proposição, não dirá que isto 
não é a causa da falácia, mas admitirá ter 
havido somente uma suposição falsa nos 
prolegómenos do argumento. Tão pouco se 
utilizará a objecção na demonstração di- 
recta, pois aí não se inclui a contradição da 
conclusão, e, por outro lado, quando se re- 
futa alguma proposição por demonstração 
directa mediante os termos ABC, não é possí- 
vel dizer que o silogismo não depende da su- 
posição, porque usamos a expressão isto não 
é a causa daquilo senão quando, estando a 
hipótese refutada, o silogismo não atinge a 
conclusão. Tal não é possível nos silogismos 
ostensivos, pois, quando uma hipótese é re- 
futada, não haverá silogismo que se lhe re- 
fira. Vemos, portanto, ser somente nos casos 
de redução ao impossível que podemos dizer 
isto não é a causa daquilo, e mesmo assim é 
necessário que entre a hipótese inicial e a 
conclusão impossível exista uma relação tal 
que, seja a hipótese enunciada ou não, sendo 
a conclusão impossível, esta se obtém. 

O caso mais óbvio em que a concluão fa- 
laciosa não depende da hipótese, é quando 
o Silogismo vai dos termos médios à con- 
clusão impossível, independentemente das 
hipóteses, conforme explicámos em Tó- 
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picos”. É a isto que se chama dar como 
causa o que não é causa, se, por exemplo, 
querendo provar a incomensurabilidade da 
diagonal, procurássemos demonstrar o argu- 
mento de Zenão acerca da impossibilidade do 
movimento, e que, em vista desta proposi- 
ção, procedêssemos por redução ao absurdo; 
a conclusão falaciosa não está de nenhum 
modo em conexão com a proposição original. 

Outro caso ocorre quando a conclusão 
impossível, estando em conexão com a hipó- 
tese, não resulta todavia dela. Isto pode 
acontecer, quer a conexão seja ascendente, 
quer descendente. Se, por exemplo, puser- 
mos A como prdicável de B, B de Ce € 
de D, sendo falso que B se diga de D; por- 
que, sendo A eliminado, B predica-se não 
menos de €, e € de ἢ, pelo que a falácia não 
dependerá da hipótese inicial. Ou ainda, se 
a conexação for ascendente quando, por 
exemplo, supomos que A se predica de B, 
E de A, e F de E, será falso que F se pre- 
dica de A, porque, também deste modo, a 
conclusão impossível se deduzirá, mesmo se 
a hipótese inicial for eliminada. Importa po- 
rém que a conclusão impossível esteja em 
conexão com os termos iniciais. Deste modo, 
dependerá da hipótese, por exemplo, quando 
a conexão é descendente, a conclusão impos- 
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sível deve estar em conexão com o termo 
predicado, pois, se for impossível A predi- 
car-se de D, eliminando A não haverá falá- 
cia. Se a conexão for ascendente, a con- 
clusão impossível deve estar em conexão 
com o sujeito da hipótese, porque se não 
é possível F predicar-se de B, uma vez B eli 
minado, não haverá conclusão falaciosa. 
A mesma solução vale quando os silogismos 
são negativos. 

Vemos então que, se a conclusão impos- 
sível não está em relação com os termos 
iniciais, a falácia não resulta da hipótese. 
Mesmo quando a conclusão tenha essa dita 
relação, a falácia nem sempre será devida 
à hipótese; supondo que A não se predica 
de B, mas de K, K de Ὁ, e € de ἢ, mesmo 
assim a conclusão impossível permanece. De 
modo análogo, se tomarmos os termos da 
série ascendente. Por conseguinte, ainda que 
a conclusão impossível se siga, tanto se a 
hipótese original for válida como se não, 
esta conclusão pode ser independente da 
hipótese. Talvez não possamos tomar a ex- 
pressão seguinte: na ausência da hipótese, 
a conclusão falaciosa não deixa de obter-se, 
na acepção de que, se fosse enunciada qual- 
quer outra hipótese, resultasse impossibili- 
dade; antes pretendemos dizer que, sendo 
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eliminada a hipótese, a mesma conclusão 
impossível resulta das restantes premissas, 
pois que, possivelmente, não é pelo absurdo 
que uma conclusão falaciosa resulta de vá- 
rias premissas; que, por exemplo, as linhas 
paralelas encontram-se, se deduzisse da hipó- 
tese de que o ângulo interno é maior do que 
o ângulo externo, ou da hipótese de que o 
triângulo encerra mais de dois ângulos rectos. 
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O argumento falso** provém de um juízo 
inicial falso. É a partir de duas ou mais pre- 
missas que todo o silogismo se constrói. Se 
a falácia decorre de duas premissas, uma des- 
tas premissas, ou mesmo ambas, são neces- 
sariamente falsas, pois já dissemos que a par- 
tir de premissas verdadeiras não se poderia 
construir um silogismo falso. Se houver mais 
de duas premissas, se, por exemplo, a pro- 
posição C for obtida através das proposições 
Ae B,eestas através de D Ee Fe G, uma 
destas últimas proposições anteriores deve 
ser falsa, sendo dela que resulta a falsidade 
do argumento, pois é através de D, E, F e G 
que concluímos A e B. Por conseguinte, 
há-de ser a partir de alguma delas que pre- 
cede a conclusão, ou seja, a falácia. 
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Se nos cumpre evitar o sermos atingidos 
por um catassilogismo, é preciso ter cuidado, 
quando o opositor nos pede o argumento 
sem revelar as conclusões, não concedendo 
duas vezes o mesmo termo nas premissas, 
pois sabemos que, sem termo médio, não obte- 
mos silogismo pois o termo médio é o que 
se toma mais de uma vez. Quanto ao modo 
como importa considerar o médio em rela- 
ção a cada conclusão, ele resulta claramente 
de quando sabemos a que tipo de conclusão 
chega a demonstração de cada uma das figu- 
ras. Isso não nos escapará, se soubermos a 
forma de sustentar o nosso argumento. 

Mas o que recomendamos evitar na res- 
posta, devemos procurar escondê-lo na argu- 
mentação. Conseguiremos ocultá-lo se, em 
vez de tirarmos conclusão dos prossilogis- 
mos, tomarmos as premissas necessárias e 
deixarmos as conclusões na penumbra; de- 
pois, se, em vez de procurarmos as propo- 
sições contíguas, tomarmos as desprovidas 
de termos comuns. Admitamos, por exemplo, 
que importa concluir A de F, com BCD e E 
em termos médios. Perguntaremos se A é 
predicável de B e, a seguir, se B não se pre- 
dica de C, mas se D é predicável de E, e só 
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depois se B é predicável de C; e assim suces- 
sivamente. Se o silogismo for obtido através 88» 
de um só termo médio, é por ele que temos 

de começar. Deste modo esconderemos me- 
lhor o jogo ao que responde. 
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Suposto que sabemos quando se pode 
obter um silogismo, e qual a relação entre 
os seus termos, vemos também com clareza 
quando poderá haver, e quando não poderá 
haver elenco ”. Se todas as proposições forem 
aceites, ou se as respostas forem alternantes 
(sendo uma, por exemplo, negativa, e outra 
afirmativa), pode haver elenco. Vimos que 
um silogismo era possível com ambas as dis- 
posições de termos do primeiro ou do se- 
gundo modos; logo, se o enunciado for con- 
trário à conclusão, há necessariamente lugar 
para um elenco, porque o elenco é um silo- 
gismo que demonstra a proposição contra- 
ditória. Pelo contrário, se não há acordo, 
|O elenco torna-se impossível. Dissemos não 
[haver silogismo quando todos os termos são 
negativos, de modo que também não há refu- 
"tação, porque, havendo refutação, há neces- 
sariamente silogismo, mas havendo silogismo 
não há necessariamente refutação. O elenco 
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também não é possível se a resposta não 
afirmar nenhuma relação universal, pois a 
definição do elenco e do silogismo é a mesma. 
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Acontece que, às vezes, nos enganamos 
quanto à posição dos termos, e também come- 
temos erro de juízo “ acerca deles, por exem- 
plo: pode fazer-se predicável o mesmo predi- 
cado de vários sujeitos de modo imediato, 
mas se ignore um destes sujeitos, e se pense 
que o predicado não se lhe aplica, enquanto 
se lhe conhece outro. Suponhamos que A se 
predica de B e de C em virtude da sua natu- 
reza, e Be Ca D do mesmo modo. Se pen- 
sarmos que A se predica de todo B, e B de D, 
mas que Α não se predica de nenhum C, 
e que C se predica de todo D, teremos conhe- 
cimento e ignorância da mesma coisa em re- 
lação à mesma coisa. O mesmo erro ocorria 
num equívoco com termos pertencentes à 
mesma série, se, por exemplo, A se predicar 
de B, B de Ὁ, e € de ἢ, mas julgarmos que 
A se diz de todo B mas não se diz de ne- 
nhum C, ao mesmo tempo que sabemos 
que A se predica de D, pensaremos que ele 
não é deste predicável. Saberá este que se 
predica e ao mesmo tempo pensa que não 
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se predica? Com efeito, sabe em que sen- 
tido A se predica de C através de B, quer 
dizer, como se conhece o particular pelo uni- 
versal; daí resulta que o que é cognoscível 
num sentido, se julga que não se pensa do 
todo, o que é impossível. Quanto ao que ini- 
cialmente dissemos, quer dizer, no caso em 
que o termo médio não depende da mesma 
série, não é possível pensar ao mesmo tempo 
as duas premissas relativas aos termos mé- 
dios, por exemplo: que A se predica de 
todo B mas não se predica de nenhum C, 
e que, ao mesmo tempo, Be Ὁ são predicá- 
veis de todo D. Acontece então que a pri- 
meira premissa, seja universal, seja parti- 
cularmente, é contrária. Se pensarmos que A 
se predica de tudo isso de que B se pre- 
dica, e se soubermos que B se predica de D, 
sabemos também que A se predica de D. 
Logo, se, na inversa, pensarmos que A não 
se predica disso de que C se predica, pen- 
samos que A não se predica disso que, na 
acepção particular, B não predica. Se pensar- 
mos que Α se predica de tudo o que B pre- 
dica, e se a seguir pensarmos que A não se 
predica disso que, na acepção particular, 
B predica, eis uma contrariedade de juízos, 
seja absoluta, seja parcial. 

Tal modo de pensar não é possível; pelo 
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contrário, nada impede que não se pense 
uma premissa relativa a cada um dos ter- 
mos, ou pensar duas premissas referidas a um 
termo, por exemplo: A predica-se de todo B, 
e B de D, e, por outro lado, A não se pre- 
dica de nenhum C. Um erro deste tipo é aná- 
logo a esse em que caímos relativamente aos 
particulares. Por exemplo, se A se predica 
de todo Be B de todo C, A predicar-se-á 
de todo C; se, no entanto, sabemos que A 
se predica de tudo isso de que se predica B, 
sabemos também que A se predica de (Ὁ. 
Mas nada obsta à ignorância de que C existe. 
Por exemplo, seja A significando dois ângu- 
los rectos, B triângulo, e C triângulo sen- 
sível. Podemos julgar que C não existe, 
mesmo sabendo que todo o triângulo con- 
tém dois ângulos rectos, de modo que ao 
mesmo tempo conheceremos e ignoraremos 
o mesmo sujeito, porque, saber que todo o 
triângulo tem os ângulos iguais a dois rectos, 
não é de significado simples: tanto pode 
significar um saber universal, como um saber 
particular. Assim, pelo saber universal sa- 
bemos que C contém dois ângulos rectos, 
mas isto não é sabido por saber particular, 
logo o conhecimento não será, aqui, contrá- 
rio à ignorância. Podemos criticar de modo 
análogo o argumento do Ménon*, segundo 
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o qual o conhecimento é uma reminiscência. 
Em nenhum caso nos encontraremos numa 
posição de conhecimento particular, mas 
encontrar-nos-emos, ao mesmo tempo que a 
indução tem lugar, com o conhecimento 
adquirido dos particulares, como se não 
houvesse mais do que o seu reconhecimento. 
Há coisas que conhecemos de modo ime- 
diato, por exemplo, que os ângulos do triân- 
gulo são iguais a dois ângulos rectos, desde 
que saibamos haver triângulo, e o mesmo 
acontece nos demais casos. 

É pelo conhecimento do universal que 
vemos os particulares, e assim não os conhe- 
cemos pelo conhecimento particular. Por 
conseguinte, o erro acerca deles é possível, 
sem que isso leve a que o nosso saber e a 
nossa ignorância sejam contrários; na reali- 
dade, o saber é relativo ao universal, e o 
erro é relativo ao particular. O mesmo se diz 
do caso de que falámos mais acima: o erro 
cometido quanto ao termo médio não é con- 
trário ao saber aquirido pelo silogismo, nem 
são contrários os juízos relativos aos dois 
termos médios. Nada obsta a que, mesmo 
sabendo que Α se predica de todo B, e, por 
sua vez, B de C, pensemos que A não se 
predica de C. Por exemplo, sabendo que 
toda a mula é estéril, e que tal animal é uma 
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mula, podemos julgar que este animal está 
prenho, porque não sabemos que A se pre- 
dica de C, se não considerarmos as duas pro- 
posições em conjunto. É evidente que, se 
conhecemos uma delas, e ignoramos a outra, 
cometeremos erro. É esta a relação que há 
entre o saber do universal e o saber do par- 
ticular. Não conhecemos, de facto, nenhum 
dos sensíveis, quando se acham fora dos 
nossos sentidos, nem sequer se antes os per- 
cebemos a não ser mediante o conhecimento 
universal e habitual, mas não actual, porque 
saber assume-se em três acepções: saber uni- 
versal, saber objectivo e saber actual, de 
onde resulta que podemos cometer três tipos 
de erro. Nada impede saber e errar acerca 
de algo, desde que este saber e este erro não 
sejam contrários. É o que ocorre no caso em 
que o saber se acha limitado a cada uma das 
premissas e em que não se considerou pre- 
viamente a questão, pois, no suposto de que 
a mula está prenha, não possuímos o saber 
em acto, se ao mesmo tempo a hipótese não 
fizer o erro contrário ao seu conhecimento, 
porque o erro contrário ao saber do uni- 
versal é um silogismo. 

Por outro lado, se pensarmos que a na- 
tureza do bem é a natureza do mal, pensa- 
remos que o mesmo é a essência do bem e a 
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essência do mal. Designemos essência do 
bem por A, essência do mal por B, e, uma 
vez mais, essência do bem por Ὁ. Como jul- 
gamos haver identidade de Be de C, julga- 
remos que C é B, que por sua vez Bé A, 
e que, portanto, C é A. Tal como se, efec- 
tivamente, disséssemos que se B fosse verda- 
deiro disso acerca do que C é verdadeiro, 
e A disso de que B é verdadeiro, A também 
era verdadeiro de C, assim é quanto ao 
verbo julgar. Analogamente quanto ao verbo 
ser, porque dissemos que, se C era idêntico 
a B,e por sua pez Ba A, C também era 
idêntico de A, logo, para o verbo opinar 
acontece o mesmo. Será isto uma conse- 
quência necessária se admitirmos a hipó- 
tese inicial? Pois bem, é possivelmente falso 
julgar que se pode pensar que a natureza do 
bem é a natureza do mal, a não ser por 
acidente, dada a variedade de sentidos em 
que isto é pensável. Importa, contudo, exa- 
minar de mais de perto esta questão. 
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Quando os termos extremos são conver- 
tíveis**, o termo médio deve também ser 
convertível com ambos. Seja A predicável 
de € por B— se A e Ὁ são convertíveis e se 
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C se predica de tudo o que A predica, B con- 
verte-se em Α e B predica-se de tudo o que A 
predica, sendo C o termo médio. Caso se 
trate de uma predicação negativa, faz-se o 
mesmo. Se, por exemplo, B se predica de C 
e À não se predica de B, A também não se 
predicará de C. Se B for convertido com A, 
C também é convertível com A. Admitamos 
que B não é predicável de A; C não se lhe 
predicará, porque supusemos que B se pre- 
dicava de todo C. Se C for convertível com B, 
B converte-se com A, porque C é afirmado 
de tudo de quanto B se afirma. E se € se 
converte em relação a A ea B, B também 
se converte em relação a À, porque C é pre- 
dicável do que se predica com B, mas C 
não se predica do que for predicado por A. 
Somente neste caso se parte da conclusão; 
os outros casos não se comportam como no 
silogismo afirmativo. Agora, se A e B forem 
convertíveis, e de igual modo C e Ὁ, e se 
A ou € se predicarem necessariamente de 
tudo, então Be Ὁ comportar-se-ão de tal 
modo que, ou um, ou outro, serão predicá- 
veis de tudo. Com efeito, como B se pre- 
dica do que A predica, e D do que C pre- 
dica, e como Α ou C é predicável dé tudo, 
embora não simultaneamente, é óbvio que 
ou À ou Ὁ é também predicável de tudo, 
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embora não simultaneamente. Por exemplo, 
Se o não gerado é incorruptível, e o incor- 
ruptível não gerado, é necessário que o ge- 
rado seja corruptível, e que o corruptível 
seja gerado, porque os dois silogismos foram 
enunciados em conjunto. Se A ou B forem 
predicáveis de tudo assim como Ο ou D, 
mas se esta predicação não for simultânea, 
então, se A e € são convertíveis, Be D tam- 
bém se convertem. Se B não se predica do 
que, particularmente, D não predica, é evi- 
dente que A o predicará. E se A o pre- 
dica, o mesmo ocorre com C, pois são con- 
vertíveis. Logo, C e Ὁ serão predicáveis em 
conjunto, o que é impossível. Quando A se 
diz da totalidade de Be de (Ὁ, e não se 
afirma de mais nada, e quando B se pre- 
dica de todo C, é necessário que A e B se- 
jam convertíveis; pois A só é dito de B e 
de C, e como B é simultaneamente afirmado 
de si mesmo e de (Ὁ, torna-se evidente que B 
se dirá de tudo quanto A predica, excep- 
tuando o próprio A. Quando A e B se pre- 
dicam na totalidade de C, e C se converte 
com B, é necessário que A seja predicável 
de todo B, pois, de facto, A é predicável de 
todo C, e C de B por conversão. Logo, A será 
predicável de todo B. 

Quando, de dois termos opostos, A e B, 
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A for preferível a B, e parelhamente Da (Ὁ, 
então, se A e (Ὁ, tomados em conjunto, fo- 
rem preferíveis a B e D, tomados em con- 
junto, A é preferível a D, porque A deve 
ser tão procurado como B deve ser evitado, 
pois são opostos. O mesmo se diz de C em 
relação a D, pois também eles são opostos. 
Se A for igualmente preferível a D, B tam- 
bém deve ser evitado, tal como C, porque o 
evitável deve ser evitado quando cada uma 
das coisas a indagar tem de ser indagada. 
Logo, A e Ὁ, tomados em conjunto serão, 
relativamente a Be a (Ὁ, tomados em con- 
junto, ou de indagar, ou de evitar. No en- 
tanto, como Α e Ὁ são preferíveis a Be a D, 
A não é tão desejávcl quanto D, porque, 
nesse caso, B tomado com D seria tão dese- 
jável como A tomado em conjunto com C. 
Mas se D for preferível a A, então B deve 
ser menos evitável que C, porque o menos 
é oposto ao menos. Mas um bem maior e um 
mal menor são preferíveis a um bem menor 
e a um mal maior, logo o grupo BD é prefe- 
rível ao grupo AC. Mas, na realidade, não 
é assim. A é preferível a D e, por conse- 
guinte, C é menos de evitar que B. Se todo 
o amante, em virtude do amor, prefere A, 
a saber, que o amado esteja disposto a con- 
ceder-lhe os seus favores sem todavia lhos 
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conceder (o que figuramos em C), do que 
conceder-lhe os seus favores (o que se figura 
em D) sem estar disposto a conceder-lhos 
(figurado em B), é evidente que A é de uma 
natureza tal, que se torna preferível ao par- 
tido de ver o amado conceder-lhe favores. 
Ser amado é, portanto, em amor, preferível 
aos favores. O amor depende, assim, mais 
da afeição do que dos favores. E se assim 
é, se importa acima de tudo ser amado, a 
concessão de favores não é absolutamente 
um fim, ou não o é senão em vista de ser 
amado; o mesmo princípio rege os demais 
desejos e as demais artes. 
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Vemos, assim, qual é a relação dos termos 
nas conversões e o que é preferível, ou es- 
colher, ou evitar. Temos agora de estabele- 
cer que não só os silogismos dialécticos e os 
silogismos demonstrativos se constroem por 
meio das figuras anteriormente estudadas, 
mas também ou silogismos retóricos e, de um 
modo geral, toda a forma de persuasão, seja 
qual for a forma que ela assuma”. Toda a 
convicção é adquirida, ou assenta no silo- 
gismo, ou parte da indução “. 

A epagoge, ou silogismo indutivo, con- 
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siste em concluir, com apoio num dos ter- 
mos, que o outro é predicável do termo mé- 
dio, por exemplo: sendo B o termo médio 
entre A e Ὁ, demonstraremos por C que A 
se predica de B. É assim que procedemos 
para efectuarmos induções. Admitamos que 
A significa vida longa, B desprovido de fel, 
e €C os individuos de vida longa, como 
homem, cavalo, mula. A diz-se então de 
todo C, porque todo o animal sem fel tem 
longa vida. Mas B também se predica (des- 
provido de fel) de todo Ὁ. Se C é convertível 
com B, e se o termo médio não for mais 
extenso do que C, logo A predica-se de B. 
Atrás demonstrámos que, se dois predicados 
se dizem do mesmo sujeito, e se o termo ex- 
tremo for convertível com um deles, o outro 
predicado há-de dizer-se do predicado con- 
vertido, mas importa conceber C enquanto 
composto de todos os casos particulares, 
uma vez que a indução procede pela enu- 
meração de todos os particulares. 

Este tipo de silogismo relaciona-se com 
a premissa primeira ou imediata, porque nos 
casos onde há termo médio, o silogismo pro- 
cede pelo termo médio, e nos casos onde o 
não há, por indução. De um modo geral, a 
indução opõe-se ao silogismo, já que este 
demonstra, pelo termo médio, que o termo 
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maior se predica do terceiro termo, enquanto 
a indução prova, pelo terceiro termo, que o 
termo maior predica o termo médio. Assim, 
por natureza, o silogismo que procede pelo 
termo médio é anterior e mais conhecido, 
embora para nós o silogismo indutivo seja 
mais claro. 
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Há paradigma” quando se demonstra 
que o termo maior é predicável do termo 
médio através de um termo análogo do ter- 
ceiro, mas cumpre saber que o termo mé- 
dio se predica do termo terceiro, e que o pri- 
meiro é análogo do terceiro. Admitamos, 
por exemplo, que A significa mal, B fazer 
guerra aos vizinhos, C os Atenienses contra 
os Tebanos, e D os Tebanos contra os Fóci- 
dos. Se desejarmos demonstrar que fazer a 
guerra aos Tebanos é um mal, importa supor 
que fazer guerra aos vizinhos é um mal. 
A crença nesta última proposição resulta de 
casos similares, por exemplo, que foi mal 
para os Tebanos terem feito a guerra aos 
Fócidos. Como fazer guerra aos vizinhos é 
um mal, e como ἃ guerra contra os Tebanos 
é uma guerra contra os vizinhos, logo, fazer 
guerra aos Tebanos é um mal. Agora, que B 
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se predica de C e de ἢ, eis o que é evidente, 
porque, em ambos os casos, se trata de fazer 
guerra aos vizinhos; é também óbvio que A 
se predica de D, porque a guerra contra os 
Fócidos não foi vantajosa para os Tebanos. 
Se A é predicável de B, terá de ser demons- 
trado por D. A demonstração far-se-á ainda 
de igual modo, se a demonstração da relação 
do termo médio com o extremo tiver sido 
obtida para vários casos análogos. 

Verificamos assim que o raciocínio para- 
digmático não representa a relação da parte 
ao todo, nem a relação do todo à parte, mas 
a relação de parte a parte, quando os dois 
casos particulares se subordinam ao mesmo 
termo, e quando um deles é conhecido. A di- 
ferença relativamente à indução é a de que, 
na época, partindo de casos singulares, se 
demonstrava que o termo maior é predicável 
do médio, não aplicando o silogismo ao 
termo menor, enquanto o paradigma o aplica, 
e não utiliza todos os casos singulares na 
demonstração. 
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Há apagoge quando o primeiro termo se 
predica evidentemente do termo médio, em- 
bora seja incerto se o médio se predica do 
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último, ainda que esta relação seja provável 
também, ou mesmo mais provável do que a 
conclusão; ou, ainda, quando os termos in- 
termédios entre o último termo e o termo 
médio são em pequeno número. Em todos 
estes casos nos aproximamos do conheci- 
mento. Admitamos, por exemplo, que A sig- 
nifica ensinável, B ciência, e C justiça. É evi- 
dente que a ciência é ensinável, embora seja 
incerto que a virtude seja uma ciência. Se, 
pois, a proposição BC for também provável, 
ou mais provável, do que AC, logo aí temos 
apagoge: estamos, com efeito, mais perto do 
conhecimento, por termos juntado à conclu- 
são AC a proposição BC, porque antes disso 
nada sabíamos. Admitamos agora que os ter- 
mos intermédios B e C são em pequeno nú- 
mero: deste modo ainda, estamos muito 
perto do conhecimento. Admitamos, por 
exemplo, que A significa quadrado, E figura 
rectilinea, e F círculo. Se entre E e F hou- 
vesse apenas um termo intermédio (por 
exemplo, se, socorrendo-nos das lúnulas, o 
círculo fosse igual a uma figura rectilínea), 
estaríamos perto do conhecimento. 

Pelo contrário, quando BC não for mais 
provável do que AC, e quando os intermé- 
dios não forem poucos, este método não se 
chamará apagoge; também não haverá apa- 
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goge quando a proposição BC for imediata, 
porque essa proposição implica conheci- 
mento. 


26 


A instância” é uma premissa contrária 
a outra premissa. Difere da premissa que con- 
traria, porque a instância pode ser parti- 
cular, enquanto a premissa contrariada pode 
não ser absolutamente particular, não o sendo 
pelo menos nos silogismos universais. A ins- 
tância apresenta-se de duas formas, e por 
meio de duas figuras: de duas formas, por- 
que toda a instância é, ou universal, ou par- 
ticular; de duas figuras, porque as objecções 
se apresentam como opostas à premissa, e 
porque as opostas só são demonstráveis me- 
diante a primeira e a terceira figuras. Quando 
o opositor sustenta uma universal afirmativa, 
replicamos com uma universal negativa, ou 
com uma particular negativa; nestas propo- 
sições, a universal negativa conclui-se pela 
primeira figura, e a particular negativa me- 
diante a terceira figura. Admitamos, por 
exemplo, que A significa há ciência una, e 
B os contrários. Se anteciparmos que a ciên- 
cia dos contrários é una, a objecção consiste 
em que, ou que a ciência dos opostos nunca 
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é una e a mesma e que os contrários são 
opostos, de modo que obtemos a primeira 
figura; ou então, que não há ciência una do 
cognoscível e do incognoscível, e tal se obtém 
pela terceira figura, por ser verdadeiro de € 
(o cognoscível e o incognoscível) que se trata 
de contrários, mas é falso que sejam sujeitos 
de uma só ciência. 

Se a premissa for negativa, sucede o 
mesmo. Quando o interlocutor defende que 
a ciência dos contrários não é una, replica- 
mos, ou que todos os opostos, ou que alguns 
contrários, como são e doente, são sujeitos 
de uma mesma ciência. No primeiro caso, 
a conclusão decorre da primeira figura, no 
segundo, da terceira. A regra geral é a de 
que, em toda a instância universal, é neces- 
sário dirigir a contradição contra o termo 
universal que inclui os termos apresentados 
pelo opositor. Se o opositor defender, por 
exemplo, que a ciência dos contrários não é 
una, temos de responder que a ciência de 
todos os opostos é una. Deste modo temos 
de utilizar a primeira figura, porque a uni- 
versal continente do sujeito inicial torna-se 
termo médio. 

Pelo contrário, na objecção de tipo par- 
ticular, a contradição deve visar o termo re- 
lativo ao qual o sujeito da premissa aduzida 
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é universal. Diremos, por exemplo, que o 
cognoscível e o incognoscível não são sujeitos 
da mesma ciência: contrários é universal rela- 
tivamente a estes termos. Obtemos então a 
terceira figura, pois temos como termo médio 
o termo assumido na particular, isto é, o 
cognoscível é incognoscível. As premissas 
das quais podemos extrair a conclusão con- 
trária são também aquelas de que partimos 
quando procuramos enunciar as nossas ins- 
tâncias. Logo, só nestas figuras as apresen- 
tamos, é somente nelas que se acham os silo- 
gismos opostos, dado que, na segunda figura, 
não se pode atingir uma conclusão afirmativa. 
Além disso, uma instância efectuada atra- 
vés da segunda figura necessitaria de um ra- 
ciocínio mais demorado: se, por exemplo, 
não acordássemos que A se predica de B, 
porque C é consequente de B. Este raciocínio 
só se torna evidente por recurso a outras 
premissas. Ora, a objecção não deve recorrer 
a outras proposições, mas a outra proposição 
que ela aduz como de imediata evidência. 
Ainda por este motivo, é esta a única figura 
da qual é impossível efectuar prova mediante 
signos. 

Importa considerar também os outros mo- 
dos de instância, por exemplo, os extraídos 
do contrário, do similar, da opinião, e ver se 
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na segunda. 
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O verosímil” e o signo” não são sinó- 
nimos. O verosímil é uma proposição pro- 
vável, pois o que se sabe pode ocorrer ou não 
ocorrer, é o que se designa por verosímil. Por 
exemplo, detestar os invejosos, mostrar 
afecto aos que amamos. O signo, pelo con- 
trário, pretende ser uma proposição demons- 
trativa, seja necessária, seja provável, algo 
que implica outro algo, seja anterior, seja 
posterior, eis o que é um signo da produção 
ou da existência de outro algo. 

O entimema ” é um silogismo que assenta 
em premissas verosímeis ou em signos. Um 
signo pode ser entendido em três acepções, 
correspondentes à posição do termo médio 
nas figuras: pode ser entendido como na pri- 
meira figura, como na segunda, ou como na 
terceira, por exemplo: a demonstração de 
que uma mulher está grávida porque tem 
leite, resulta da primeira figura, porque ter 
leite é termo médio; podemos significar estar 
grávida por A, ter leite por B, e mulher 
por Ὁ. Por outro lado, a prova de que os 
sábios são honestos, pois Pítaco é honesto, 
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resulta da terceira figura, significando-se 
honesto por A, os sábios por B e Pítaco 
por C. É, nesse caso, justo afirmar ao mesmo 
tempo A e B de (Ὁ; mas passamos em silên- 
cio a última proposição por ser conhecida, 
e aduzimos somente a primeira. Enfim, a 
prova de que uma mulher está grávida por 
estar pálida, relaciona-se com a segunda fi- 
gura, pois, com efeito, a palidez é a sequên- 
cia e a consequência da gravidez na mulher, 
e então pensamos que a demonstração con- 
siste em ela estar grávida. Palidez pode ser 
significada por A, grávida por B, e mulher 
por C. Se, nesse caso, enunciarmos uma única 
premissa, obtemos apenas um signo; mas 
se, além desta, aduzirmos outra premissa, 
obtemos um silogismo, por exemplo: Pítaco 
é liberal, pois que os ambiciosos são liberais 
e Pítaco é ambicioso, ou ainda, que os sábios 
são bondosos, mas Pítaco, além de bondoso, 
é sábio. Deste modo, obtemos silogismos, 
mas, enquanto um silogismo da primeira 
figura, se for verdadeiro, não é refutável, por 
ser universal, um silogismo da terceira fi- 
gura é refutável, mesmo que a conclusão seja 
verdadeira, porque o silogismo não é univer- 
sal, nem sequer aplicável ao que se visa de- 
monstrar; porque, ainda que Pítaco seja 
honesto, daí não resulta necessariamente 
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que todos os outros sábios o sejam tam- 
bém. Quanto ao silogismo da segunda figura, 
é sempre e em todos os casos refutável, por- 
que um silogismo, cujos termos hajam esta 
relação, nunca podem ser obtidos. De facto, 
deles não se segue necessariamente que a mu- 
lher grávida seja pálida, e do facto de esta 
mulher estar pálida, não se segue necessa- 
riamente que esteja grávida. O verdadeiro 
pode achar-se então em todas as espécies 
de signos, mas com as diferenças que enu- 
merámos. Cumpre-nos, ou distinguir os 
signos deste modo, e, entre eles, designar o 
termo médio como o seu indício, porque o in- 
dício é, por via de regra, o que nos leva a 
conhecer, e é sobretudo o termo médio que 
tem esta propriedade; ou descrever os argu- 
mentos derivados dos extremos como signos, 
e os que derivam do termo médio como indií- 
cio; porque o mais provável e o mais verda- 
deiro é o que se conclui mediante a primeira 
figura. 

É possível julgar segundo a fisiognomia, 
se acordarmos em que as afecções naturais 
provocam uma modificação simultânea do 
corpo e da alma (o estudo da música produz, 
sem dúvida, modificação na alma, mas não 
se trata aí de uma afecção natural, antes 
constituindo paixões e desejos, por exemplo, 


243 


100 


244 


ARISTÓTELES 


que são movimentos naturais). Se concordar- 
mos nesta primeira condição, e se admitir- 
mos também que um só sinal corresponde 
a uma única afecção, e se, por fim, puder- 
mos identificar a afecção e o signo parti- 
culares em cada espécie animal, poderemos 
julgar segundo a fisiognomia. Se houver uma 
afecção própria de uma ínfima espécie, por 
exemplo, a coragem nos leões, é necessário 
que haja um signo, pois supusemos que o 
corpo e a alma padecem um com o outro. 
Admitamos que este signo consiste em ter 
longas hastes. Este carácter é também pre- 
dicável de outras espécies, ainda que não de 
todos os indivíduos que integram estas espé- 
cies, porque o signo é peculiar na acepção 
indicada, porque a afecção é peculiar em si 
mesma a toda a espécie, mas não peculiar 
a uma só espécie, como temos o costume de 
dizer. A mesma afecção é encontrável noutra 
espécie, o homem pode ser corajoso, tanto 
como qualquer outro animal. Estas espécies 
terão signo, pois supusemos que um só signo 
equivalia a uma só afecção se, portanto, 
assim é, e se formos capazes de reunir signos 
deste tipo nos animais que têm uma só afec- 
ção peculiar (cada afecção com seu signo, 
pois ela deve dispor necessariamente de um 
só signo), estaremos aptos a julgar segundo 
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as aparências corporais. Se, pelo contrário, a 
espécie, entendida no seu todo, apresentar 
duas afecções peculiares (o leão, por exem- 
plo, que é simultaneamente corajoso e gene- 
roso), como havemos de conhecer que signo, 
entre os que acompanham estas afecções, se 
refere especificamente a uma ou a outra das 
afecções? Provavelmente se as duas afecções 
se acharem em alguma outra espécie, embora 
não como em um todo, isto é, quando entre 
as espécies em que cada um deles se acha, 
determinados membros possuem um mas não 
o outro, por exemplo, se um homem é cora 
joso sem, não obstante, ser generoso, mos- 
trando apenas um dos dois signos, é evidente 
que, também no leão, o signo é a valentia. 
Torna-se portanto possível julgar segundo 
as aparências corporais, na primeira figura, 
se o termo médio se converter no primeiro 
termo, sendo mais extenso que o terceiro 
e com este inconvertível. Admitamos, por 
exemplo, que A significa coragem, B gran- 
des hastes e C leão. B predica-se então disso 
de que Ο se predica, mas também de outros 
sujeitos. Pelo contrário, A predica-se de tudo 
quanto B se predica, e não mais, embora seja 
convertível com B. De outro modo, não have- 
ria um único signo para uma única afecção. 
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NOTAS 


1 O tratado Analíticos Anteriores é unanimemente 
atribuído à autoria de Aristóteles, e a maioria dos exe- 
getas aceita que a sua redacção é efectivamente ante- 
rior à do tratado Analíticos Posteriores, ainda que 
alguns comentadores pcstulem que a redacção dos ca- 
pítulos 1 e 46 é posterior a este último tratado, ba- 
seando o postulado no facto de, nestes capítulos, apa- 
recer matéria que só foi adquirida na elaboração do 
Analíticos Posteriores. É possível que, no entanto, o 
Analíticos Anteriores seja de redacção mais tardia do 
que Tópicos, dada a frequência com que Aristóteles nos 
remete para este quinto tratado do Organon. 

Todo o tratado versa a teoria do silogismo, abor- 
dada em dois livros. No Livro 1, em 46 capítulos (há 
edições em que a junção de uns a outros reduz cs 
capítulos a 40) os temas maiores são os da teoria 
do silogismo, da conversão, das figuras do silogismo, 
dos silogismos modais — os silogismos modais ocupam 
os capítulos 8 a 22, dos silogismos apodíticos, da 
dedução, da refutação, dos conselhos contra o perigo 
de erros, das provas hipotéticas, da resolução e da con- 
tradição. No Livro II. em 27 capítulos (algumas edições 
desdobram para 30), expõe aspectos diversos e pro- 
priedades do silogismo, e outros métodos de demons- 
tração, como ἃ prova circular, a redução ao absurdo, 
a prova ostensiva, as falácias, o silogismo e o argu- 
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mento na refutação. o risco dos equívocos, a converti- 
bilidade dos termos, e, por fim, a indução, a redução, 
a objecção e a demonstração por probabilidade ou signo. 

* Arte demonstrativa, ἐπιστήμης ἀποδεικτιχῆς, 

* Premissa, πρότασις, Aristóteles emprega também os 
termos ὑποθέσεις 6 τά διαστήματα, para designar c conceito 
de premissa. 

* Termo, τί ὄρος, 

5. Silogismo, συλλογισμές. 

5 Universal, τό καθόλου. 

* Particular, μέρει, 

* Indefinido, ἀδιόριστος, 

* Isto é, simpliciter, ários, 

1º Tópicos, I, 1, 100 a. 

" «Syllogismus... est oratio, in qua quibusdam po- 
sitis aliud quiddam ab iis, quae posita sunt, ex neces- 
sitate accidit, eo quod haec sunt». «O silogismo é a 
oração na qual, postas algumas coisas, surge necessa- 
riamente qualquer outra coisa delas diferente, só pelo 
facto de serem estas». (Pedro da Fonseca, Instituições 
Dialécticas, VI, 8.) 

“ Silogismo perfeito, τέλειόν συλ)ογισμέν. 

3 Silogismo imperfeito, ἀτελῆς συλλογισμέ:, 

“ «Perfectus dicitur is, qui nulla re indiget, ut colli- 
gendi necessitas sit evidens» — «Diz-se perfeito aquele 
que nada carece para que a necessidade de concluir seja 
evidente». 

«Syllogismus imperfectus est, qui una re, aut pluri- 
bus indiget, ut colligendi necessitas evidens fiat» — 
«Silogismo imperfeito é aquele que carece de uma ou 
de várias coisas para que a necessidade de deduzir se 
tarne evidente». (Fonseca, ob, cit., VI, 21, 22). 

15. Conversão das universais negativas. 

15. Conversão das universais afirmativas. 
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π᾿ Conversão das particulares afirmativas (por aci- 
dente). 

's Impossibilidade de conversão da particular nega- 
tiva. 

» Contingente, τὸ ἐνδεχόμενον. 

39 Possível, τὸ δυνατόν, 

= Cf. Analíticos Posteriores. 

:: Nomenclaturas que, de ora em diante, convém 
reter: 

Termo maior — τὸ μεῖξον OU τὸ πρῶτον ἄκρον, 

Termo médio — τὸ μέτον OU o μέσὸς ὅρος. 

Termo menor — τὸ ἔλαττον OU τὸ ἔσκατον axpov, 

Premissa maior —n np πρότασις, 

Premissa menor — ἡ devrépa πρέτασι-. 

Conclusão — συμπέρασμα, 

3 «As figuras do silogismo são três. A primeira 
é aquela em que o termo médio é sujeito de um extremo 
e predicado do outro. A segunda é aquela em que ele 
é predicado de ambos. A terceira é aquela em que é 
sujeito de ambos» (Fonseca, ob. cit. VI, 12). Consi- 
dera-se também a quarta figura, chamada figura de 
Galo, posterior às figuras aristotélicas, sendo que esta 
figura é um modc indirecto da primeira, em que o termo 
médio é predicado na primeira premissa e sujeito na 
segunda. 

Pedro Hispano criou, nas Súmulas Logicais, um mé- 
todo mnemónico que nos permite conhecer de imediato 
cs 19 modos possíveis e legítimos das regras do silo- 
gismo. Esse método consiste em 19 palavras em que: 
a vogal da primeira sílaba indica a natureza da pre- 
missa maior; a vogal da segunda, o símbolo da pre- 
missa menor; e a vogal da terceira a qualidade e quan- 
tidade da conclusão. Essas 19 palavras trissilábicas são: 

1.º Figura: Barbara, Celarent, Darii, Ferto. 
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2.º Figura: Cesare, Camestres, Festino, Barooco, 

3.º Figura: Danapti, Disamis, Datisi, Felapton, Bo- 
aardo, Ferison. 

4: Figura: Bramantip, Camencs, Dimaris, Fesapo, 
Fresison. 

Se substituirmos as sílabas pcr vogais, os esque- 
mas figurativos são os seguintes: 

1.º Figura: AAA - EAE - AII - EIO. 

2: Figura: EAE - AEE - EIO - AOO. 

3: Figura: AAI-IAI-AII- EAO - EIO- OAO. 

4.: Figura: AAI-AEE-IAI-EÃO - EIO. 

Pedro da Fonseca, ob. cit., VI, 13 e seguintes, efec- 
tua uma cxposição destas figuras, exposição essa de 
notável funcionalidade didáctica. Do perfeito manejo 
teórico e prático destas figuras depende a verdadeira 
iniciação na arte da lógica. 

: Primeira Figura, σγῆμα πρῶτον. 

» Segunda Figura, σχῆμα devrepev, 

* Redução ao absurdo cu ao impossível, απαγωνγὴ εἰς 
τὸ ἀδυνάτον, 

= Terceira Figura, σχῆμα τρίτον. 

28 ἔχθεσις, isto é, exposição. 

2» Silogismo apodítico ou necessário, ἀποδεικτικός, por 
oposição a silogismo assertórico ou problemático. 

389. Ser contingente, εὐυϑδέχεσθαι, 

3. Contingente, tó ἐνδεχόμενέν, 

s Ou catáfase. 

38 Como se a redução ao absurdo fosse uma espécie 
de demonstração por hipótese. 

“ Ou seja, uma das premissas deve ser afirmativa. 

s A demonstração remete para a geometria de Eu- 
clides. O problema é enunciável como segue: A a B são 
os raios de um circulo, e a corda que os unc é a base 
de um triângulo isósceles. E e F são os ângulos situa- 
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dos entre os lados iguais e ἃ ccrda da base. AC e BD 
são os ângulos formados por A e B com as tangentes 
à circunferência, e CD são os ângulos formades pela 
corda e pelas tangentes. 

* Isto é, temos quatro termos e três proposições. 
Aristóteles usa o conceito de διάστημα (diássema) para 
distinguir de premissa enquanto tal, ou seja, πρότασις, 

ὅτ Aristóteles usa aqui, não o substantivo ἐλέγκω 
(elenco) mas a forma ανασκευασαι (destruição). 

38. Primado da teoria, Beseiv. em aliança com o conhe- 
cimento prático, ποιεῖν, 

= Opinião, κατὰ dx, sinónimo de dialéctica, ὁιαλε- 
χτίχῶς, 

*“ Silogismo ostensivo é o que prova directamente 
o estabelecido e, portanto, difere do hipotético, que 
prova por hipótese, ou condição posta. «Syllogismus 
directo probat institutum, ct ideo vecatur δεικτικός quasi 
ostensivus: posterior non confirmat propositum, nisi 
ex pacto, et conventione cum altero, et ideo dicitur 
ἐξ ὑποθέσεως. quasi ex conditione pesita». (Fonseca, ob. 
cit., VI, 22). 

41 Témmn.. xa... μάθημα, nas accpções de arte poética 
e de disciplina. 

*: Ou opinião, 

º Cf. Tópicos, 1, 14. 

1º Aristóteles destina este capítulo ao tema da divi- 
são, διαιρεσις e, nele, refuta ou impugna a teoria dicotó- 
mica de Platão. 

5. Os termos devem ser usados no caso do sujeito, 
nominativo, κλῆσις jvuartos, Aristóteles usa o substantivo 
πτῶσις, para designar os demais casos. 

** Método, μεθόδον. sinónimos de ὁδός. 

* Termo menor. Aristóteles escreve συμπέρασμα, O 
termo para que a conclusão tende. 
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43 Διότι ἀλλ ὅτι, quoad causam, quod res sit. 

“ No texto, θευχητικῆ. faculdade contemplativa. 

5º Isto é, na terceira figura. 

5 Aristóteles assume que o cisne é sempre branco. 

s Ou prova, δεῖξις. 

55. Invertendo a qualidade, invertendo ou não a quan- 
tidade. 

» Todos os tipos de proposição são demonstráveis 
por redução ao absurdo ou impossível. 

δ᾽ Como verdadeiras. O texto contém o termo 
ἁληθῶν, que os tradutores em geral omitem. 

ss Cf. Tópicos, VIII, 1. 

s Ou petição de princípio, ἀρκῇ οἱτεῖσθαι, 

ms Aristóteles enumera os modos de petição de prin- 
cípio em Tópicos, VIII. «A falácia de petição de prin- 
cípio é o lugar apto para enganar, pelo facto de a con- 
clusão a provar se tomar como prova de si mesma» 
(Fonseca, ob. cit., VIII, 13). 

» Cf. Tópicos, V. 

* Argumento falso, ψευδὴς λόγος. equivalente ao silo- 
gismo pseudógrafo ou mentiroso. 

s Ou refutação. 

*: Erro de juízo ἀπάτη κατά τὴν μπόληψιν, também ine- 
rente ao erro de crença. Cf. II, 15, 64 a. 

4. Diálogo de Platão. 

s! Ou têm a mesma extensão. 

* «A argumentação é, muitas vezes, dividida por 
Aristóteles em quatro géneros: silogismo, indução, en- 
timema e exemplo; cutras, apenas nos dois primeiros, 
visto o entimema ser um silogismo imperfeito, e o 
exemplo uma indução imperfeita» (Fonseca, ob, cit., 
VI, 8). 

“4 Indução, épagoge, ἐπαγονγή, natureza do silogismo 
indutivo, ἐπαγωγὴς σνλλογισμὸς, 
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“τ Ou exemplo παράδειγμα. 

«Exemplum est oratio, in qua singulare aliquid ex 
uno, aut perpaucis similibus confirmari contenditur» 
(Fonseca, ob. cit., VI, 35). 

O exemplo é duplo, baseando-se, ou na autoridade 
de um facto real, ou em coisa fictícia. Neste último 
caso, há duas variantes: a parábola eo apólogo. O exem- 
plo é uma indução imperfeita. 

ss Apagoge, abducção, ἀπαγωγή, raciocínio pelo 
absurdo. 

50. Instância cu objecção, ἑυστασις, 

7º Verosímil ou consentâneo, εἰκὸς, 

τι Signo, συμεῖον. O verosimil e o signo são os ele- 
mentos do entimema. 

= Entimema, ᾿ενθύμημα. «Do entimema diz Aristóte- 
les que é um silogismo imperfeito... em virtude da 
omissão de uma proposição» (Fonseca, ob. cit., VI, 33). 
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